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DOS SOCIOS

Art. 9 — A Sociedade admitte as seguintes categorias
rj iiíiOA !G

de
socios:

Effectivos, correspondentes, honorários, beneméritos, filiados
e remidos.
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§ 1.» — Serão socios effectivos as pessoas naturaes ou jurí
dicas, inclusive corporações ou organizações de caracter official
c^ue, domiciliadas no paiz, forem propostas, de conformidade com os niu o ioiobri'-!
Estatutos e contribuirem, sendo individuaes, com a jóia de 50S00Õ e a
annuidade de 40$000, e, sendo coilectivas, com a joia de 150S(XX) e a
annuidade de lOOSOOO. ü > , •

§ 2.0 — Serão socios correspondente as pessoas ou asso
ciações, com residência pu séde no estrangeiro, que forem esco
lhidas pela Directoria eni reconhecimento dos seus riieritos e dos
serviços que puderem ou quizerem prestar á Sociedade

§ 3." — Serão socios honorários as pessoas que prestarem á
Sociedade e á producção serviços tão relevantes que a Directoria
os julgue merecedores desse titulo.

§ 4." — Serão socios beneméritos as pessoas que por sua
dedicação e serviços excepcionaes á Sociedade e á producção, forem,
por proposta da Directoria e a juizo da Assembléa Geral, dignas
dessa investitura.

§ 5." —Serão socios filiados as associações .agricolas ou-des.
classes directamente ligadas á producção do Districto Federal, que
contribuirem som a joia de 50$000 e annuidade de lOOSOOO

§ 6.o — Serão socios remidos os que estando em condições
de ser aceitas como effectivos ou filiados, pagarem, de uma só vez,
a joia e 10 unidades.

Art. 10. — Os filiados e as corporações officiaes deverão de
clarar o seu desejo de comparticipar das vantagens de socios da
Sociedade, ficando a acceitaçâo dependente de resolução da Di-^
rectoria.

§ Único. — Os demais socios effectivos e os remidos deverão
ser propostos, por indicação de um ou mais socios, á Directoria,
que deliberará a respeito

Art. 11. — Os socios filiados designarão um representante que
participará das sessões; terá para esse fim, qualidade de Director
e cujo mandato, que terminará sempre, com o da Directoria. poderá:, íí "•I
ser renovado, a juizo da instituição respectiva entendendo-se que a
reconducção tenha sido feita, se aviso em contrario não for re
cebido pela Sociedade. ■ :r- , 1 I ,

Art. 12. — Os socios honorários e correspondentes não po- "■
derão ter ingerência alguma na direcção da Sociedade, mas gosarão. Víl l>'>10
de todas as demais vantagens de socios, inclusive do direito de ' ' '
propor á Directoria qualquer medida que julgarem util á insti
tuição e ás classes que esta representa.

§ Único. — Aos socios honorários e correspondentes serão
expedidos, gratuitamente, os diplomas.

Art. 13. — Poderão remir-se, em qualquer tempo os socios
effectivos e fi liados, sendo para esse fim. contado um terço das
annuidades pagas até o máximo de um conto de réis.

óbr.fi-)hi;V

Em virtude de resolução de Directoria foi suspensa, até
posterior deliberação, a joia de õOSOOO cobrada aos socios indi
viduaes e de 100^000 aos socios coltectivos.
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Sociedade Nacional de Agricultura

Publicações em distribuição aos socios:
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o interessado juntar ao pedido $400 de sello, em se tratando de folheto

e $800, para maior numero de publicações ou por volume.
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BRAÇOS PARA O BRASIL
7 asso de Miranda

O Brasil necessita de braços para a sua agrictdtura. E' o que se ouve
por todos os recantos onde se procura fomentar a produção.

E como a crise de braços afeta todo o país e preocupa todos os que
fazem a agro-pecuaria nacional, cada um procura, dentro de seu ambiente e
de suas possibilidades, a solução para os seus problemas.

Essas soluções nem sempre correspondem ao interesse da coletividade
brasileira, por serem, em regra, as mais comodas e fáceis e, por isso mesmo,
as menos razoáveis.

As conseqüências das soluções mais comodas ai estão: — o êxodo dos
campos, agricultura por métodos rudimentares, criação extensiva, em sintese:
— os maiores proventos, com o minimo esforço.

No momento, o Brasil não deve permitir a imigração em massa e in
distinta, como a principio se fazia. Hoje ela obedece a um plano que atenda
ds nossas conveniências politico-administrativas.

Resta-nos por isto resolver os nossos problemas com o limite de braços
de que dispomos.

Uma vez que os obreiros são poucos para a execução dos trabalhos, em
tempo razoavel, só resta ao Brasil aperfeiçoar esses obreiros, mobilizando-os e
orientando-os convenientemente para as atividades agro-pecuárias, com o devido
adestramento no manejo das machinas agricolas e demais praticas racionais,
que duplicam e barateiam a produção agro-pecuaria.

Com uma rigida orientação nesse sentido, desaparecerá o parasitismo,
que sob mil modalidades, prolifera, nos grandes centros urbanos.

Não é pequeno o numero desses obreiros que por injunções alheias d
sua vontade, mourejam nas cidades, onde, dispondo de um conforto aparente,
não conseguem, sequer, o necessário para o sustento de sua familia.

Vivem, em sua graude maioria, d caça de empregos ou ocupações mal
remuneradas e improdutivas para a coletividade.

O Brasil orientando e adextrando os braços improdutivos e dispersos
pelos centros tirbanos de todas as cidades e vilas do seu extenso território,
terá mobilizado um exercito capaz de suprir as suas necessidades de produção.
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agremiações rarais regionais e õas
maiimas a uma

Manual Luii Piiarro

E' freqüente ouvir-se afirmar que um
dos obstáculos ao progresso do nosso país está
na vastidão de sua extensão territorial.

E' possível que assim seja; concordamos
em parte, com êsse autêntico paradoxo, mas,
para se admitir essa premissa, forçoso se tor
na, implicitamente, reconhecer uma série de
falta de aptidões de nossa parte.

E como, em expressão mas vulgar e
ao alcance de todos, se proclamasse que so
mos pobres porque somos muito ricos.

Desdobrando, ainda, o verdadeiro espírito
da mesma premissa, importa em reconhecer
que somos incapazes de gerir a magnitude do
cabedal que nos coube — e que nos conside
ramos impotentes para adquirirmos a capaci
dade e eficiência necessária para remover êsse
orginalíssimo — obstáculo.

Originalíssimo, de fato, pois que somos os
únicos no planeta, no tempo e no espaço, a nos
queixarmos da extensão da gleba. No entre
tanto, os mais inextricáveis problemas inter
nacionais que atualmente estão postos em
tela, ameaçando a paz universal e a integri
dade do mais culto dos continentes, gira, justa
mente, em torno de uma solução do mesmo
problema, mas ás avessas; todos os povos
avançados concluem que, para assegurar o
seu desenvolvimento econômico e racial preci
sam terras. E a tal ponto assim o entendem quê
procuram solucioná-lo, — forçando, si fôr ne
cessário ;os meios e métodos regulares quando
unicamente por êstes não conseguirem os fins
colimados.

Dissemos que concordávamos em parte
com a original e extranha premissa, por uma
série de fatores rnaterialmente existentes mas
facilmênte removíveis e que urgem que o se
jam. E urgem não somente pelos proventos
materiais que nos seriam proporcionados mas
pelo fator de grande expressão moral que
para a nossa coletividade representaria essa
ocurrência evidenciando assim a sua eficiên
cia, preparo, capacidade e outras qualidades
— que de fato possue em estado latente e que,
evidenciadas, justificariam á face do mundo a
posse do vasto quinhão, além da que lhe é as
segurada em virtude dos fatores históricos.

"A extensão territorial é, em parte, um
entrave pela relativa falta de meio de trans
porte rápido e barato; pela deficiência, ora

decrescente de intercâmbio intelectual; pela
diversidade de condições climatéricas e por
tanto produtiva a influir, de certo modo, na
diversidade de organizações psíquicas, mas o
é, principalmente, pela falta de um melhor en
tendimento recíproco de cooperação de esfor
ços, como quem diz: de intimidade.

De fato — as relações que nós, brasilei
ros de várias regiões, mantemos uns para com
os outros, são francamente cerimoniosas, ás
vezes de visivel e injustificável desconfiança.

No sentido de se remover o último dos
obstáculos citados e que facilitaria a anula
ção dos demais, nenhuma força maior da que
resulta e pode emanar dêste poderoso concla-
ve que sob a denominação de Segunda Con
ferência Nacional de Pecuária reune-se na Ca
pital Federal, de onde, com mais eficiência,
poderá fazer irradiar para toda a Nação o
exemplo de cooperação reciproca, de organi
zação de produção e consumo, de equilíbrio
de interesses, de entendimento mais íntimo,
em suma.

Os destinos do nosso país estiveram e con
tinuarão ainda por muitas décadas ligados a
sua atividade agrária de que a pecuária cons-
titue um dos mais importantes tributários.

Longe estamos da instituição da pequena
propriedade e, portanto cada vez mais nos
sobra o que aos outros, dia a dia, mais vai
faltando espaço, campos para a criação quan
titativa e natural dos rebanhos.

E' inegável que sob êste ponto de vista,
estamos, no mundo, em condições esepecialís-
simas. Podemos satisfazer as nossas necessi
dades e ao mesmo tempo abastecer todos os
demais povos que, na sua maioria, pelo cresci
mento da população, sub-divisão da proprie
dade e esterilidade^ crescente de terras explo
radas há muitos séculos, verão seus rebanhos
cada vez mais dirninuidos e mantidos com sa
crifício e dispêndio, mas para a indústria in
dispensável de laticínio e não para o abasto es-
pecialisado da carne.

Em face de tais dados de insofismável
existência, a pecuária, num futuro pouco re
moto, representará, por um lapso de tempo
incalculável, um ̂dos maiores fatores de nos
sa grandeza econômica e financeira. Inadiável,
portanto, torna-se a adoção de medidas previ
dentes de organisação da produção, que so-
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mente serão eficazes si forem de ordem geral
e não regionais, pois que estas sempre encer
ram intresses de ordem privada".

"E' possível que os interesses e necessi
dades de algumas regiões, dada a extensão ter
ritorial e diferenciação de ordem climatérica,
meteorológica, de constituição do solo e de
produção divirjam em alguns detalhes, entre
tanto, os problemas básicos são de interesse
geral e só poderão ser eficientemente solu
cionados, quando estudados e dirigidos por
uma entidade máxima, junto aos representan
tes máximos das diversas atividades governa
mentais. Só então, com mais probabilidades de
êxito, se poderá cogitar da organisação, defe-
za e padronisação da produção, ponde-se em
tela e atacando-se de forma metódica e o
quanto possível uniformemente, tudo quanto
resfeita ao melhoramento dos meios produti
vos, creação de crédito agrícola, revisão de
impostos e barateamento e eficiência dos
meios de transporte.

E' óbvio que todos esses problemas, _ so
poderão ser solucionados com a colaboração e
auxilio dos poderes públicos, impondo-se, po
rém, uma uniformidade de ação por parte dos
elementos produtores.

Agindo isoladamente, como até agora tem
ocorrido ,estabelece-se a balburdia, pois que
entram em choque interesses aparentemente
antagônicos, mas- que seriam facilmente har-
monisados por uma entidade superior e cen
tral — da classe agro-pecuária.

Assim, em vez de se acentuar, cada vez
mais o regionalismo dissolvente, creando-se
dentro da própria nação, em pequena escala,
a luta econômica que vem sendo o espantalho
das bôas relações internacionais na atualidade,
tender-se-ia para um entendimento sadio, 2
indispensável á bôa marcha dos negocios pri
vados e públicos e que se impõem, mesmo com
algum sacrifício e transigência de parte a
parte.

Seria como que a concretização do con
selho bíblico, que vem muito a calhar: aju-
da-te que eu te ajudarei".

De fa,to, não se pode e não se deve con
tar, exclusivamente, com as iniciativas gover
namentais. Estas só produzirão resultados sa
tisfatórios quando encontrarem um ambiente
propicio á sua ação e as medidas sejam crea-
das de acôrdo com êsse mesmo ambiente que
deverá ser, adrede, preparado pela atividade
dirigida da classe.

Quem quer que observe, mesmo pela
rama, mas com alguma atenção a diretriz que
vão tomando os negócios da pecuária no nosso
pais, verificará que êsse filão ponderável de
nossa riqueza, num futuro pouco remoto, jus
tamente quando começar a proporcionar o
máximo de seus proventos, pelas razões acima
expostas, já estará completamente controlado
por poderosas organizações de elementos ali-

nigena que, nêsse sentido, vêm, desde há mui
tos anos, com um programa pre-estabelecido,
preparando o advento de seu sucesso integral
e completo e que transformará os ruralistas do
pais em simples POSTEIROS das referidas
organizações.

Para tanto elas dispõem de capitais fabu
losos em relação ás nossas possibilidades; de •
uma longa experiência e de um controle quasi
universal dos mercados, a cuja influência não
escapará o noso mercado interno, si nos man-
tivermos inertes.

A' êsse aparelhamento poderoso de ofen
siva, de uma evidência incontratável, pode
mos e devemos opôr elementos de defesa, ini
cialmente de ordem moral e que consiste num
entendimento nacional da classe rural, tendente
a uniformisar a reação e a abordar outros
problemas de importância vital, o que só po
derá ser obtido com a- organisação de entida
des em todos os recantos do pais, mas ligadas
entre si, nas várias regiões e congraçadas em
uma entidade máxima que superintenda, como
a abelha mestra de uma grande colmeia, to
das as atividades, harmonicamente, patrioti-
camente.

O atual govêrno já providenciou, aliás,
no sentido de promover a arregimentação das
classes produtoras do pais, com o intuito de
organizar e defender a produção promulgan
do o Decreto n. 23.611 — de 20 de Dezembro
de 1933, que faculta a constituição de Consór
cios Profissionais-Coopertivos e creando, em
seguida, a Diretoria de Organização e Defesa
da Produção, departamento que age como
propugnador, orientador e coordenador das
novas entidades.

A par dessas medidas, promulgou o De
creto n. 24.647 de 10 de Julho de 1934, esta-

. belecendo bases, normas e princípios para a
cooperação profissional.

No sentido de estimular o advento dêsse
plano assegurou uma série de favores ás enti
dades que se constituissem de conformidade
com o último decreto citado, estendendo-o as
demais cooperativas-profissionais existentes
e que acomodassem, naturalmente, suas dispo
sições estatuárias ás da nova Lei de Coope
ração Profissional.

Estimulados por êsse patriótico movimen
to, surtiu-nos a iciéia da fundação do Consór
cio Profissional-Cooperativo dos Agro-Pecuá-
rios do Município de São Gabriel e a seguir
da Cooperativa Rural Gabrielense que, em
princípios de 1935, registrou-se com um ca
pital de dez contos de reis (10;000|000) ape
nas .encerrando seu primeiro exercício com o
extraordinário movimento que se constata no
respectivo relatório que juntamos a presente
contribuição, fazendo parte integrante da
mesma.
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No decorrer do atual exercício, esse movi
mento, em seis (6) mêses, já superou o primei
ro do que o relatório incluso faz fé.

Eis um exemplo material e eviden
te das vantagens da agremiação e cooperação
de esforços e da real utilidade da nova lei,
conquanto, na prática, fomos forçados a re
conhecer-lhes alguns senões que podem e de
vem ser sanados, mas que não lhe alteram o
espirito e principal finalidade.

No entretanto, o que mais nos animou
não foram os proventos materiais e imediatos
oriundos das atividades econômicas da Coope
rativa, mas os que nos poderiam advir do con-
graçamento de entidades congêneres até a for
mação de uma confederação das atividades
rurais do país, como é do espirito da Lei.

E" certo que um dos elementos para a
integração do vasto programa governamen.
tal e regulado pelo Decreto n. 24.641 — da
10 de Julho de 1934, que creou o Banco Na.
cional de Crédito Rural, não teve, até agora,
execução, por motivos ponderáveis, por cer
to, que ignoramos, mas muitos dos quais fá
ceis de se preverem.

Com quanto esse aparelho seja de gran
de necessidade, a sua falta não impede a exe
cução do plano governamental, como se evi
dencia com o sucesso da Cooperativa Rural
Gabrielense, cujo exemplo podè e deve ser
seguido.

Nesse sentido são louváveis os esforços
empregados pelos Srs. Drs. Arthur Torres Fi
lho e Fábio Luz Filho e particularmente, no
Rio Grande do Sul pelos Drs. Paulo Montei
ro de Barros e Otávio Gomes.

De tudo quanto fica exposto é evidente
que a intensificação da creação de entidades
rurais em todo o território nacional, a apro
ximação das mesmas em federações regionais
e destas em uma confederação, vem preparar
o terreno para a solução dos mais complexos
problemas da nossa situação econômica, in
clusive o da invocada extensão territorial que
desaparecerá ante a organização de um en
tendimento metodisado e continuado. Com
êsse procedimento se concretisará um progra
ma de política econômica que se desenvolverá.

harmonicamente, ao lado da programação da
política fundamental que, durante um século,
vinha monopolisando todas as preocupações,
desviando a atenção dos mais lídimos expo
entes da intelectualidade nacional e promo
vendo, pela inércia, o estarrecimento das for
ças vivas da nação, opondo um dique formi
dável ao surto de sua prosperidade.

Sem insistirmos nas vantagens da orga
nização e agremiação das entidades rurais,
por demais conhecidas e ao alcance de todos
que trabalham a nossa dadivosa gleba, com
a presente contribuição aos trabalhos que sô-
bre o mesmo assunto, por certo serão apresen
tados e discutidos, submetemos a apreciação
da mesa da Segunda Conferência Nacional de
Pecuária ,as seguintes

CONCLUSÕES

a) creação de uma comissão composta de
elementos prestigiosos da classe rural para or
ganizar um programa de aproximação das
agrerniações rurais em torno de entidades es
taduais, onde ainda não existirem essas enti
dades maximas de classe — e da filiação das
mesmas á Confederação Rural Brasileira ou a
outra cuja creação fôr julgada necessária;

b) creação de sub-comissões regionais,
tantas quantas forem os Estados -da União e
que secundam com atividade e zêlo a ação da
comissão central;

c) interessar nêsse trabalho de agremiação
o diretor da D. O. D. P. do Ministério da Agri
cultura, que deverá sempre, automaticamente
e funcionalmente, fazer parte da comissão
central ;

d) encetar-se propaganda intensa para o
maior êxito do empreendimento, publicando-se
pela imprensa e em folhetos para ampla di
vulgação, todos os trabalhos referentes ao as
sunto, solicitando-se a colaboração dos mais
capazes e especialisados;

e) sistematizar todo o trabalho regula-
mentando-se o mesmo.

(Tese apresentada á 11 Conferência Na
cional de Pecuária).

Inscreva-se como secio da

Sociedade Nacional de Agricultura
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O problema dos transportes frígorlfíGos
(Comunicação do Sr. Roberto de Alencar Osorio feita na Sociedade

Nacional de Agricultura)

Senhores:
Já tive a honrosa oportunidade de trazer

ao vosso conhecimento a noticia da fundação
de um curso para veterinários especializados
em Saúde Publica creado e dirigido pelo Dr.
Oswaldo M. de Carvalho e Silva, em que a
Sociedade Nacional de Agricultura acha-se li
gada aquele empreendimento por meu inter
médio, e hoje apraz-me comunicar-vos que
realizei no aludido curso uma palestra sobre
"Ò Problema dos Transportes Frigoríficos" a
qual peço permissão para reproduzir neste le-
cinto si não ocasionar perturbação de matéria
de maior importância a ser abordada no pre
sente momento.

Senhores e Senhoritas: Tendo acedido ao
honroso convite que me foi dirigido pelo pro-
vecto Professor Dr. Oswaldo M. de Car
valho e Silva, disertando sobre os "Trans
portes Frigoríficos", no curso instituído pelo
aludido cientista, o faço com desvanecimento
por considerar util, ao qual procurei prestar
minha modesta colaboração aduzindo as se
guintes considerações de referencia a tão pal
pitante assunto que interessa a Sociedade Na
cional de Agricultura, a qual represento na
qualidade de seu associado, e ao Brasil, pais
tropical e por conseqüência essencialmente tri
butário do frio industrial.

A organização dos transportes frigorífi
cos acha-se intimamente ligada ao que se des
tina e ao clima de sua aplicação, bem como as
especies de mercadorias perecíveis a transpor
tar, impondo-se consequentemente ás experi
ências e observações para se devassar as me
lhores realizações nesse domínio.

Os veículos de transporte de um modo ge
ral podem ser simplesmente isotermicos ou
isolados. 2) Isotermicos e refrigerantes com re
frigeração de gelo ou gelo e sal. 3) Veículos ou
vagões em geral com aparelhamento de ab-
sorpção tais como "Gel de Silica". 4) Veículos
com ventilação natural ou forçada e ainda cm
combinação com os vagões isotermicos e re
frigerantes com refrigeração de gelo ou g<do
e sal- 5) Veículos com aplicação de ̂ bioxido
de carbono solido. 6) Veículo ou vagões ccm
a aplicação de salmoura combinada com a
ventilação natural ou forçada e finalmente
veículos ou vagões com aparelharnento
nomo e veículos ou vagões isotermicos e refri
gerados com pre-refrigeração.

PRE-REFRIGERAÇÃO — A pre-refri-
geração operada com auxilio de refrigeradores

■ elétricos moveis portáteis. A pre-refrigeração

pôde ser limitada a (4) horas ou ainda que
para as de longa duração se amplie a (8) ho
ras conforme as necessidades sempre variáveis
com a natureza das mercadorias em apreço. O
vagão geleiro tem as caracteristicas seguintes:
é provido de (2) eletricos-aspiradores que
servem ao pre-resfriamento dos produtos em
geral aí depositadas sem que haja necessida
de de uma instalação especial.

O vagão ou veículo frigorífico constitue
um meio ambiente; o gelo contido nos recipi
entes ou cofres respectivamente é a fonte de
fr:o. Os aspiradores são colocados acima dos
cofres ou recipiente de gelo, de sorte que o ar,
obrigado a filtrar através do gelo que é acres
cido de uma ligeira porcentagem de sal é for
çado a se resfriar. O ar recalcado na parte su
perior do vagão absorve na quéda por gravi
dade em cada lado, sob as encomendas o ca
lor dos produtos aí armazenados. O ar passa
em seguida através do caniçado do soalho so
bre os cofres ou recipientes onde é aspirado
novamente, resfriado e recalcado conforme o
ciclo fechado e continuo.

O resfriamento terminado, os aspirado
res são retirados do vagão ou veículo sendo
carregado com gelo podendo imediatamente
ser expedido.

Este dispositivo se emprega principal
mente nos centros afastados onde não existe
instalação fixa de pre-resfriamento e onde não
será pratico crea-la permitindo no entretanto
assegurar uma bôa conservação aos produtos
aí armazenados até chegar aos mercados mais
afastados. O gelo deve ser carregado em blo
cos de 15 a 20 kilogramas; o consumo de gelo
atinge ao máximo depois de meia hora de se
acharem em movimento os ventiladores. Os
ventiladores elétricos podem ser dirninuidos
na sua velocidade e adquirir pouco a pouco
uma velocidade constante no fim de 3 horas
de ação. O adicionamento de sal permite di
minuir a duração da operação embora acon
teça baixar a temperatura.

O deslocamento ou a inversão no sentido
da circulação de ar, restitue e torna mais uni
forme o resfriamento sem modificar a dura
ção da^pre-refrigeração.

Têm grande importância a especie do ma
terial aplicado na construção de veículos fri
goríficos e ávidos de agua, que compõem o in
terior da caixa do aludido veículo submetido a
freqüentes lavagens internas e a agua mesmo
proveniente da fusão do gelo do proprio carre
gamento a qual é suscetível de ser absorvida
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pelas paredes internas estando as paredes ex
teriores sujeitas a absorver a umidade da
atmosfera. Estes trabalhos experimentais de
terminaram a creação de um vagão ou veículo
metálico com dupla caixa estanque.

Nos vagões isotermicos ou isolados é
preciso melhorar as fugas calorificas em lace
da exposição dos mesmos ao sol em regime de
calor variavel especialmente o teto.

A organização geral de transportes frigo
ríficos universal concluiu pela criaçao de en
trepostos frigoríficos nas estações de trans
portes ou melhor entrepostos intermediários
de substancias frigorificadas com instalações
fixas e moveis para pre-refrigeração dos car
regamentos .

A aplicação do motor á combustão in
terna e as eletrificações das linhas de estradas
de ferro marcam um dos progressos mais ho-
diernos e recentes em vários e mais modernos
veículos marítimos, fluviais e terrestres.

Um veículo frigorífico de qualquer espe-
cie deve sempre e antes de tudo ter por lim
subtrair dos produtos transportados as varia
ções de temperatura resultantes das influen
cias externas (atmosfera quente, irradiações
solares, irradiações noturnas) .

Aplicar bem um isolamento é indispensá
vel para atingir um perfeito grau de eficiência.
Por isolamento é preciso também interpretar,
não só a estrutura que deve assegurar um
coeficiente de condutibilidade tão fraca quan
to possível como também certas disposições
acessórias ao aparelhamento que têm grande
importância.

ESTANQÜEIDADE DE DIVERSAS
PAREDES BEM COMO DAS PORTAS. —
As portas de um veículo frigorífico cornpli-
cam-se em razão da necessidade de combinar
a estanqueidade com uma manobra fácil das
freqüentes aberturas das mesmas .

O sistema de fechamento carece de um
estudo especial.

A aplicação de estrados evitando o conta-
cto entre a carga e o soalho e mesmo das pa
redes do veículo é igualmente uma medida im
portante, servindo não só para evitar o con-
tacto direto das substancias a conservar que
afetam a temperatura das mesmas como a
queda de goteiras internas dagua devido ao
degelo, sobre as mercadorias depositadas aí.

Os isolamentos devem de preferencia não
ser higroscopicos principalmente nos trans
portes de peixes em que ha grande quantidade
de agua se escoando sobre o soalho provocan
do por isso uma desagregação do isolante e
um aumento não desprezível do peso bruto do
mesmo veículo devido á absorpção desta agua.

Portanto a estanqueidade dos soalhos de
ve ser obtida com revestimentos impermeabi-
lisantes o que aliás é muito notável e impor
tante.

O soalho deve ser muito resistente (pran-
chões de teca ou taiúva, madeira da nossa flo
ra, com juntas calafetadas com estopa e in-
dutos derretidos de breu, visco marinho for
mando liga, aderência tão perfeita quanto pos
sível dos pranchões, afim de permitir reali
zar uma estanqueidade perfeita.

Conclue-se ser preciso, forte isolamento e
facilidade na circulação de ar para comple
ta eficiência do rendimento colimado.

A côr da parede externa do veículo fri
gorífico têm uma influencia notável sobre o
poder isolante do vagão ou veículo em geral.

Basta fazer uma observação nos proprios
animais quanto a côr da pele a qual se acha
em perfeita harmonia com o clima em que vi-
\em ou habitam para provar exuberantemen
te a sua importância no caso em questão.

O estudo das cores adaptaveis não pare-
rece ter sido elaborado apesar do grande in
teresse a ele ligado nessa industria.

Para o transporte de leite os veículos em
geral com capacidade de 12.000 a 13.000 li
tros, são geralmente confeccionados de forma
cilíndrica, revestidos internamente de esmalte
ou de vidro em separado ou ainda de niquel-
crômo-titanium ou ainda de aço inoxidável
providos de aberturas especiais para as visi
tas necessárias para se empreender o asseio
indispensável por meio de posterior esterili-
sação com jato de vapor vivo.

Para evitar as variações de temperatura
no leite, os reservatórios usados denomina
dos cisternas, são os mesmos revestidos (ex
ternamente) de uma dupla camada isolante de
cortiça de 25 milímetros de espessura e de
uma chapa de ferro galvanisada e externa
mente soldada.

Aplicam-se também cisternas da mesma
confecção ou fabricação para menor capaci
dade, isoladamente transportaveis para 3.000
e 6.000 litros e removidas em veículos comuns
ou vagões plataformas de estrada de ferro
embarcadas aí por meio de guindastes moveis
os quais podem acomodar 3 a 5 cisternas des
se tipo referido e portáteis.

Naturalmente em se tratando de veícu
los com o fim especial de evitar a elevação de
temperatura do seü conteúdo, os mesmos care
cem para isso de isolamento adequado de cor
tiça ou camadas de ar protegidas por cha
pas de ferro galvanisadas e pintadas externa
mente.

A descarga de seu conteúdo se processa
por simples gravidade mantendo-se o veículo
colocado em nível bastante elevado ou ainda
aplicando-se o ar comprimido após cuidado
samente filtrado, o que evita o emprego
de bombas ou valvulas, sempre difícil de
alcançar perfeita limpesa sobre tudo quan
to o leite é previamente resfriado) . >
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Estes mesmos veículos acima referidos
têm aplicação nos países europeus para o
transporte de cerveja.

Quanto ao serviço para abastecimento e
conseqüente colheita no campo, se processa ra
pidamente num raio de ação de 100 a 200 ki-
iometros, para os centros de reexpedição,
usam-se os guindastes moveis do tipo comum
quando se tratar de cisternas portáteis para
capacidade de 3-000 a 6.000 litros levados em
auto-caminhões ou vagões plataformas, para
os entrepostos destinados a distribuição para
o consumo popular sem nenhum aumento de
despeza nem de temperatura sendo de asfalto
as bases do assento das mesmas cisternas pa
ra compensar os choques e os solavancos em
conseqüência das estradas mal preparadas ou
mal conservadas.

As vantagens dos transportes em veículos
em geral tais como auto-caminhões ou em va
gões apropriados para o leite em potes ou l_a-
tões são os seguintes: I) Melhor regulação
de temperatura; 2) Melhor higiene; 3) Menor
perda de leite; 4) Mão de obra menor nas
instalações rurais; 5) Tratamento de uma
maior quantidade de leite na mesma zona por
uma instalação urbana; 6) Economia de mão
de obra necessária para o asseio em conseqüên
cia das lavagens; 7) Redução de superfície
para as instalações rurais; 8) Meio de propa
ganda. Os veículos (auto-caminhões-cister-
nas) foram reconhecidos como sendo o meio
de transportar o leite com mais presteza para o
abastecimento dos grandes centros. Uma outra
vantagem deste meio de transporte (auto-ca-
minhões-cisternas) resulta do fato de que as
instalações rurais podem ser situadas em lo
cais distantes e independentes do cáis maríti
mo e dos caminhos das estradas de ferro e se
locomoverem por isso os aludidos veículos so
bre os terrenos de melhor passagem ou estra
das de rodagem melhores ou ainda em vagões
plataformas sem despeza de gelo nem restitui
ções de potes ou latões de leite destinados a
arrecadação ou colheita do mesmo no campo
pastoril.

Os auto-caminhões-cisternas ou vagões
cisternas alcançam a cidade e as usinas com
mais regularidade, ocupando menos espaço nas
estações rurais de entrepostagem pela unifica
ção dos recipientes (potes ou latões) recipien
tes substituídos pelas cisternas.

O veículo ou vagões autonomos com pro
dução mecanica de frio apresenta as vanta
gens seguintes: de supressão da manutenção
de gelo, possibilidade de manter de um modo
eficaz a temperatura constante que convier
sem nenhuma perda de capacidade do vagao
pois não carece mais de espaço para ^
piente ou deposito de gelo, nem necessidade de
pre-resfriamento. O tipo de soalho seleciona
do empregado nos diferentes vagões evita o es
trago produzido pelas caixas de mercadorias o

que muito rapidamente se dá pelas fendas ou
rachas por onde a agua penetra no interior do
isolamento, diminuindo por isso as qualida
des isolantes dõ mesmo. O soalho que têm dado
os melhores resultados é um soalho composto
de cima para baixo de uma primeira camada
de emboço impermeável e de uma segunda
camada de metal-beton envolvido de uma ca
mada de isolamento (cortiça ou alfoi) entre
barrotes e traves, enfim de um soalho de ma
deira. Quanto á eficiência comparativamente
aos aglomerados de cortiça com as folhas de
aluminium ALFOL, ficou provado que ha uma
ligeira diferença a favor do ALFOL, na efi
ciência, porém o que de mais importante se
verificou, foi o predomínio de peso para me
nos obtido além da eficiência.

As folhas de zinco têm sido presentemen
te substituídas pelas chapas de ferro galvani-
sadas para confecção de veículos isotermicos
ou refrigerantes ou outra especie de veiculo
com o mesmo objetivo acima citado.

O vagão MESTRE, que constitue a es
tação central numa composição de um trem
ou comboio frigorífico e a estação de pre-res
friamento acha-se entre os complementos de
um sistema uniforme de transporte. A quan
tidade de salmoura secundaria em cada va
gão servirá de reserva.

Toda a instalação mecanica sendo con
centrada num vagão é simplificada e o espa
ço livre niaior do mesmo é destinado ás merca
dorias a transportar.

O peso total do equipamento no vagão
principal em ordem de funcionamento com to
das as reservas cheias não deve exceder de 23
toneladas.

O emprego de uma maquina frigorífica
única para cada composição de um trem ou
comboio, é feito colocando-a nos diferentes
yaçõe alimentando os aereotermes que pro
duzem e distribuem o ar refrigerado nos com-
partimentos como no caso de equipamento úni
co ou individual dos veículos em geral.

AERE.AÇÃO DOS VAGÕES — Consis
te em um grupo motor ventilador, aspirando
o ar através dos recipientes de gelo e recalcan
do o ar resfriado num conduto que o reparte
pelos compartimentos com o auxilio de difuso
res guarnecidos de filtros especiais. A aplica
ção de uma maquina frigorífica automatica
em cada vagão de estrada de ferro sendo acio
nada por um motor ou pelo proprio truck do
vagão serve para resfriar a agua que acumula
frio e alimenta um aereoterme que produz o
ar frio distribuindo-o nos compartimentos
com as canalisações apropriadas.

Na aplicação da técnica do frio indus
trial nos transportes por via ferrea o sisterrfa
favorecido ainda é o vagão com forte isola
mento utilisando o gelo hidrico ou seco como
refrigerante economico e moderado; baseado
nesse processo de conservação estão sendo
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adotadas para a distribuição do peixe em
auto-caminhões e caixas moveis e carrinhos
moveis e portáteis aO consumo popular nesta
capital obrigatoriamente instituidas pelo Mi
nistério da Agricultura, recipientes isotermi-
cos com aplicação de gelo hidrico.

Os vagões frigorificos com reservatórios
de salmoura: produzem mais rapidamente um
frio mais intenso do que é possivel obter-se
nos vagões comuns de gelo. Seu equipamento
consta em cada vagão de reservatórios cilin-
dricos de metal cheios de uma mistura de gelo
triturado e de sal.

A circulação ativa o ar baixa de alguns
gráus a temperatura interna do mesmo veículo
ou vagão.

Sugere-se mais a produção de ar frio por
expansão de ar comprimido nos aspiradores
funcionando com o aludido ar e servindo sua
aplicação a descarga para o ar viciado.

Aplicação de acumuladores de frio consti
tuídos por cilindros de salmoura congelada
servindo a resfriar o ar distribuído, por gra
vidade horizontalmente junto ao soalho.

Ultimamente se tem aplicado nos veículos
de um modo geral no seu interior ao longo do
teto um ou mais condutos nos quais são colo
cados aspiradores centrífugos ou ventiladores
a  rotor tipo FLETTNER, cujo fim não é
absolutamente extrair o ar do vagão porém
provocar unicamente uma circulação de ar
continua, a qual é orientada para os cofres ou
recipientes de gelo situados no fim ou sobre
as paredes laterais do veiculo ou vagão.

Nos vagões isotermicos ou isolados é pre
ciso melhorar as fugas calorificas em face da
exposição do mesmo ao sol em regime de ca
lor variavel especialmente o teto.

Quaisquer que sejam as disposições ado
tadas para as portas, nenhuma precaução foi
tomada para impedir a saida do ar re.sfriado
quando são abertas as mesmas.

Resulta uma perda de frio ou de calorias
considerável durante o carregamento quando
os vagões têm refrigeração previa ou pre-
resfriamento.

A presença de pregos ou placas ou ca-
vilhas metálicas com pontas reviradas nas pa
redes ou partes isoladas dos vagões isotermi
cos e refrigerantes ou outro qualquer tipo de
veiculo frigorífico, tem como conseqüência
um aumento do coeficiente de dissipação de
calorias e por isso as cabeças das cavilhas de
ferro e dos pregos ou outra qualquer guarni-
ção metalica que atravessam os referidos es
paços isolados deverão ser igualmente iso
lados.

As fugas de ar frio através de aberturas
de descarga da fusão de gelo convém evitar
acautelando os desperdícios dai decorrentes
que se deixam geralmente escoar por esse
meio.

E' importante aplicar a a proporção de
sal favorável de modo a realizar a tempera
tura de fusão mais baixa possivel bem enten
dido com relação ás misturas de gelo e sal. Oy
reservatórios de gelo devem ser dispostos o
mais alto possivel. A agua de fusão do gelo
deve ser recolhida e consérvada até o fim da
viagem. Convém canalisar a agua de conden
sação para evitar que caia sobre as merca
dorias.

As portas devem ser muito bem ajusta
das porque os entalhes ou encaixes ou cavida
des de adaptação se deformam facilmente. As
sim as deformações da porta em percurso sob
o efeito das vibrações são muito pronuncia
das, por isso será fácil e util confecionar as
ditas portas em duas metades ou peças sepa
radas de preferencia no sentido horizontal.

Quanto aos transportes marítimos e flu
viais deixo de fazer considerações especiais
pelo fato de se enquadrarem nas disposições
das instalações terrestres.

A Imperial Chemical Industries Ltd.,
construiu duas caixas especiais para o trans
porte de peixe. Elas são muito leves e con-
fecionadas em chapas de aço ou ferro galva-
nisado de dupla parede, reforçadas no inte
rior e no exterior para diversas especies e iso
ladas com folhas ALFOL- O recipiente de gelo
seco (bioxydo de carbono solido) acha-se na
tampa (para o clima temperado um compar-
timento basta, para os climas tropicais são
precisos dois); uma fita de cautchú localisa-
da na tampa assegura um fechamento estan
que e o mantém numa concentração continua
e elevada de Co2 na caixa. Uma grande van
tagem especial do gelo seco ou bioxido de car
bono sólido em comparação ao gelo hidrico é
que o primeiro produz um frio seco e não dei
xa resíduos líquidos inconvenientes ás merca
dorias e aos recipientes, podendo os aludidos
vagões ou veículos frigorificos ser totalmente
carregados enquanto na refrigeração por meio
do gelo hídrico só é permitido 2|3 do volume
total para a carga por carecer de 1|3 de ca
pacidade nos aludidos vagões ou veículos
para a circulação de ar, o que é muito impor
tante no transporte de viveres. Estas caixas
são construídas em (2) tamanhos: a) caixa
de um conteúdo de 64 kilogramas de peixe;
medidas de capacidade exteriores: 89 x 48 cm;
medidas internas: 79 x 50 x 31 cm.; tara 30 a
31 kilogramos; b) caixa contendo 32 kilogra-
mos medidas externas: 61 x 51 x 48 cm.; me
didas da parte interna: 50 x 39 x 32 cm. As
experiências feitas com a caixa de grande mo
delo com uma temperatura exterior de 25°C.,
tém podido manter-se durante 24 horas com
eficiência dos produtos aí armazenados.

Dois engenheiros: G. Forte e D. Palmie-
-ri, imaginaram a construção com real suces
so de caixas moveis e portáteis com as seguin
tes dimensões: 3m,25 x 2m,15 x 2m,2 medi-
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das externas e métricas, para a exportação de
substancias pereciveis com pre-refrigeração
(cujo apareihamento consta de (4) caixas con
tendo o dispositivo da pre-refrigeração com
as mesmas dimensões e do mesmo tipo) para
as caixas que transportarem as aludidas mer
cadorias.

A esterilisação das caixas utilisadas re
petidamente para a exportação principalmen
te das frutas e depois de utilisadas certo nu
mero de vezes durante a colheita, e das cai
xas reenviadas ao expedidor, constitue uma
operação complementar muito importante e
imprescindivel para a defesa contra todas as
especies de insetos e parasitas e outros flage
les que fazem o estrago nos entrepostos du
rante o transporte das ditas frutas ou outras
substancias pereciveis em apreço.

As caixas são em geral de Om,53 x Om373
X Om,25 medidas métricas.

Para isso foi concebido um esterilisador
agindo com vapor vivo a proposito e com
pleno êxito.

E" geralmente constituído por um túnel
confeccionado de chapa de ferro ou aço, com

comprimento variado conforme o numero de
caixas a esterilisar (por exemplo 4m,2 para
1.000 caixas).

Apoiado sobre um chassis de ferro ou aço,
selado com cimento, de um comprimento de
5,m7 a Om,775 de altura acima do solo.

Quatro coberturas estanques em chapa de
ferro galvanisadas fecham o recipiente. Man-
tem-se o recipiente com cerca de 76°,7 a
87°,8C., conforme é preciso funcionar perio
dicamente ou continuamente.

Tem também anexo um comboieiro de
construção especial cuja cadeia é acionada por
um motor de 1|2 h. p., o qual transporta as
caixas através do túnel citado.

Concluindo com esses conhecimentos a
presente palestra o faço com a satisfação de
quem aproveita uma bela oportunidade para
demonstrar a sua intenção de ser util a uma
coletividade distinta, fornecendo-lhes ele
mentares recursos para proseguirem si os jul
garem com algum valor instrutivo, na sua no
bre tarefa de solucionar um dos importantes
problemas que concorrem para o desenvolvi
mento economico do nosso país.

Rio, 27-10-39.

ANIVERSÁRIOS

OTTO FRENSEL

Completa 40 anos de idade em 27 de
Junho corrente o Snr. Otto Prensei, o quax,
desde 1919, ha mais de vinte anos portam-
to, vem prestando os mais assinalados ser
viços á produção, industrialisação e con
sumo do leite e de seus derivados no Bra
sil. E' redator-proprietario da única revista

brasileira especialisada em lacticinios — o
"Boletim do Leite" — a qual vem manteix-
do com os maiores esforços já ha doze anos.
Participou da organisaçõo da Associação
dos Exportadores de Leite para o Distrito
Federal, hoje extinta, tendo sido seu secre-
tario-geral, desde a sua fundação em 25 de
Maio de 1932. Da mesma maneira fez par
te da comissão organisadora da Associa
ção dos Industriais de Lacticinios do Brasil
da qual é secretario geral desde a sua fun-
cação em 5 de Julho de 1935. Foi reeleito
membro da diretoria técnica da beneméri
ta Sociedade Nacional de Agricultura pc
duas vezes, fazendo parte da atual direto
ria. Foi o idealisador 0 realisador da Pro
paganda do Leite no Rio de Janeiro a qual
tanto sucesso obteve com larga repercus
são em todo o país. Foi membro de comis
sões de varias Exposições Nacionais de
Animais e Produtos Derivados, Escreveu
inúmeros trabalhos sobre a sua especiali-
iade, levando conhecimentos aos mais lon
gínquos recantos do Brasil e com larga dis
seminação mesmo no Exterior, propagando,
cssim, o conhecimento do Brasil em toda
parte.
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A publicidade agrícoia encaminhará energias
e capacidades novas para as atividades do campo

José A. Vieira

A publicidade agrícola, que já atingiu
a uma fase de completo desenvolvimento
em vários países europeus e principalmen
te nos Estados Unidos, entre nós acaba de
sair do período embrionário.

Em nosso país, uma iniciativa em tal
sentido, encontrará como maior obstáculo
á sua realização, a conhecida "lei do me
nor esforço" por parte da quasi totalidade
dos agricultores.

E' sempre nova a história do "plantan
do dá"... Devemos pois encarar também o
aspecto social da questão incluindo-o nos
estudos preliminares de qualquer iniciativa
sobre publicidade agrícola.

Assim, essa publicidade no Brasil de
verá ser dividida em duas partes distintas:
a selecionada e a popular.

A selecionada que será dirigida aos
fazendeiros cultos e às associações de clas
se, a quem se poderá argumentar de um
modo preciso, rico em detalhes e sobretudo
técnico, enquanto que na popular, dirigi
da à classe menos culta, esses qrgumentos
têm que ser mais claros, sem muitos deta
lhes, pleno de comparações vulgarizadas e
accessiveis a sua mentalidade.

Quem conhece o interior brasileiro sa
be bem que o nosso homem do campo é
de uma resistência pacífica que excede a
qualquer expectativa, daí a publicidade
agrícola ter que desempenhar junto a es
ses indivíduos uma missão impoittantíssi-
ma, a educativa.

Todos os veículos poderão ser utiliza
dos pela publicidade agrícola, quer a sele
cionada, quer a popular: os jornais, as re
vistas (imprensa em geral), as estações de
radiodifusão, o cinema, as exposições, os
cartazes, etc.

A publicidade agrícola pode ser feita:

a) pelo comerciante que quer vender ao
agricultor;

b) pelo agricultor que deseja vender os
produtos da terra, e

c) pelo Ministério da Agricultura que in
forma o público, por intermédio do De
partamento de Imprensa e Propaganda,
da riqueza e das possibilidades agrí
colas do país, que esclarece o agricul

tor das necessidades das populações
urbanas, que estimula o trabalho agrí
cola e assiste aos lavradores (cria uma
necessidade no agricultor e a canaliza
para o Ministério), que promove a ex
portação das mercadorias agrícolas,
fazendo-as conhecidas no exterior, des
empenhando o papel de vendedor.

Solicita necessidades existentes e ne
cessidades latentes, cria necessidades no
vas, condição de um progresso incessante.
Desperta a atenção para a terra; encami
nha energias e capacidades novas para' a
atividade rural; organiza o trabalho e a
produção.

No caso do Brasil, de país "essencial
mente agrícola procurará transformá-lo em
país "eficientemente agrícola"...

Hoje, o Ministério da Agricultura, gra
ças á clarividência do operoso Ministro
Fernando Costa, possue o Serviço de Infor
mação Agrícola, dirigido pelo competenie
agrônomo dr. Itagiba Barçante. A esse
Serviço cabe revolucionar as atividades ru
rais do nosso país.

A vida agrícola brasileira precisa ser
melhorada, modernizada; os lavradores
querem saber como, e querem saber onde
saber. Impõe-se a publicidade agrícola, ela
deve ser orientada no sentido de esclarecer
os elementos produtores, o comércio e os
céntros consumidores. 'Urge melhorarmos
e intensificarmos a produção agrícola para
a saturação do mercado interno e o au
mento da exportação, afim de possuirmos
o almejado equilíbrio financeiro.

Precisamos de imigrantes, e a publici
dade esclarecendo-os quanto ao novo "ha
bitat" poderá canalizar famílias para o Bra-
sil.

Há, é certo, dificuldades que impedem
a realização da publicidade entre nós, con
tudo essas dificuldades poderão ser venci
das .

Confiantes no Governo, que muito tem
realizado, aguardamos a hora de batalhar
pela vitória integral da publicidade agríco
la eficiente que trará, para o nosso Brasil,
resultados os mais vantajosos, possibilitan
do o aproveitamento racional de todas aa
suas abundantes e variadas riquezas.
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Â posição iã pociiária o sons produtos, odiq plano do
classilicação destinado a ostatisticas coniorciais

TI

Octavio Alexander de Moraes

I — Estabelecimento das classes estatísticas
e sua codificação para os sistemas de
apuração mecânica.

A classificação dos dados coletados é o
trabalho inicial de toda elaboração pertinen^
te á Estatística Aplicada. Consiste êle em
distribuir as indicações numéricas reunidas
através de vários itens, adrede prefixados, aos
quais respectivamente correspondam. Cada
um desses itens constitue uma classe estatísti
ca, dentro da qual se totalizarão as parcelas,
que, na classificação, lhe couberem.

■ A' classe estatística, como fator de homo-
geinização final, incumbe conter aqueles ele
mentos do conjunto observado, que se apro
ximam por uma determinada ocorrência de
características comuns. Conforme o número
de atributos, levados em conta, é possível ob-
terem-se diferentes ordens de grupamentos, de
generalidade sucessivamente restringida, tais
que algum dêles constituem parte de outro ou
de outros. O último dêsses agrupamentos, por
assim dizer, a classe fundamental, conterá os
elementos dotados do mínimo de notas co
muns, no momento julgado suficiente para in
dividualizá-los, como material de elaboração
estatística.

Em particular, tratando-se da organiza
ção de estatísticas comerciais, é preciso ter
em vista os tipos correntes de mercadorias,
que se tornam objeto de intercâmbio, levando
a sua diferenciação apenas até o ponto^ ade
quado ao vulto numérico a que atingirão as
indicações das classes para elas especifica-
damente estabelecidas uma classe indiscrimi
nada englobará, então, todas as outras que
pelo diminuto dos valores de conjunto, míni
ma ou nenhuma significação possam ter, den
tro do quadro geral dos resultados.

Não sendo possível, entretanto, fixar a
órbita de evolução dos produtos de um pais,
mormente quando em plena expansão, como o
nosso, o estabelecimento das classes estatísti
cas deve orientar-se por uma preocupação de
flexibilidade, que lhes permita o conveniente
desdobramento, quando se venha a tornar rie-
cessário, a coberto de uma desarticulação do
esquema geral, capaz de comprometer as com
parações entre os algarismos elaborados, em
sua sucessão cronológica sem dúvida objetivo
de primeira linha.

Do outro lado, para a tabulação dos re
sultados, pelos modernos processos de apura
ção mecânica, (sistema Hollerith e Powers).
a seleção dos dados, de per si referentes aos
vários agrupamento se perfurados em múlti
plos cartões, se realiza á custa dos números
nêles consignados ,como individualizadores de
cada classe, de acòrdo com um código adota
do a propósito.

A mesma flexibilidade a atender no es
tabelecimento das classes, deve, pois, existii
na sua codificação, afim de que qualquer des
dobramento superveniente se opere sem pro
fundas modificações nas normas habituais
dos serviços, evitando-se, assim, circunstâncias
sempre propícias a inexatídões e mantendo-se,
ao mesmo tempo, o rendimento advindo da
prática prolongada.

A codificação decimal apresenta-se, en
tão, como recurso de todo apropriado ao desi-
deratum assinalado.

Tal o duplo critério a que obedeceu o
plano de classificação das mercadorias, a ser
adotado pela Diretoria de Estatística Eco
nômica e Financeira do Tesouro Nacional, na
elaboração de suas estatísticas do Comércio
Exterior e da Cabotagem do Brasil. Incumbi
do de traçá-lo, com a colaboração do meu co
lega, engenheiro civil Osvaldo Justo de Aguiar
Cavalcanti, pelo Diretor da Repartição, Sr.
Léo de Affonseca, que bem sentiu a necessi
dade atual de uma revisão completa das
classes consignadas nessas estatísticas, tive
mos os dois a nítida consciência da responsa
bilidade da tarefa, pela soma de conhecimen
tos especializados por ela exigidos. Esboçado,
entretanto, em suas linhas mestras, mas pro
pícia oportunidade, que a presente, se não de
pararia para um exame crítico do trabalho
dentro das partes de sua contextura, que se
relacionam com os assuntos da presente con
ferência.

'Z — As linhas gerais do plano de classifica
ção e codificação, em preparo para uso
nos trabalhos da Diretoria de Estatísti
ca Econômica e Financeira do Tesouro
Nacional.

Tendo ficado reconhecido que, corn
quatro algarismos, se conseguiria uma codifi
cação decimal de classes, perfeitamente satis-
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fatória á próximas ampliações, reservou-se, no
número por êles representado, o algarismo das
unidades para a individualização de cada tipo
de mercadoria, a ser apurado como classe fun
damental, dentro dos agrupamentos mais vas
tos que o contenham. Estes, a que, na ordem
de generalidade ascendentes, couberam as de
nominações sucessivas de grupos, titulos e ca
tegorias, são caracterizados pelos algarismos
que, respectivamente, ocupam as deienas, as
centenas e os milhares.

Resumindo, no plano de classificação es
tatística em preparo e na sua corresponden
te codificação decimal, cada classe de merca
doria é caracterizada por um número de qua
tro algarismos, observadas as seguintes con
venções;

1.0 — O algarismo dos milhares caracteriza-
a categoria e cada categoria abrange
como agrupamentos subsidiários, dez
titulos;

2° — O algarismo das centenas caracteriza o
título e cada titulo abrange, como
agrupamentos subsidiários, dez grupos:

3° — O algarismo das dezenas caracteriza o
grupo e cada grupo abrange, como
agrupamentos subsidiários, dez classes;

4° — O algarismo das unidades, finalmente,
caracteriza a mercadoria, que se torna
objeto de conhecimento individualiza
do, como classe fundamental.

E' fácil de ver que, na gradação exposta,
dez rnil são as classes disponíveis, numera
das de 0000 a 9999. Ora, 2.500 classes talvês
sejam, de sobra, suficiente para o conhecimen
to da importação atual do Brasil, com os por-
menores realmente úteis e essa é justamente a
corrente de trocas, de amplitude média, a con
siderar pelas nossas estatísticas comerciais.
Assim, pois, praticamente, o plano atende a
um futuro, por assim dizer, fora dos tempos,
em relação a qualquer das três correntes do
movimento: importação, exportação e cabo
tagem. Seria, mesmo, de estranhar o excesso
de classes disponíveis, si êie decorresse apenas
de uma questão suscitada pela existência de
las. Esse excesso é, entretanto, resultante da
formação dos agrupamentos sucessivos, que se
subordinam a divisões mais ou menos clássi
cas, firmadas por considerações de ordens di
versas, como sejam a origem natural dos pro
dutos, o seu destino ou aplicação, a técnica
das suas indústrias, etc.

A aparente inutilidade dos números não
preenchidos, longe de inconveniente aos traba
lhos de apuração, pelos sistemas mecânicos,
torna-lhes» a aplicação cômoda e rápida, per
mitindo isolar facilmente, na massa dos car
tões perfurados, os exemplares corresponden
tes a uma determinada mercadoria, sobre a
qual se pretendam indicações. E isso se conse

gue de fôrma talvês muito mais presta do que
com a codificação por numeração consecutiva
das classes, onde só o arranjo preliminar, em
ordem numérica, de todos os cartões existen
tes, possibilita o isolamento daqueles que em
dado momento, se desejam destacar. Não cabe
aqui a exemplificação concreta destas afirma
ções, que, aliás, a seguir serão esclarecidas.

Voltando ás linhas gerais do plano de
classificação, a que se prendem as presentes
considerações, antes de expôr a posição nêle
reservada á pecuária e aos seus produtos,
convém indicar as dez categorias, que o com
põem: '

Categoria 0: — Animais vivos e maté
rias primas de origem animal.

Cateria 1: — Vegetais e matérias pri
mas de origem vegetal.

Categoria 2: — Minerais e matérias pri
mas de origem mineral.

Categoria 3: — Matérias e substâncias
diversas — Matérias plásticas e resinas sinté
ticas — Têxteis.

Categoria 4: — Manufaturas de matéria
prima animal.

Categoria 5: — Manufaturas de matéria
prima vegetal.

Categoria 6: — Manufaturas de matéria
prima mineral.

Categoria 7: — Produtos diversos —
Manufaturas de matérias plásticas e resinas
sintéticas — Manufaturas de têxteis.

Categoria 8: — Produtos químicos —
Vários artigos.

Categoria 9: — Artigos de alimentação
e forragens.

3 — Posição da pecuária e de seus produtos
no plano de classificação exposto.

No plano de classificação em preparo na
Diretoria de Estatística Econômica e Finan
ceira do Tesouro Nacional, os produtos da
pecuária e das indústrias correlatas entram em
cinco das dez categorias:

1.° — na categoria O — Animais e ma
térias primas de origem animal, não comes-
tiveis.

IP — na categoria 3 — Matérias e subs
tâncias diversas — Matérias plásticas e resi
nas sintéticas — Têxteis.

3.0 — na categoria 4 — Manufaturas de
matéria prima animal.

4.° — na categoria 7 — Produtos diver
sos — Manufaturas de matérias plásticas e
resinas sintéticas — Manufaturas de têxteis.

5.0 — na categoria 9 — Artigos de ali
mentação e forragens.

Considerados, respectivamente, dentro de
cada uma dessas cinco categorias, distribuem-
se os produtos em apreço através dos títulos e
grupos seguintes:
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Títulos Oü

Grupos:

Animais vivos:

006 — Gado comum.
007 — Gado para reprodução.

Titulo 01 — Matérias primas e substân
cias de origem animal:

Grupo:

010 — Não especificados.
012 — Combustíveis de origem animal
014 — Corantes de origem animal.
017 — Lubrificantes de origem animal.

Títulos 02

Grupo:

Despojos de animais:

020 — Nãos especificados.
022 — Despojos de vertebrados, em bru

to, não especificados.
023 — Garras, unhas e cascos, em bruto.
024 — Ossos e dentes, em bruto.
025 — Pontas, chifres e cornos, em

bruto.

027 — Despojos de vertebrados, prepa
rados, não especificados.

028 — Garras, cascos, ossos e dentes pre
parados.

029 — Pontas, chifres e cornos prepa
rados.

Titulo: 03

Grupos:

Cabelos e pêlos:

Titulo: 06

Grupos:

Peles em bruto:

060 — Não especificados.
061 — Peles de animais de curral, ver

des ou frescas.
062 — Peles de animais de curral, sal-

•  gadas.
063 — Peles de animais de curral, secas.
064 — Peles de animais de curral, con

servadas.

030 — Não especificados.
033 — Grinas em bruto ou lisas.
034 — Grinas preparadas ou frizadas.
036 — Pêlos em bruto, (lavados ou

branqueados).
037 — Pêlos preparados, (cardados ou

penteados).
039 — Resíduos e desperdícios de cabe

los e pêlos.

Titulo: 05 — Couros em bruto:

Grupos:

050 — Não especificados.
051 — Couros de animais de curral, ver

des ou frescos.

052 — Couros de animais de curral, sal
gados.

053 — Couros de animais de curral,
sêcos.

054 — Couros de animais de curral, con
servados.

Titulo: 07

preparados:

Grupos:

Couros e peles, curtidos ou

de074 — Couros e peles de animais
curral, não especificados.

075 — Couros e peles com pêlos de ani
mais de curral.

076 — Couros e peles sem pêlos de ani
mais de curral.

Titulo: 08 — Matérias graxas e oleosas,
não comestíveis, de origem animais:

Grupos:

086 — Matérias graxas, procedentes de
animais de matadouros.

087 — Matérias oleosas, procedentes de
animais de matadouro.

088 — Matérias graxas e oleosas, de re
síduos de animais de matadouro

Títulos 09 — Produtos e resíduos ani
mais, não comestíveis:

Grupos:

091 — Adubos animais. ,
094 — Matérias gelatinosas.
095 ■— Produtos e resíduos de animais

. 096 — Produtos e resíduos de animais
mortos.

098 — Produtos e resíduos de mata
douro.

Título: 33 — Têxteis de origem animal:
lã e suas mesclas:

Grupos:
m-

"331 — Lã em bruto.
332 — Lã em fio.
333 — Lã em fio para tecelagem.
334 — Lã em fio para costura bordado

e semelhantes.
339 — Lã e sêda em mescla-
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Título: 40 — Manufaturas de matéria
prima de origem animai:

Grupos:

400 — Não especificadas.

Título: 41 — Produtos de matérias e
substâncias derivadas de animais:

Grupo;

410 — Não especificados."

Título: 42 — Manufaturas de despojos
animais:

Grupos:

420 — Não especificados.
421 — Barbatana chifre ou osso em

manufaturas não especificadas.
422 — Barbatana chifre ou osso em ar

tigos para confecções ou instala-
ções.

423 — Barbatana chifre ou osso em ar
tigos para uso doméstico ou pes
soal.

Título: 43 — Manufaturas de cabelos e
pêlos:

Grupos:

432 — Pêlos de animais em obras.

433 — Crina animal em obras.
434 — Pêlos de animais em artigos de

uso doméstico ou pessoal.
436 — Escovas.
437 — Pincéis e brochas.
438 — Tecidos.

Título: 44

Grupos:

Manufaturas de couros:

440 — Não especificados.
441 — Artigos para confecções e instala

ções.
442 — Artigos de montaria e selaria.
443 Artigos de sport.
444 — Artigos técnicos.
445 — Artigos de uso doméstico ou pes

soal.

Título: 46

Grupos:

Manufaturas de peles:

460 — Não especificados.
463 — Manufaturas de pelica " e ca

murça.
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(") Manufaturas de cou-Título: 47

ros e peleS'
Título: 48 — (") Manufaturas de maté

rias animais oleosas.
Título: 49 (") Manufaturas de produtos

e resíduos animais.
Título: 73 (") Manufaturas de têxteis de

origem animal.

Grupos:

731 — Manufaturas de lã.

Grupos:

732 — Artigos para confecções, orna
mentação e adorno.

733 — Artigos de uso doméstico ou pes
soal.

734 — Tecidos.
739 — Manufaturas de lã e seda em

mescla.

T ítulo:

tíveis:

Grupos:

91 Produtos animais comes-

910 — Não especificados.
911 — Laticínios em geral.
912 — Leite.

913 — Manteiga e queijo.
915 — Produtos graxas e oleosos, comes

tíveis.
916 — Banha.

917 — Toucinho.

Título: 92 — Produtos
matadouro e caça:

Grupos:

comestíveis de

920 — Não especificados.
921 — Carnes, não especificadas.
922 — Carnes de ma^douro.
923 — Carnes de gado" vacum.
924 — Carnes de caprinos, ovinos e

suínos.

927 — Miúdos e resíduos animais comes
tíveis.

929 — Produtos de salchicharia.

Título: 98 — Preparações e produtos de
industrias alimentar es:

Grupos:

980
988

Não especificados.
Comidas preparadas, em latas.

(") — Estes títulos ainda se acham em
estudo.
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4 — Exemplos de especificação
dentro do plano exposto
prática do sistema.
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de classes,
e utilidade

Para não alongar o trabalho e conside
rando, apenas, dois dos grupos anteriormente
citados, 032 e 923, a enumeração de produtos
contida na atual Estatística de Exportação,
publicada pela Diretoria de Estatística Eco
nômica e Financeira, ocuparia, unicamente,
duas classes, em cada um dêles, ficando as
demais vagas, para ulteriores desdobramentos.

Teriamos, pois:

Grupo:

052 — Couros de aniviais de curral,
salgados:

0520 — Não especificados.
0521 —
0522 —
0523 —
0524 —
0525 —
0326 — ;. ..
0527 — Couros porcinos, salgados.
0528 —
0529 — Couros vacuns, salgados.

Grupo:

923 —.Carnes de gado vacuni:

9230 — Não especificadas.
9231 —
9232 —
9233 — Carnes de vaca resfriada e con

gelada.

9234 —
9235 —
9236 —
9237 —
9238 —
9239 — Carne sêca (Xarque).

A primeira utilidade evidenciada por
esses dois exemplos, reside na existência de
classes vagas, que poderão ser preenchidas,
quando se torne necessária a inclusão de no
vas especificações, sem alteração do esquema
em si, como de sua codificação numérica.

Mesmo na hipótese extrema do preenchi
mento completo dos dez itens de cada grupo,
qualquer desdobramento a êle pertinente, por
suas características, será ai incluído, corno
verdadeira snb-classe, passando a codificação
decimal a apresentar mais um algarismo, á di
reita do das classes primitivas, o qual, nestas,
passará a ser naturalmente o zero.

Considere-se, para fixar idéias, o grupo.

006 — Gado comum-.

com as suas dez classes, figura-
damente ocupadas;

0060 — Gado não especificado.
0061 — Gado asinino. ,.. .
0062 — Gado bovino.

0063 — Gado caprino.
0064 — Gado cavalar.

0065 — Gado "F".

0066 — Gado muar.

0067 — Gado ovino.

0068 — Gado suíno.

0069 — Gado "Z".

Pretendendo desdobrar a classe 0061,
Gado bovino, para especificações complemen-
tares, poder-se-ia imaginar, por exemplo, a
seguinte disposição:

Classe-. 0061 — Gado bovino comum-.

Sub-classes:

0061.0 — Não especificado.
0061.1 — Bois.
0061.2 —
0061.3 —
0061.4 —
0061.5 — Novilhos.
0061.6 —
0061.7 — Vacas.
0061.8 — Vitelas.
0061.9 —

Depreende-se, dos exemplos apresentados,
que toda flexibilidade do conjunto assenta so
bre as classes, constituindo os grupos, títulos e
categorias partes rígidas no sistema. Por isso
mesmo, estas poderão ser comuns aos três
campos estatísticos a que êle se destina: Ca
botagem e Comércio Exterior, tanto de expor
tação, como de importação. Haverá diferen
ça de discriminação apenas nas classes, dada a
diversidade das mercadorias básicas, peculia
res a cada uma das correntes de intercâmbio
consideradas.

A segunda utilidade prática, inherente ao
sistema ,ora exposto, em traços largos e gerais,
decorre da conveniência da codificação de
cimal ao trabalho das máquinas separadoras.
Estas selecionam os cartões perfurados, segun
do os algarismos de cada ordem em cada pas
sagem, permitindo, ao fim de consecutivas
passagens metódicas de todos êles, obterem-se
os cartões arrumados em rigorosa seriação nu
mérica,

Quando se adota uma codificação de
classes por numeração seguida, o isolamento
dos cartões de dadas classes é, de ordinário, re
sultante da sua situação numérica na ordem
do conjunto separado e, assim, em todas as
passagens pela separadora, todos os cartões
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existentes são manipulados. A codificação de
cimal simplifica o trabalho. De fato, imagine-
se que se pretendam separar os cartões que
consignam os dados referentes a carnes de gado
vacum, grupo 923, isto é. pertencente á ca-
tegoria 9 — Artigos de alimentação.

ao título 92 — Produtos coméstiveis de

matadouro e caça;

e ao grupo 923 — Carnes de gado vacum.
Separados os cartões, pelos milhares, ma-

nipular-se-ão, em seguida apenas aqueles que
consignam o milhar 9; separado o conjunto
destes pelas centenas, abandonar-se-ão todos
os demais, que não se refiram ao título 92;
analogamente se procede em relação aos car
tões deste título, para isolar, pelas dezenas, o
o grupo 923; êste, retirado dentre os demais
grupos, permitirá, isolar as suas diversas clas
ses. Vê-se, assim, que, o número de cartões a
manipular vai diminuindo, após cada sepa
ração.

E' verdade que se poderia, mesmo no sis
tema de codificação por numeração sucessiva,
realizando a separação a partir da ordem me
nor elevada para a mais alta, abandonar, de
cada vez, os cartões que não correspondessem
ao algarismo das unidades, das dezenas, das
centenas ou dos milhares dos números das
classes que se desejam destacar. Ainda assim,
a falta de sistema na enumeração destas já
daria uma primeira condição de inferioridade,
em face da codificação decimal; depois, como
a variedade de exemplares é tanto maior,
quanto mais baixa a ordem dos algarismos
considerados, a proporção dos cartões, que se
vão deixando de manipular em cada fase do
trabalho, é sempre mais considerável quando
se procede dos milhares para as unidades, do
que destas para aqueles.

Não cabe, aqui, um exame mais comple
to do assunto, parecendo o desenvolvimento
já feito suficiente á justificação das conclu
sões a serem submetidas ao plenário. Entretan
to, de passagem, não se pode deixar de aludir
a uma outra grande utilidade da codificação
decimal, no trabalho das máquinas tabulado-
ras: ela facilita a totalização automática dos
cartões, dentro dos agrupamentos, cujos mon
tantes se deseje apurar, separadamente, pelos
dispositivos de controle de que são dotadas
tais máquinas.

Como pontos, de ordem geral, a fixar, fi
nalmente .estudos já feitos para classificação
de outros aspectos, correntes nas estatísticas
comerciais, tais como os relativos aos centros
de origem das mercadorias e aos locais de seu
destino, mostraram a perfeita adaptabilidade,
com todas as vantagens assinaladas, do duplo
critério da flexibilidade das classes e da sua
codificação decimal a todos os casos conside
rados. O mesmo parece poder-se afirmar, acêr-
ca de outras estatísticas, entre estas figurando

as de Movimento Bancário e de Movimento
Marítimo, em relação ás quais a aplicação do
sistema já foi ensaiada.

RESUMO — O presente trabalho con
tém informações acêrca de um plano de clas
sificação em preparo, para uso da Diretoria de
Estatistica Econômica e Financeira, do Tesou
ro Nacional, na elaboração de suas Estatísti
cas Comerciais. Precedendo-a de rápidas con
siderações acêrca do estabelecimento das clas
ses estatísticas, assinala, como capital, a preo
cupação da flexibilidade das classes, no es
quema geral dos grupamentos, distribuídos em
categorias, títulos, grupos e classes propria
mente ditas; como complemento dessa flexi
bilidade, salienta a conveniência da codifica
ção decimal ã pratica dos processos mecânicos
de apuração (sistemas Hollerith e Powers).

Resume o plano de classificação em pre
paro, nas partes que se relacionam com a "Pe
cuária e seus produtos" e, com exemplos nelas
escolhidos, procura demonstrar a utilidade
dos critérios seguidos no estabelecimento das
classes:

a) quanto ás ampliações posteriores do
número de classes;

b) quanto ás facilidades proporcionadas
á execução das operações, atribuídas ás maqui
nas separadoras e apuradoras.

Afirma, enfim, que, por estudos já feitos,
julga assegurado o êxito do duplo critério da
flexibilidade e da codificação decimal, não
só em relação ás classes propriamente ditas,
sinão também a outros aspectos, correntes na
apuração das estatísticas comerciais, (locais de
procedência e destino das mercadorias, por
exemplo), tudo de par com sua perfeita ada
ptabilidade a estatísticas de outra natureza,
com as do Movimento Bancário e do Movi
mento Marítimo.

Conclusões — De conformidade com o
texto do presente trabalho podem-se sugerir
as seguintes:

a) do ponto de vista geral,

"o duplo critério da flexibilidade
das classes e de sua codificação decimal,
seguido no plano de classificação exposto,
representa uma orientação, que se revela
bastante adequada aos processos de ela
boração, próprios da Estatística Aplicada,
já quanto aos desdobramentos de classes,
que se venham a tornar necessários, já
quanto ás operações especialmente atri
buídas ás máquinas "separadora" e "ta-
buladora" da aparelhagem de apuração
mecânica hoje corrente";
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O timbó e sua aplicação na agricultura
Sex^-vlço do divialsação do Ss-t^do do GrOia,z

Goiaz é o Estado do Brasil que possue
maiores reservas econômicas nos três rei
nos da Natureza.

Dada a sua excepcional situação no
planeta teve privilégios, porque foi a pri-
meLa cròsta solidificada do período Ar-
queano, e, por isso, tem um verdadeiro re-
licário em seu sólo, soma considerável que
poderá ser aproveitada desde já.

No setor da Agricultura suas possibi
lidades são imensas.

Trigo, café, algodão, fumo, marmelo,
arroz, todos os prodútos tropicais e mais
os de clima europeu.

Nas matas, além dos recursos inesgo
táveis de grande valor economico, que são
as madeiras de le^ para construções, viga
mentos, entalhe, marcenaria e outras apli
cações na industria, possúe o Estado ma
ravilhosas fontes de riqueza que pódem ser
aproveitadas sem, grande sacrifício.

Dentre elas, destacamos as essenciais,
as forraginosas nativas, resinas, frutos de
intensa aplicaçõo industrial, na tinturaria,
estampagem, e como poderosos adubos ou
desinfetantes, com grande procura nos cen
tros industriais e na lavoura, onde as pra
gas produzem estragos.

O Timbó, essa planta tão abundante
em Goiaz, e tão conhecida dos nossos pes
cadores, por exemplo, está no cartaz como
protetora dos algodoáis, dos jardins, con
tra as terríveis pragas que inutilizam, pela
raiz ou pela háste não só as plantações de
roça como as de horta e de ornamentação.

Esta descoberta data de muito pouco
tempo.

Os laboratórios, aos quais o timbó en
tregue para análise, encontraram no pre
cioso cipó tropical, ma^s de 4% de reteno-
na, grande porcentagem de veneno que
atua para a limpesa da planta, tornando-a
por muito tempo livre de ^nfecção.

As reservas ativas deste cipó em
Goiaz são muito grandes, principalmente
na bacia do Tocantins e Araguaia.

Enquanto não temos o beneficiamento
industdal, poderemos aplica-lo pelo mesmo
processo que usamos, para a pescaria em
lagos, que consiste na moagem do cipó
que é mergulhado nagua para infusão, po
dendo também ser fervido algum tempo
para que dêle se desagregue a substancia
venenosa que aplicamos sobre as plantas
por meio de bombas como as de flit.

Os timbós têm varias' aplicações,
como inseticidas, parasiticída e especial
mente contra o cupim, a cochonilha, a la
garta, etc.

E' preciso d'zer que a exportação des
se produto para o extrangeiro foi, em 193B,
de 863.100 kilos, no valor de 3.697 contos;
em 1938, foi de 985.365 kilos, no valor de
5.264 contos; e, isto bem prova que nós,
goianos, só percebemos que a nossa rique
za tem valor e colocação fácil, depois que
o estranho já nos levou a metade dela.

O barbatimão, como o taníno do an
gico, enriqueceu milhares de industriáis
do Triângulo e do Norte de São Paulo.

Agora está em grande destaque a pre
ciosa planta tropical com enorme procura
como o mais barato dos parasitcídas e os
Estados Unidos, que são os melhores fre-
guêses do Amazonas e do Pará, compra
ram durante o ano de 1938, 4.568 contos de
réis, como a França 564, existindo atual
mente, em Belém, cinco uzinas em pleno
funcionamento, todas elas trabalhando pa
ra atender aos pedidos de pó beneficiado.

O Pará, que teve a experiência da
borracha, já proibiu a exportação .de mu
das ou raízes que não estejam suficiente
mente secas.

Saibamos pois, aproveitar a riqueza
das nossas florestas e entremos em contacto
com os compradores do Rio e de São Pau
lo para onde remeteremos as primehas
partidas de timbó na certeza de que dare
mos trabalho a muita gente e teremos a
justa compensação do nosso trabalho e do
nosso esforço.

Zoroastro Artruga

b) em particular,

"as condições da pecuária e seus
produtos, debaixo do aspeto estatístico,
salvo retificações que incumbem á Con
ferência indicar, foram convenientemente
atendidas, em suas linhas gerais, no pla

no de classificação em preparo, para uso
da Diretoria de Estatística Econômica e
Financeira do Tesouro Nacional, nas suas
estatísticas do Comércio Exterior e da
Cabotagem do Brasil".

(Tese apresentada á 11 Conferência Na
cional de Pecuária).
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O reflorestamento
Zoroastro Axtruga

(Serviço de divulgação do Estado de Goiaz)

A campanha de reflorestamento que
o Estado de Goiaz iniciou está èncontrando,
da parte de toda a imprensa o maior e mais
integral apoio, que demonstra o acerto da
iniciativa oficial.

Os diários brasileiros aplaudem, caloro
samente, o reflorestamento, procurando
dar-lhe realce, para que se faça o mesmo
trabalho nos outros Estados do Brasil, mais
carecedores do que o hinterlond, que tem,
ainda, uma grande reserva intacta de ma
deiras .

Nem por isso estamos dispensados ne
promover o plantio de arvores de valor eco
nômico, porque a cobeftufa das terras con
tem plantas preciosas, não há duvida; po
rem, a maior parte do revestimento é de
madeira branca, sujeita, demais, á rapida
decomposição, qucmdo aplicada em obras
expostas á ação do tempo.

Das de aplicação industrial e de vaioi
economico é o que necessitamos, desde já
e para os nossos pósteros.

Queremos estas especies, racionalmen
te plantadas, em terras próprias e adequa
das, nas margens dos caminhos de ferro «s
das linhas de automóveis, para qUe seja
fácil o ■ seu transporte.
no centro do país, sendo que será preciso
no centro po país, sendo que será preciso
chegar até lá para trazel-as com um .fréte
elevadíssimo e sem estradas ?

Organisemo-nos para as necessidades
futuras.

Sejamos previdentes, já que os nossos
antepassados não tiveram a cautela neces
sária de preservarem os depósitos vegetais,
Hoje um só exemplar de balsamo é capaz
de provocar demandas perigosas.

Varias questões iá tenho patrocinado,
que tiveram origem na derrubada de um
balsamo, hoje madeira rara, quasl extinta,
e que é considerada preciosa.

O cedro tem a ultima palavra para os
fins industriais, com grande preço e muitís
sima procura, porque é a melhor taboa de
marcenaria.

O cedro, já dizia Moisés Santana o va
loroso jornalista goiano, é o "coronel do
morto", ele sobrepuja toda a vegetação,
mais alto, é "orgulhoso".

Tem prestigio, e terá o seu logar segu
ro ao lado dos grandes bemfeitores da eco
nomia de Goiaz, e cjuiçá do Brasil.

A especie de cedro que nos interessa é
a classica CEDRELA BRASILIENSE, de fácil
adaptação e rápido desenvolvimento.

Ele é como o tamboríl, que não esco
lhe terreno.

Sabemos que o cedro está sendo ven
dido a 60S000 por metro de esquadria, sem
descontar-se o vão destinado aos vidros.

Preço convidativo, preço capaz de com
pensar todos os gástos de beneficiamento
e dar, ainda, um lucro fabuloso, a todos os
que, em cujas mãos transitar.

Si nos referimos ao cedro é porque é o
tipo ideal para o reflorestamento racional
das capoeiras abandonadas e pastos des
necessários e necessários das fazendas, on
de darão sombra nas invemadas.

Obrigaremos ao fazendeiro a ganhar
dinheiro e a valorisar as suas terras, sem
que seja isso "economia dirigida".

O preço é, sempre, o maior estimulo
para todas as iniciativas da produção e de
todas as iniciativas em geral.

O interesse de ganhar supéra qualquer
hesitação do camponez.

Em Goiaz possuímos em grande aPun-
dancia as seguintes espécies :

Maria Preta, Pao Ferro, Vinhático, .Ai-
mécegas, Angelim, Jacaré, Tamboril, Co-
paiba, Pao Roxo, Pao Pereira, Atambú, Pe
roba, Canela, Barbatimão, Cangerana, Su
cupira, Sobro, Landim, Sebastião, Arruda,
Gonçalo-Alves, Angico, Canela Preta, Lou
ro, Óleo pardo. Pororoca, Jacanrandá, Qui
na, F. de São Inácio, Pao Pombo, Manoo-
beira. Açoita Cavalo, Sobragi Carvoeira
Carapá, Nó de porco, Ingaseiro, Piuna, Ma
ta piolho, e outras.

Cada especie se divide em outras, co
mo a aroeira, a peroba, o jatobá, (da íami-
lia dos verbanaceos—Himnaeace stilbocar-
pa), como o oleo da especie Copaifera
(langsdortti) a Guqntambú (Aspidos perma-
rocinauron), a canela (Nectandra amara) e
muitas outras.

Em algumas zonas destacam-se a Tai-
poca, o Ipé, de muitas variedades, o Paca-
rí, a Goiabeira, o Araçá do Mato, o Pao-
d'arco, Espinheiro, Guapeva, Saçaíraz, Im--
bú, Pitomba, Tctruman, Pé de Pato, Manho-
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OLEOS DE OITICICA E TUNG

A exportação de óleos de oiticica vem
apresentando sensíveis aumentos de ano para
ano, não obstante ter crescido muito o seu
consumo interno. De 87.539 kilos exportados
em 1934, passou a exportação a 3-716.721 ki
los em 1938, ou sejam cerca de 42 I|2 ve
zes mais.

Este aumento se acentuou ainda mais no
corrente ano, pois, somente no primeiro se
mestre exportamos 6.045.623 kilos sendo de
prever que até o fim de 1939 a exportação ul
trapasse 9.000 toneladas, no valor de mais de
20 mil contos.

O Estado do Ceará, segundo estatysticas
oficiais, exportou pelo porto de Fortaleza, de
Janeiro a Outubro ultimo, 7.518 toneladas, no
valor de 18.882 contos, das quais 7.184 fo
ram embarcadas para os Estados Unidos. Em
1937 o Ceará exportou para os Estados Uni
dos 874 toneladas de óleo de oiticica, passan
do no ano seguinte a 2.457, exportação essa
que foi triplicada nos dez primeiros meses do
ano em curso.

Este considerável aumento da nossa ex

portação de oiticica, quasi toda destinada aos
Estados Unidos, se explica em parte pela
desorganização do mercado chinês de óleos
tung ,em conseqüência da invasão japonesa,
agravada presentemente com a tomada de
Nanking pelo exército nipònico, fato esse que
provocou o cancelamento de grandes contra
tos firmados com os Estados Unidos.

Em conseqüência desses sucessos aumen
tou a procura do oleo de oiticica no mercado
yankee ressentindo-se os compradores da fal
ta de suprimento. A cotação do óleo esteve,
em Novembro, á razão de 71 centavos por li-
bras-peso, com tendência para a alta, e o pre
ço do óleo tung se manteve entre 24 é 27 cen
tavos por libra, no mercado vendedor. O vo
lume de transações tem sido pequeno devido
á falta de stocks de ambos os produtos. A
melhor razão da procura do óleo de oiticica
é que já se acham fartamente demonstradas
as suas altas qualidades, sendo considerado
o melhor sucedâneo do tung, superando-o
mesmo sob certos aspectos e competindo
vantaiosamente com os demais óleos secativos.

Infelizmente a nossa safra já se acha es
gotada, tendo sido exportada do Cea-rá, mes
mo a borra do óleo. São auspiciosas as pers
pectivas para a produção no ano de 1940,
constando-nos que a colheita de sementes pro
mete ser abundante.

Deveriam, porem, os Estados do norte,
onde a oiticica é nativa, proteger e fomentar
o cultivo racional dessa arvore. A esse respei
to estudos notáveis vêm sendo feitos pela
Inspetoria Federal de Obras contra as Secas,
referentes á germinação e á reprodução pel.a
enxertia. O êxito alcançado nestes trabalhos
tornou possível a obtenção de mudas de pro
dução precoce, cujos frutos contem elevado
teor de óleo industrial. Urge agora lançarem-
se os Estados nordestinos ao plantio intensi
vo e racional dessa leaginosa, seguindo o exem
plo histórico dos ingleses com a nossa borra
cha ou dos norte-americanos com a própria
árvore do tung.

Segundo informes divulgados pela revis
ta "Oil Paint & Drug Repórter", as planta
ções de tung nos Estados Unidos já se esten
dem por uma área de 175.000 acres, soman
do 15.750.000 árvores, disseminadas pelos
Estados de Mississipi, Flórida, Alabama.
Lauisiania, Texas e Geórgia. Em 1929, por
tanto ha somente dez anos atrás o número
dessas árvores era, apenas, de 360.000.

Alimentam os plantadores norte-america
nos a esperança de, em 1950, poderem produ
zir 200 milhões de libras-peso de óleo tung,
anualmente, o que eliminará praticamente
grande parte da importação de óleos seca ■
tivos.

Chegarão os americanos a colher os re
sultados desse gigantesco trabalho?

Inúmeros países — entre eles o Brasil —
têm procurado cultivar o tung sem maiores
resultados práticos, uma vez que a capacida
de de produção dessa árvore, fora do seu "ha-
bitat", costuma diminuir, tornando-se ás ve
zes anti-econômico o seu aproveitamento in
dustrial.

A nosso ver, o plantio intensivo da oiti
cica é uma medida de grande alcance econô
mico. aue .se impõe ao Brasil.

cão, o Tamatindo, Cabo-de-Machado, lapa-
canga, Folha-Meuda, Feijão-Brovo, Bicuiba,
como especies privativas, ocorrendo com
desusada abundcmcla.

Dentre as variedades que acima enu
meramos, ha madeiras perra todas as apli
cações industriais, para marcenaria, obras,
de vigamento, construções, entalhe, do;.-
mentes, carvão, lenha e outras utilidades.

Nem por isso estamos desobrigados dc
plantio de terrenos desocupados, mesmo os

que estão em capim, porque não é demais
valorisar sempre a terra em favor da cole
tividade e da própria geração do agricul
tor .

E' preciso pensar que uma fazenda re-
florestada racionalmente aumenta imedia
tamente de valor e que esse trabalho está
sendo auxiliado pelo Estado cqu© tem a com
preensão nitida do seu dever e procura cum-
pril-o tendo em vista o bem coletivo e do
país especialmente.
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Da legislação referente á apicultura
Sul3Sidio para o Código Rural

Domingos Ferreira Louzada

Um estudo sobre legislação apícola, no
Brasil é absolutamente desconhecido.

O nosso Codigo Civil cuida da proprie
dade do enxa e do direito de posse
que é assegurado ao seu possuidor. Com o
progresso da ciência apícola êste mesmo
direito pode e deve ser contestado, como
adiante explanarei.

As leis em geral, são feitas á revelia
dos técnicos e interessados e muito em
bora sejam codificadas pelas maiores gló
rias jurídicas do país, falta-lhes contudo o
perfeito conhecimento da matéria.

Achando, pois, da mais alta utilidade
que os apicultores disponham de dispositi
vos legais que os habilitem a conhecer, de
uma maneira tão precisa quanto possível,
seus deveres . e obrgações, compuz estes
trabalho após ter consultado grande cópia
de leis e códigos estrangeiros.

Para tornar mais fácil exame e estudo,
resolvi proceder por ordem, dividindo em
5 partes:

1.° — Aspecto jurídico relativo ás abe
lhas. A colmeia considerada bem imóvel
por destino e bem móvel.

2.° — Repressão penal no caso de
roubo ou de destruição das colmeias.

3.° — Da propriedade, do direito de
perseguição e captura dos enxames.

4.° — Meios de isolar o colmeal das
propriedades visirihas e vias públicas.

5.° — Impenhorabilidade das colmeias.
Regime aduaneiro.

Aspecto juiídico das abelhas

Podemos distinguir duas espécies de
abelhas, as abelhas selvagens e as
abelhas domésticas. As abelhas sel
vagens são REX NULLIUS quer dizer coi
sas sem dono. Não pertencem a ninguém,
salvo ao proprietário do terreno em que se
fixou o enxame. Contrariamente, as abe
lhas domésticas, são aquelas que se criam
e se desenvolvem no colmeal com a assis
tência, cuidado e alojamento fornecido
pelo apicultor. As colmeias devem ser con
sideradas pela lei não só bem móveis por
destino como imóveis. Esta distinção encer
ra um grande interesse na prática. A col
meia é imóvel por destino, quando o pro

prietário da colmeia ó também dono do
terreno sobre o qual ela se ache, contra
riamente, será considerada móvel quando
o proprietário da colmeia não fôr dono do
terreno. Desta forma, o proprietário de uma
colmeia imóvel que vende o terreno, no
caso de não ter manifestado a intenção
clara de preservar a sua propriedade, pela
inserção de uma clausula especial no
contrato, subtende-se que haja vendido sua
colmeia com o terreno. Sucederá a mesma
coisa no caso de hipoteca ou anticrese.

A anticrese ó um contrato no qual o
credor tem o direito de usufruir as rendas
do imóvel do devedor afim de se cobrar
dos juros vencidos, si lhes desejar que,
quando as colmeias fossem bem móvel, a
sua mudança só fosse permitida nos me
ses de descanso afim de não perturbar o
trabalho das abelhas.

Repressão em caso de roubo ou de des
truição das colmeias

O Código penal francês de 1701 punia
o roubo ou a destruição das colmeias com
4 a 6 anos de detenção. Com surpresa no
novo Código esta clausula foi omitida. Foi
uma lacuna lamentável e resulta daí que
a jurisprudência não foi fixada a respeito.
Seria de inegável vantagem que houvesse
explícita penalidade nas nossas leis, cons
tituindo um estudo a ser feito pelos nossos
juristas.

Da propriedade, do direito de perseguição
e captura dos enxames

No Brasil, o apicultor tem o direito de
reclamar e de se apossar do seu enxame
desde que não o tenha deixado de perse
guir. Tal ó o princípio de direito estabeleci
do pelo nosso Código Civil. De outro modo
o "enxame pertencerá ao proprietário do
terreno sobre o qual se fixar".

Parece-me que isto seja q continuação
do direito de perseguição que já existia no
direito romano, e, ainda com maior rigor,
porque torna-se necessário no nosos caso,
que não se o tenha perdido de vista. Ora,
sabemos que, muitas vezes, ausentes do
colmeial, não podemos ou não temos quem
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possa perseguir e apanhar o enxame fugi
tivo. Porém sabemos por outros que êle fi
xou-se em tal terreno. Daí reclamarmos sua
posse dia ou dias depois, e, o proprietário
do terreno, garantido pelo Código negar-se
a entregá-lo alegando falta de perseguição
ou meios de reconhecê-lo. Com o progresso
da ciência apícola, existem hoje métodos
de marcação das rainhas, no tórax, com
tintas de verniz a álcool, de secamente ra
pidíssimo e de cores indeléveis. Desta for
ma, o apicultor que tiver suas rainhas mar
cadas poderá exigir a entrega do enxame
que tenha deixado de ser perseguido, des
de que de ante-mão tenha declarado ou
testemunhado a marcação de sua rainha.
Terá comtudo a obrigação de pagar o tra
balho da apanha e alojamento que o en
xame tenha ocasionado ao dono do terre
no. Na Alemanha, segundo as diversas lo
calidades o prazo concedido para a recla-
maçõo do enxame varia de dois a três dias.
Na Inglaterra alguns tribunais admitem o
direito de perseguição, outros negam-no.
Na Hespanha o direito de perseguição dei
xa de existir desde que o enxame sóia dos
limites do terreno do apicultor. Na Itália o
apicultor tem dois dias de limite para re
clamar seu enxame em qualquer parte em
que se ache.

Meios de isolar os colmeias dos visinhos e
vias públicas

Quais devem ser as regras a observar
concernentes á escolha do local onde deve
ser instalado o colmeal, a disposição e ao
èspaço das colmeias entre si, e, ao mesmo
tempo, o número de famílias num determi
nado terreno relativamente às fontes meli-
íeras da regiõo, e enfim, os meios de iso
lar as colmeias dos visinhos e vias pu
blicas?

Sobre êstes pontos ainda não temos
legislação no Brasil. A faculdade deixada
ás autoridades municipais de regulamen
tar segundo julgue ou não conveniente a
permanência das colmeias, tem ccmsado
sérios prejuízos e formidáveis pendências,
ocasionando críticas severas que achamos
justificáveis. Diz-se, e com razão, que a
maioria dos prefeitos absorvidos pelos seus
poderes de pcdícia rural, não se preocu
pam com esta matéria que consideram de
pouca impor ícarcia. Demais, não são api-
cultores e na sua maior parte são alheios
ó vida e aos costumes das abelhas. ̂  Na
maioria dos casos, a malsinada política
exerce um papel preponderante de oposi
ção, e, isto temos visto em todos os Esta
dos do Brasil. As rivalidades entre visinhos
favorecem também estas questões, não po
dendo o apicultor, pelo simples fato do

muito amôr pelas suas abelhas, ser força
do a acompanhar a política local em detri
mento do seu foro íntimo.

A necessidade pois, de uma legislação
uniforme para todo o Brasil, se impõe. To
dos os nosos esforços devem tender para
sua consecução. Esta ausêncfa de precisão
legal tem sido na maioria dos casos, obje
to de chicanas e de perseguição que há
todo o interesse em evitar. O esclarecido

Governo de S. Paulo dá-nos uma prova vi
sível da necessidade das abelhas nos
centros populosos e do nenhum perigo que
elas ocasionam, tendo instalado um col
meal composto de 48 famílias de abelhas
■—■ para ensino prático de apicultura — em
pleno jardim público, no soberbo Parque
de Indústria Animal, na Avenida Agua
Branca. E, até hoje apesar dos milhares
de pesôas que diariamente por ali perpas
sam, bem como as creanças no geral bu
liçosas, não apareceu nenhuma reclama
ção. E' que as abelhas, mais do que os ho
mens, se adaptam ao meio. Na França, no
Jardim do Luxemburgo existe também um
apiório para instrução apícola. Em pleno
Berlim existe o colmeal do Instituto Bioló
gico do Reich. Nos subúrbios de Nova
York rara é a chacara que não tem seu col
meal. Enfim, é de todo a conveniência que
seja permitida a criação das abelhas nas
cidades, observadas as possibilidades me-
líferas da região e de acordo com o Inspe
tor de Apicultura do Govêmo. Todo apicul
tor sabe que as abelhas quando tomam
o vôo em altura, absolutamente não des
cem sem que tenham atingido o lugar de
sua colheita e trabalho. Por isso, pensamos
que um muro de 2 metros ou uma cêrca
viva da mesma altura seja o suficiente
para evitar o vôo direto das abelhas entre
visinhos ou a via pública. A lei só deverá
permitir nas cidades ou nos subúrbios as
colmeias móveis, de fácil e rápida mani
pulação, não ocasionando irritação nas
abelhas. Contrariamente, não deverá ser
permitida a existência de caixas fixas nestas
localidades .pois a extração do mel ou
qualquer manipulação provocam o distúr
bio nas famílias incomodando os visinhos
ou os transeuntes.

Impenhorabilidade das colmeias

Reconhecida por todas as legislações
do mundo como o inséto mais útil e neces
sário para a fecundação das flores — a
abelha merece obter na legislação brasi
leira os favores que lhe concede a legisla
ção americana que diz; nos penhores civis
e agrícolas ficam os penhorados com o ^-
reito de carregarem livremente dois bo%,
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A Baía exporta lã para os teares de São Paulo
Uma nova fonte de ricgueza

Precisamente, em 13 de Junho de 1939,
foi instalada no Municipio de Feira de
Santana, a Cooperativa de Criadores de
Ovinos e Caprinos.

O crédito agrícola, o cooperativismo,
as caixas rurais foram objeto de estudos e
iniciativas do governo Góes Calmon, na
Baía. Fundaram-se nesta época, 38 Cai
xas Rurais, sistema Reifasen.

Acertadamente, a atual administração
fhmou um proveitoso acordo com o Ser
viço de Economia Rural do Ministério de
AgRcultura investindo o Departamento de
Agronomia do Estado das funções de dele
gado daquele Serviço para proporcionar
as entidades cooperativas, emí geral, a asis-
tencia técnica necesssria em seus vários
ramos e modalidades e intensificar, nos
meios rurais e escolares, a propaganda e a
prática do sistema cooperativ^sta.

Para que não sucedesse como em go
vernos passados, foi mais objetiva a atual
administração, antes de qualquer medida
a respeito, observou de perto e meticulosa
mente o problema a solucionar.

No discurso inaugural, instalando a
"Cooperativa de Ovinos de Feira de San
tana", o Sr. Lcmdulfo Alves afirmou ser
aquele novo contacto, de sua parte, com
os criadores baianos, um ponto de parti
da para uma nova éra de expansõo eco
nômica do Estado, afim de sobrepor o In
teresse coletivo ao interesse individual.

Em 1936, a Bahia exportou 30.800 kilos
de lã de carneiro; em 1937, foi aumentada

a exportação para 44.249 ks.; 1938, 60.891
kilos, e, em 1939, 77.169 kilos. O aumento
da produção e exportação dessa impor
tante matéria prima deve-se ao atual go
verno, que racionalizou, com o rpgime
cooperativista, essa importante matéria
prima.

Assim o governo baiano, dentro no
seu programa de fomento econômico, apa
relhou convenientemente uma fonte de ri
queza, — a indústria lanígera, que concor
rerá para a expansão da economia nacio
nal, com o aumento da produção de lã, di
minuindo, destarte, a evasão de ouro do
país na compra dessa valiosa matéria pri
ma para os parques industriais do Brasil

E o êxito do programa de fomento eco
nômico da atual administração afirma-se
com a exportação de 800 kilos de lã de
carneiro, que foram vendidas a 2$800 o
kilo, colhida nas fazendas filiadas á "Coo
perativa de Oviiios e Caprinos de Feira de
Santana", e exportada para S. Paulo.

Existem, ainda, nessa Cooperativa,
cerca de 3.000 kilos de lã que estão sendo
preparados para embarque.

Essa exportação de lã de carneiro,
atesta o êxito das atuais práticas coopera-
vistas e objetiva o critério, seguro e efici
ente, do plano de fomento econôrnico da
atual administração.

IComunicado da Diretoria de Cultura
e Divulgação da Baía).

uma vaca, dois cavalos, um galo e vinte
galinhas, seis enxames de abelhas e as
ferramentas agrícolas em uso. Penso que
deveríamos ser mais magnânimos não per
mitindo a penhora em apicultura.

Regime aduaneiro

E' lamentável que sendo insipiente g
manufatura do material ccpícola no país a
nossa alfândega cobre direitos pesadíssi
mos-sôbre estes materiais apícolas quando
favorece as máquinas agrícolas e o mate
rial de laticínio. Toma-se necessário que
os favores da lei aduaneira sejam extensi
vo ao material de apicultura.

Conclusão

Do exposto póde-se concluir:

1. Que as abelhas alojadas em col-

meias móveis sejam consideradas animais
domésticas;

2° — Que não seja permitida a retl.
rada forçada das abelhas (Mudança no
tempo das floradas e colheitas);

3. — Do direito de reclamação do en
xame mesmo passado dois ou três dias des
de que se o possa identificar;

4.° — Permissão para criar a abelha
no perímetro urbano, suburbano ou mral
— em número de acôrdo com os recursos
melíferos da região, e quando urbano ou
suburbano em espaço restrito, protegido
por muro ou cêrca de dois metros de al
tura;

5.° — Impenhorabilidade das col-
meias e proteção alfandegária perra mate
rial de apicultura.

(Tese apresentada á II Conferência Na
cional de Pecuária.
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O PREÇO DO LEITE NO RIO
Como a questão é exposta ao publico pelo Presidente do Sindicato de Exportadores

do precioso prodnto

Declarações do Sr. Mauricio Frontin Hess ao "Globo"

As reportagens que o O GLOBO vem
realizando em tomo da questão do leite,
tão vital para a vida da metrópole e do
país, pois que se liga ao problema da ali
mentação e da própria mortalidade infan
til, têm repercutido vivamente no seio de
todas as camadas sociais. O chefe do Go-
vemo, impressionado com a carestia do
produto e a conseqüente inacessibilidade
do seu preço para a bolsa do pobre, reco
mendou ao ministro da Agricultura e ao
prdfeito Henrique Dodsworth providencias
praticas e imediatas para o seu baratea
mento. E, no momento, se cogita, por ini
ciativa daquelas autoridades, da creação
do Entreposto Oficial do Leite e da organi
zação de cooperativas entre fazendeiros,
afim de que o produto seja trazido e en
tregue diretamente ao consumidor.

O nosso trabalho, que tem um alto e
humano objetivo, não visa combater grupos
ou jogo de interesses, mas, apenas, mos
trar como a solução de um problema, que
parece tão dificil e complexo, poderá ser
facilmente encontrada, desde que haja boa
vontade e boa intenção.

Assim, dentro das praxes invariá
veis do O GLOBO, abrimos espaço,
agora, para as declarações do presidente
do Sindicato dos Exportadores de Leite, so
bre o momentoso assunto, sem maiores
comentários, reservando-nos para respon
der, oportunamente, á argumentação com
que aquela instituição se defende perante
a opinião publica, pela pai-te que lhe toca
no encarecimento do produto.

AS DECLARAÇÕES DO PRESIDENTE DO
SINDICATO ̂ DE EXPORTADORES DE

LEITE

São as seguintes as declarações do
presidente do Sindicato de Exportadores
de Leite, Sr. Mauricio Frontin Hess:
— Antes de mais nada temos a

fação de aplaudir o grande interesse d O
GLOBO pelo problema do leite.

Muito se tem escrito ultimamente so
bre o problema do leite no Distrito Federal
9, por isso, sentimo-nos felizes pela oportu
nidade que nos oferece O GLOBO para
que possamos restabelecer a verdade por
intermédio de suas colunas.

Continuando:

O abastecimento de leite de uma
grande cidade é um problema complexo,
daí o seu desconhecimento por parte dos
que nele não labutam, e consequentemen
te a série de declarações contrarias á rea
lidade dos fatos, que de quando em vez
aparecem pela imprensa.

Contrariamente ao que se tem afirma
do não existe "trust" no leite. As fazendas
de criação, as usinas de beneficiamento,
os entrepostos e as leitedas desta cidade,
podem se multipUcar á vontade. Nada o
proíbe.

Contrariamente também ao que se tem
afirmado, o povo da Capital da Republica
não é explorado como consumidor de lei
te, pois esse produto é vendido aqui por
preço inferior ao da maior parte das Capi
tais dos Estados, como sejam por exemplo:
São Paulo, Recife, Porto Alegre e Bahia,
onde ele custa 1$200 por litro.

No R^o, podemos afirmar que todos
aqueles que desejarem poderam com
prar leHe a $900 por litro, preço pelo qual
o vendem os carros-tanques e as pipas am
bulantes, que percorrem todos os bairros
da cidade.

Evidentemente existem leites vendidos
a 1$000, ISIOO e 1$200, porém engarrafa
dos e entregues alguns em vasilhame in
violável na porta das casas de residência
e dos apartamentos Também nas mesas
das leiterias ele pôde atingir o preço de
1$600 por litro. Esses encarecimentos po
rém, não são pecuTares ao leite, são des
pesas de entrega e de acond'cionamento,
que as classes abastadas se permitem pa
ra seu maior conforto, e o mesmo se veri
fica também com relação as aguas mine
rais, refrescos, cerveja, etc.

No caso do leite, dada a necessidade
de sua entrega matinal e simultânea por
todos os pontos dq cidade, existe um com
preensível encarecimento da mão de obra,
em relação a qualquer outra mercadoria
entregue a domicilio sem exigência de
hora.

Portanto, frisamos bem, só paga leite
no Rio de Janeiro por preço superior a $900,
aquele que prefere o seu conforto á eco
nomia.
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Será caro o preço do leite no Rio de
Janeiro como se tem alegado? Afirmamos
pelo contrario que é um dos mais baratos
das grandes cidades do mundo. Em Nova
York ele custa 15 centavos o litro ou sejam
mais de 3S000, em nossa moeda.

Desejo agora esclarecer o publico por
intermédio do O GLOBO sobre a forma
pela pela qual se processa todo o negocio
do leite consumido em nossa Capital. Usa
da maxima sinceridade e franqueza em
tudo que vou expôr.

- O leite que o Rio consome, cerca de
240.000 litros diários, provém em partes
quasi iguais dos Estados do Rio e de Mi
nas, com uma pequena fração, menos de
5 ° °, do Estado de S. Paulo e quantidade
a^nda menor das granjas da zona rural do
Distrito Federal. Esse le^te é produzido por
fazendeiros, dos quais a quasi ■ totalidade
cria as suas vacas em regime permanente
de pastagem, da forma a mais desordena
da, caindo a produção nos meses de maior
seca, isto é, em Agosto e Setembro, á me
tade do seu volume no verão (de Dezem
bro a Abril).

Contrariamente ao que se tem afirma
do, as usinas de beneficiamento não com
pram do fazendeiro sómente o le^te de que
necessitam e s^m toda a produção que lhes
é entregue. Esse fato é uma necessidade
do negocio, pois na maioria dos casos, que
poderia fazer o fazendeiro com o leite que
o usineiro não lhe comprasse? O usineiro
forçado a transformar em manteiga ou
queijo (produtos que podem ser obtidos em
zonas distantes onde o leite tem pouco va
lor) a metade do le^te que compra no ve
rão, estabelece um preço nessa época,
médio, entre o preço que poderia pagar
pelo leite exportável e o leite industriali-
ovel.

Tal preço oscila atualente conforme a
distancia para o Rio de $250 a $310 por li
tro. Qualquer fazendeiro que receba de um
usineiro exportador de leite para o Distri
to Federal, por litro em espécie, entregue
na parte de sua us^na, menos do que os
preços ac^ma indicados, que nos conteste
documentadamente junto redação do O
GLOBO.

Nos meses de secas, quando não exis
tem sobras, o preço pago aos fazendeiros
tem sido de $400 por litro, trabalhando
então as usinas sem lucro algum e fre
qüentemente com prejuizo, e nos meses in
termediários esse preço é de $300, $350,
etc.

Quanto á alegação de que se dá aos
porcos leite em especie é uma das fanta
sias mais originais que me têm chegado
ao conhecimento. Sou fazendeiro e usinei
ro, amigo de inúmeros fazendeiros usineiros

e nunca ouvi falar em tal originalidade. Se
alguém a pratica no Brasil é certamente
por um desequilíbrio mental. O que se dá
aos porcos é o le^te desnatado, sub-produ-
to da fabricação da manteiga e que atual
mente goza de pequeno valor comercial,
enquanto não se tornar obrigatória a 'ntro-
dução do leite em pó no pão nacional.

Se os fazendeiros das zonas que po
dem abastecer o Distrito Federal, tivessem
o cuidado de orientar o nascimento dos be
zerros para a época das secas e plantas
sem cana forageira e mandioca afim de
alimentar suas vacas neses periodo no
ano, poderiam gozar de um preço med'o
muito superior ao atual e nõo condenariam
os seus rebanhos periodicamente a um re
gime de sub-nutrição. Pratico esse proces
so ha longos anos em minha fazenda, com
os melhores resultados e poucas, despesas

Encaremos agora a segunda fase do
negocio as chamadas usinas de beneficia
mento. O Rio de Janeiro, como todos sabe
mos, está cercado por uma larga faixa T-
torana em geral alagadiça e pouco favorá
vel á criação de gado de lehe. Depois vem
a Serra do Mar escarpada e de terras po
bres. Nessas duas zonas não é possível
produzir-se leite barato, porém, dada a sua

■ proximidade do Rio, deveriam tornar-se
produtoras de leite certificado (como se faz
em S. Paulo). Penso, mesmo, que o Gover
no Federal, o do Estado do Rio e a Prefeitu
ra em sua faixa rural, deveriam estimular
e amparar a produção leHeira nessas zo
nas que terá de ser sempre cara e difícil.
A terceira zona é' a do planalto, que come
ça em Barra do Piraí, na E. F. C. B., e em
Areai, na E. F. Leopoldina, e em Portela,
na Linha Auxiliar. Aí começa o verdadei
ro habitot do capim-gordura, providencial
gramínea que medra com a maior facilida
de e se alastra avassaladoramente aba
fando as pragas e exigindo apenas uma
hmpa anual. E' a zona onde o leite pode
ser produzido em melhores condições de
custo, porque a natureza assim o permite
mas devido á distancia e ás condições de
nosso clima ele só poderá chegar ao Rio
de Janeiro, em boas condições higiênicas,
depois de filtrado, pasteurizado, resfriado é
congelado.

Daí a necessidade imprescindível das
"Usinas de Beneficiamento", que para
poderem efetuar tais operações necessitam
de caldeiras a vapor, esterilizadores, pas-
teurizadores, filtros centrifugos, maquinas
frigoríficas, tanque de congelaçõo, bom
bas de salmoura, aparelhos de laborató
rio e vasilhame para o transporte de leite.
Essas Usinas requerem pessoal habilitado,
gastam energia eletrica e lenha, consomem
materiais caros e importados como amo-

i
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nea, oleos lubrificantes, estanho, reativos,
etc. Tem suas despesas de conservação e
gerais, além de pagarem elevados impos
tos. Esta classe de verbas para uma usina
exportando lOQ.OOO litros mensais atinge
a cifra de 35 reis por litro exportado. Para
conseguir tal volume de leite durante o pe
ríodo das secas e duplo nas águas, torna-
se necessária uma organização de cami
nhões ou de deposites em outras estações
ferroviárias, que coletam o leite para ser
beneficiado na Us^na. Esse serviço de cole
ta do leite custa em média 30 réis por li
tro. O leite ao ser pasteurizado perde uma
parte do seu volume por evaporação, e nos
seus diferentes transportes e manipulações
derrama-se, a que se devem acrescentar
as condenações do Serviço de Fiscalização
nos Entrepostos do Rio de Janeiro, motiva
da, as mais das vezes, por irregularidade
nos transportes. Essas quebras e condena
ções encarecem em média em 25 ré's o
custo do litro de leite exportado para o Rio
de Janeiro. Temos ainda a considerar os
impostos cobrados sobre o leite embarca
do nas estações ferroviárias (Taxa Sanitá
ria, Vendas Mercantis, Estatistica e Selos),
que oneram o litro de leite em mais de 15
ré^s e as despesas com latas para esse
transporte custam 10 réis por litro. Final
mente, temos o frete ferro%''iario, dependen
te da distancia da usina exportadora ao
Rio de Janeiro e que m media custa para
as 78 usinas, que abastecem a cidade, "70
réis por litro".

Vemos, portanto, que um litro de leite
gasta em media S205 para poder ser posto
no Rio de Janeiro em condições de ser en
tregue ao consumo, sem incluir despesas
de administração e juros de capital.

Poderá alguém afirmar que a usinei-
ro que paga todo leite que o fazendeho
■produz ao preço médio anual de $300 a
$350, que gasta $305 para tornar esse leite
apto ao consumo, pagando as taxas e im
postos qne sobre elle recaem, arcando
com as responsabilidades das condena
ções e trazendo-o ao Rio para vende-lo a
$600, suportando todo prejuízo das sobras
no verão, esteja explorando o fazendeiro?

Evidentemente não, tanto assim que as
usinas que são cooperativas de fazendei
ros não conseguem paga-lo melhor. Pos
suo duas usinas e ha muito que tento em
võo transforma-las em cooperativas dos
fazendeiros meus fornecedores, sem con
segui-lo .

Consideremos agora a terceira etapa
do negocio: os Entrepostos. São grandes
organizações que compram leite do usineí-
ro a SBOd" e o vendem a $700 ás leiterias da
cMade. O leite que chega do interior é
todo analisado e selecionado nos Entre

postos pela Prefeitura e estocado para aten
der sempre s necessidades do consumo.
Dispendem 10 réis aproximadamente em
serviços de estatística, fiscalizaçõo dos em
barques, propaganda educativa sobre o
consumo do leite e distribuições gratuitas
diarías e periódicas. Sobram, portanto, 90
réis como taxa de passagem para os En
trepostos. Mas possuem também grandes
despesas e podemos afirmar que se rece
bessem menos de 30.000 litros diários cada
um, com esta taxa não se poderiam manter.

Do Entreposto segue o leite para as
leiterias que ao contrario deste são neces
sariamente forçadas a trabalharem com
volumes reduzidos, afim de poderem servir
seus freguezes em curto espaço de tempo.
Daí a existência aproximadamente de 900
leiterias no Rio de Janeiro. Elas compram o
leite nos Entrepostos a $700, pagam de 20
a 60 réis de carreto conforme a zona em
que estão situadas e o distribuem ao publi
co por meio de seus entregadores a $900,
quando a granel, e a 1$000 engarrafado a
domicílio. A margem evidentemente não é
exorbitante se considerarmos que um en
tregador não consegue distribuir em me
dia mais de 90 Tiros engarrafados ou 180
a granel diariamente. E' que todos neces
sitam de ter o leite pela manhã.

Não contestamos que o engarrafamen
to em leiterias, que pela sua multiplicida
de escapa ao controle permanente das au
toridades sanitarias, nõo corresponde ás
necessidades de garantia, higiene e pure
za do produto, que saiu devidamente con
trolado dos Entrepostos. ■

Dois Entrepostos existem, entretanto,
no Rio de Janeiro, que engarrafam meca
nicamente em vasilhame inviolável o leite
que recebem e o entregam diretamente ao
consumidor, porém não o conseguem fazer
por preço inferior a 1$200 o Tiro, como
alis acontece com os Entrepostos de São
Paulo. A colocação destes dois Entrepostos
somados, nunca excedeu de 20.000 litros
diários, menos de 10°° do consumo do Rio
de Janeiro.

Portanto o problema é dePcado e com
plexo, pois a melhoria das condições de en
trega e garantia do produto acarreta eleva
ção no seu custo e portanto no preço de
venda.

Ha naturalmente no problema do leite
no Rio de Janeiro possibilidades de pro
gresso, mas o que posso afirmar com intei
ra certeza é que a propalada exploração é
um mito, pois se dentro do negocio existem
alguns homens de fortuna, nenhum deles a
adquiriu no leite.

O negocio do leite no Rio de Janeiro
até hoje não enriqueceu ninguém.

Para finalizar, vou responder pergun-
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PETROLEO E FERRO

A Agência Nacional forneceu á imprensa
a seguinte nota:

"Anunciando ao povo brasileiro a auspi
ciosa noticia do êxito das explorações de pe
tróleo na Baía, o Presidente Getulio Vargas
fez, ao mesmo tempo, sentir que o problema
da siderurgia em grande escala se acha prati
camente resolvido no Brasil, com o aproveita
mento do carvão nacional.

A magna questão vem sendo estudada
desde os' primeiros dias do regime, sob um
ponto de vista objetivo, afastado inteiramente
dos prismas teóricos, através os quais foi ela
discutida, no passado.

Ha dias, conforme foi amplamente noti
ciado, o Ministro João Alberto, Presidente da
Comissão de Defesa da Economia Nacional,
manteve uma longa conferência com o Major
Edmundo de Macedo Soares, Presidente da
Comissão de Siderurgia ficando assentada
uma estreita colaboração entre os dois orgãos,
de modo que os trabalhos conjuntos possam
permitir, o mais cedo possível, a instalação,
em nosso paí.s, de uma larga indústria siderúr
gica.

A julgar pelas iniciativas até agora pos
tas em prática e orientadas pelo Presidente da
República, o ano de 1940 mostra-se parti
cularmente propício ao desenvolvimento de
um grande parque siderúrgico, que marcará
para nós um logar destacado entre os forne
cedores de numerosos artigos baseados na ma- •
nufatura do ferro, e talvez, sem concorrentes,
na América do Sul. Os dois problemas corre

lates do transporte e do combustível, foram
meticulosamente estudados e enquadrados no
plano geral que corresponde por completo ás
necessidades e ás realidades brasileiras.

O nosso minério de ferro é sobejamente
conhecido e apreciado no estrangeiro, onde a
sua procura aumenta, cada dia, graças ao seu
alto teor metálico. Assim, o nosso país pos-
sue condições inegualáveis quanto aos seus re
cursos naturais, de modo que apenas se fazia
necessária a organização de um arcabouço in
dustrial á altura das nossas imensas possibi
lidades. Essa organização acaba de tomar cor
po, com a conclusão do plano de siderurgia
elaborado por técnicos brasileiros e técnicos
militares, de acordo com o que tornou publi-
pronunciado na Escola Técnica do Exercito.
CO o Chefe da Nação, no seu recente discurso

A siderurgia representa a viga mestra- da
defesa nacional. E, ainda este ano, serão fun
didos os primeiros trilhos de aço no Brasil.
Independendo da importação estrangeira, po
deremos distender ,em todos os senticlos, o sis
tema das nossas ferrovias, para servir á verti
ginosa circulação do pais, e atender ás neces
sidades estratégicas que garantirão, no futu
ro, a integridade da nossa soberania.

Forjando as nossas próprias armas, cons
truindo os nossos navios, fabricando os ins
trumento agrários com que se multiplicarão
as colheitas, afirmaremos, então, perante o
mundo, não somente a pujança dos nossos re
cursos, como também a vontade de continuar
a viver, livres e felizes, entre as nações civi
lizadas".

ta do O GLOBO em suas reportagens o
que parece ao leigo inexplicável: "Si exis
tem sobras de leite no verão, por que não
baixar o seu preço durem te essa época?"
A resposta é simples: qualquer que seja o
volume .de leite exportado por uma usina
as despesas mais vultuosas como sejam
fretes, impostos diários, despesas de cole
ta, quebras e condenações, montêm-se
inalteráveis por litro de ieite exportado,
havendo apenas uma pequena redução de
cerca de 15 réis nas suas despesas inter
nas se ela exportasse um volume duplo..
Exportando-o, evitaria os prejuízos fatais
da industrialização das sobras e ass^m po
deria possivelmente, si vendesse todo o
leite comprado, faze-lo ao preço de $540.
Certamente o Entreposto e a leiteria redu
zindo também conjuntamente a sua despe
sa de uns 40 réis por litro, o le^te poderia
então ser entregue ao consumidor $100

mais barato, desde que esse se compro
metesse a consumir no verão um volume
duplo daiquele consumado no inverno.
Convenhamos cjue é uma hipótese absurda.

Sobre a possibilidade do aumento do-
consumo com a baixa de $100 no verão,
máximo realizável, tivemos uma experiên
cia nos quatro pEmeiros meses do ano de
1937, quando, devido a uma luta entre os
distribuidores de leite, o preço chegou a
um valor $300 abaixo do atual. A baixa
então realizada causou tamanho prejuízo
á pecuaria e á industria de laticínios que o
Ministério da Agricultura sentiu-se forçado
a 'ntervir na questão. Embora o leite tenha
sido vendido por menos $300, o aumento

■ de consumo não atingiu a 20 1°.
■Vê-se, pois, que mesmo com a ruina

dos Interessados no negocio seria impossí
vel a absorpção . do acréscimo de leite no
período das aguas que atinge a 100°!".
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Sociedade Nacional, de Agricultura
Sessão 11-4-940

O Sr. Otto Prensei, nesta sessão
da Sociedade Nacional de Agricultura, fez
a seguinte comunicação:

Em 20 do mês passado, reabzou-se no
recinto da II Exposição Estadual de Ani
mais e Produtos Derivados, em Petrópolis,
uma reunião dos interessados no abaste
cimento de leite da CapHal Federal, á con
vite do Sr. Comandante Ernani do Amaral
Peixoto, muito digno nterventor Federal no
Estado do Rio de Jane'ro. Esta reunião foi
uma conseqüência da decisão tomada em
5 de mês passado numa reunião dos Srs.
Interventores Federais nos Estados do Rio
de Janeiro, São Paulo e Espirito Santo, Pre
feito do Distrito Federal e Governador de
Minas Gerais, em prosseguimento aos tra
balhos da Conferência da 3.° Região Geo-
Econômica.

Tivemos ensejo de assisth á esta reu
nião de 20 do mês findo, representando a
Sociedade Nacional de Agricultura e diver
sas organizações de laticínios brasileiros.
Esta oportunidade nos permitiu também
visitar a referida exposição, organizada por
uma Comissão, sob a presidência e dire
ção do ilustre e esforçado Secretário de
Agricultura, Indústria e Comércio do Esta
do do Ro de Janeiro, Sr. Dr. Rubens de
Campos FarruIIa. Notamos grande partici
pação de bovinos, expostos por elevado
numero de criadores fluminenses, bem
como eqüinos, azininos, ovinos e coelhos^.
Admiramos também as secções de laticí
nios, apicultura e sericicultura. A secçao
de laticínios teve fraca participação o que
é bastante de se lamentar, atendendo a
cada vez crescente importância que os la
ticínios fluminense vão adquirindo.

Ao abrir os trabalhos, o ilustre Co
mandante Amaral Peixoto, frizou a impor
tância do abastecimento de leite da Capi
tal Federal para o Estado do Rio de "Janei
ro o qual dêle participa com mais de 50°]°
Declarou que nõo tinha ponto de vista de
finido sobre a questõo, motivo porque re
solvera convidar a presente reunião, afim
de que todos os interessados pudessem ex
por com a maxima franqueza e lealdade
os seus pontos de vista. A grande elevaçõo
de espírito e critério justo que emanavam
das palavras do Sr. Interventor, causaram
a mais favorável impressão a todos os pre
sentes, contribuindo para que os trabalhos
se realizassem num ambiente harmonioso.

Como principais oradores se destacaram
os Srs. Dr. Eduardo Duvivier que falou
pelos produtores; Dr. César Pires de Melo,
Diretor-Secretario do Sindicato dos Expor
tadores de Leite para o Distrito Federal e
Dr. Armênio Rocha Miranda que falou pe
los entrepostos. Após ter ouvido com in
teresse e atenção as exposições que lhe fo
ram feitas, o Sr. Interventor designou para
lhe apresentarem as sugestões das classes
respectivas, os Srs. Drs. Eduardo Duvivier
pelos produtores. César Pires de Melo pe
los usineiros e Armênio Rocha Miranda pe
los entrepostos. Declarou ainda o Sr. Inter
ventor que, após recebimento dessas suges
tões e respectivo estudo, convocaria nova
reunião, pois, era sincero desejo de seu Go
verno tomar quaisquer decisões dentro do
maior espirito de Justiça e Harmonia possí
veis. A maneira digna e elevada com que
o  ilustre Interventor, Sr. Comandante Ama
ral Peixoto, soube dirigir os refebdos tra
balhos, lhe valeram, no fim, uma espon
tânea salva de palmas.

Como se vê, a tão trancedente questão
do abastecimento do leite da CapHal Fe
deral, estó merecendo a devida atenção
do Govêrno Fluminense o qual, como um
dos maiores interessados, naturalmente,
em tempo oportuno procuraró a colabora
ção dos demais interessados, notadamente
do Estado de Minas Gerais e a Prefeitura
do Distrito Federal. Convém mesmo assi
nalar a importância do abastecimento de
leite da Capital Federal para o Estado do
Rio de Janeiro, dada a sua situação geo-
grófica e o constante aumento que se tem
verificado nos últimos anos. Algumas ci
fras são muito convincentes: em I92I —
9.000 litros diórios; em 1930 — 64.000 li
tros diórios; atualmente, 125.000 litros dió-
Ros na média. E', realmente, inegóvel que,
não somente a situaçõo geográfica, como
as condições das terras, favorecem e iri- "
centivam o progresso dos laticínios flumi
nenses.

Atendendo, ao acima exposto, nõo ha,
pois, motivo, para maior agitaçõo em tor
no do assunto, convindo aguardar os re
sultados dos trabalhos, ora em elaboração.
A questão do abastecimento de leite da
Capital Federal não encerra nenhum caso
de Polícia, nem de Tribunal de Segurança,
mas unicamente de Organização. Isto é re
conhecido por todos os interessados, inclu
sive pelos usineiros, conforme se depreen
de das declarações do Sr. Dr. Maurício
Frontin Hess, Presidente do Sindicato dos



28 A LAVOURA Julho-Setembro de 1940

PALMEIRA CARNAÚBA
Conielio Uma

E" esta a arvore do Nordeste que mais
crece; atinge ela a cerca de 80 palmos de al
tura.

Nela tudo se aproveita.

O tronco é utilisado nas construções de
cercas e de curráis.

Da parte superior onde se acham presas
as palmas, se extráe um saboroso palmito ali
mentar.

As folhas servem para o fabrico de aba-
nos, bolsas, chapéus, esteiras, coberturas de
casas, etc.

As hastes são utilisadas para redes de pes
caria e com os frutos torrados se fabrica ama

bebida muito agradavel, usada pelos sertane
jos e quando verdes, servem para fazer o fogo,
que produz a fumaça, com que se congela o
látex da seringueira.

O produto mais valioso da palmeira car
naúba é, porém, a cêra, extraída das suas fo
lhas; 80 arvores dão uma média de 15 kilos
desse artigo.

Essa colheita oferece, porem muita difi
culdade, para ser obtida, devido á excessiva
altura dessa arvore.

Mas assim como os mestres da Botanica
conseguiram obter o — coco anão —, pode
rão conseguir a altura da carnaubeira.

A familia é a mesma, o processo, a seguir,
também deve ser igual.

.Mais dificil foi descoberta do — Cactus

sem espinhos — conseguido por Burbank, no
tável botânico americano.

Humboldt considerando os múltiplos
prestimos dessa arvore maravilhosa, cognomi-
noü-a — Arvore da Vida.

O vulgo parodiando-o, diz: Arvore das
Patacas — servindo-se de um termo já em
desuso, da nossa moeda divisionária.

A cêra de carnaúba tem, cada vez, mais
.procura, devido ás utilidades, que vai tendo,
como isolante da eletricidade e na cinemato
grafia, nos filmes sonoros.

Essa preciosidade somente existe no Bra
sil que, tudo deve fazer, para manter a sua
exclusividade.

ctes

Informa o Escritório de Expansão Co
mercial do Brasil em New York;

"Realizou-se em Washington, a vigési
ma quinta reunião anual da National Asso-
ciation oí Insecticide and Desinfetcmt Manu-

facturers (Associação Nacional de Fabrican
tes de Insecticidas e Desinfetantes). Um dos

assuntos cjue mereceram a atenção dos
membros da Associação foi o das flores de
piretro. O sr. C. C. Concannon, chefe da
"Chemical Divísion", do "Bureau of Fo-
reign and Domestic Commerce" forneceu
vários dados estatísticos sobre os supri
mentos daquela matéria prima e chamou a
atenção dos membros da Asociação para o

fato das vendas do Japão estarem diminui-
do, ao passo que as da África e do Brasil
aumentam. O sr. Lester W. Jones, da firma
Mc Cormick &Co., declarou que Kenya, na
África, e o Brasil estão se tornando impor
tantes fontes de suprimento e asseverou que
o produto, tanto da África como do Brasil é
melhor que o do Japão.

Outro assunto considerado pela Asso
ciação, foi o de matérias que contêm rote-
nona, tais como o timbó, etc. Também os
óleos de oiticica e de mamona foram obje

to de atenção, durante a reunião, pela in
fluência que eles vêm tendo no mercado
internacional.

Exportadores de Leite para o Distrito Fe
deral, publicadas em o O GLOBO em data
de 2 do corrente mês. A exposição clara
e franca da verdadeira situação existen
te, tornam estas declarações um documen
to de elevado valor esclarecedor. Afim de
não me alongar demasiadamente, peço
permissão para não lêr na íntegra êste
documento. So-Tcito, porém, a sua inclusão
em nossa ata de hoje e, si possível, con
seqüente publicação na imprensa e em
nossa Revista A LAVOURA,

Quanto ao inúmeros preços do leite, fá
cil é verificá-los nas repartições competen
tes. Para os preços pagos aos produtores,
podem ser obtidas informações no Departa
mento Nac'onal de Produção Animal do
Ministério da Agricultura. Quanto aos pre
ços pagos pelo consumidor, ainda ma^s
fácil é a sua verificação: temos a tabela
oficial, publicada e estipulada pela Comis
são de Abastecimento.

Rio, 11-4-940 — (a) Oito Frensel.
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Para organizar a industria dt laticínios

29

Por Castro Brown

Honrado pelo convite do Sr. Dr. Ai
thur Torres Filho para tomar parte nos tra
balhos do Certame, a realizar-se de 18 á
25 do corrente, agradeço, penhorado, g dis
tinção e, como profissional de laticínios,
apresentarei algumas sugestões que, se
lograrem efetivação, poderão melhorar a
indústda de laticínios e ativar o seu co
mércio .

O Brasil é um pais onde ainda se con
some pouco leite, apesar da propaganda
feita pelos higienistas.

As condições mesológicas de nosso
país favorecem a criação de gado leiteiro,
podendo a produção do leite atingir á ci
fras avantajadas.

Bastará comparar a extensão das ter
ras brasileiras com as da Dinamarca e Ho
landa e a produção de laticínios desses pe
quenos países europeus com a do nosso,
para se considerar a inferioridade em que,
nesse particular, nos encontramos.

A indústria de laticínios, entre nós, ain
da não se libertou dos processos arcaicos
e rotinehos que nao conferem aos produ
tos em tipo uniforme, variando êste segun
do a técnica adotada.

E tempo dos poderes públicos auxilia
rem essa indústria, que será uma fonte
grandiosa de renda.

É necessário que lancem as vistas pa
ra êste problema que, com bôa vontade e
persistência, não será de dificil resolução.

QUE SERA' PRECISO FAZER ?

Estimular e amparar os desdobramen
to da capacidade produtora do me^o pelo
maior rendimento do esforço humano,
técnico e racionalmente conduzido. Forta
lecendo moralmente os interessados na in
dústria de laticínios pela INSTRUÇÃO, pela
cooperação irradiada da inteligência e da
técnica no ésforço de valorizar o homem.

O primeiro élo para êsse desid^
ratum é a escola técnica-prática de laticí
nios .

Impõe-se a creação de escolas tecnica-
práticas de laticínios nas zonas de maior
produção do pais.

De início poder-se-íam criar três Mi
nas Gerais, São Paulo e Estado do Rio de
Janeiro.

Essas escolas deveriam ficar excluídas
das cogitações e interesses da política, de
modo a serem providas de professores, re
conhecidamente proficientes, ou que forne

cessem provas dessa proficiência, que da
riam aulas de cunho internamente prático..

Essas escolas estariam á disposição
dos interessados no assunto e distribui
riam folhetos e informações aos fazendei
ros e industriais para a sua difusão entre
as populações rurais, com todas as noções
CIENTÍFICAS da técnica.

SERIA UMA PROPAGANDA EDUCATIVA

Essas escolas devem ter os — condu
tores de trabalho que serão intermediários
entre os professores e os operários da in
dústria de laticínios, dirigindo e fiscalisan-
do o trabalho para que sejam respeitados
as práticas racionais.

O custeio destas Escolas poderá ser
atendido, parte pelo govêrno da união e
parte pelos govêrnos dos Estados em que
estejam localisadas.

Seria um pequeno sacrifício em curto
prazo largamente recompensado.

Após a Escola — o COOPERATIVIS-
MO —■ Êste, além do auxílio prestado aos
indivíduos pela colaboração de todos, se
encarrega de estabilizar a produção.

Em sua última e brilhante mensagem,
disse o Dr. Armando Sales de Olivei
ra, digno Presidente de São Paulo: — "Ci
ência, técnica, o espírito de coopração con
solidam a organização econômica do Es
tado" .

E senhores, si o cooperativismo, em
São Paulo, relativamente aos trabalhos
agrícolas tem produzido os melhores resul
tados em menos de 3 anos, porque razão
não produzirá os mesmos resultados rela
tivamente á pecuária e á indústria de lati
cínios?

A estrada está aberta; cumpre, ape
nas, caminhar por ela. Não esmoreçamos.

CONCLUSÕES

Para organizar racional a indústria de
laticínios, cumpre:

1.°) Criar escolas de carater prático
para estudar os procesos técnicos cientí
ficos da indústria de laticínios.

2.°) Criar o Departamento de assis
tência ao cooperativismo para auxiliar as
cooperativas de laticínios.

3.°) Difundir, entre as populações ^ ru
rais, os conhecimentos técnicos científicos
dessa indústria por meio de publicação de
folhetos, informações, ■ conselhos, etc.

(Tese apresentada á II Conferência Na
cional de Pecuária).
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Â snino-CDitnra na região serrana ão Rio Rrando do Snl
Fortuncrto Pimentel

Os suínos ocupam na riqueza pecuá
ria do país uma posição de alto destaque,
econômico e industrial, conferindo-lhes o
seu número o segundo lugar no stock mun
dial.

Criam-se os porcos em todos os Esta
dos do Brasil, porém os maiores centros de
criação, acham-se em Minas Gerais, Rio
Grande do Sul e São Paulo. Rezam as es--
tatísticas que Minas Gerais possue 6, mi
lhões de suínos e o Rio Grande do Sul, em
1926, pela estatística oficial, 5.917.580.

A estatística do anno farroupilha
apresenta um censo dando para os suínos
5.178.350 cabeças.

Estas estatísticas estão afastadas de
um número aproximado. Em 1931 levantei
na Região Serrana dados estatísticos re
ferentes à população suína encontrando
as maiores dificuldades para obter um cen
so mais ou menos exato. Nos meios suíno-

cultores mais adiantados, como no municí
pio de Ijuí, tanto eu como o delegado do
Serviço de Estatística do Estado, chegamos
ás seguintes conclusões:

Tem Ijuí 6.512 colônias de 25 hectares
cada uma, num total de 163.000 hectares,
com 321.120 suínos.

Sendo o município de Cruz Alta, cen
tro de entrocamento das linhas-ferreas
da Re.gião Serrana, e bem assim o ponto
central quer economicamente ou geografi
camente encarado, tomo a referida cidade
cçmo ponto de partida, destacando os se
guintes municípios que aproveitam a Li
nha Férrea de Cruz Alta a Girúa:

Suínos

Santa Rosa .. .. 240.000
Santo Ângelo 104.000
Ijuí 321.120
Cruz Alta 107.919

Total 773.039

Observações:

A base da população suína tem sido
calculada á razão de 20 suínos por colônia
de 25 hectares.

Santa Rosa tem 12 mil colônias culti
vadas com 240 mil suínos.

Santo Ângelo tem 4.160 colônias po
voadas com 104.000 porcos.

Ijuí dispõe de:

Colônias Suínos

512 a 10 5.120
1300 a 20 26.000
2000 a 30 60.000
1000 d 50 50.000
500 a 70 35.000
500 a 90 45.000
400 a 100 40.000
300 a 200 60.000

Total 321.120

Municípios que aproveitam a linha férrea
de Cruz Alta a Bôa Vista de Erechim:

Suínos

Bôa Vista de Erechim 253.800
Passo Fundo 180.500
Carazinho 151.000

Total / 585.000

Observações :

Com o desdobramento de Boa Vista de
Erechim, dando parte de seu território ao
novo município de Ge túlio Vargas, não
posso dar o número de colônias povoadas.

Passo Fundo tem cerca de 6 mil co
lônias e Carazinho 8.788 colônias.

Municípios que não aproveitam Pnhas
férreas:

Suínos

Soledade 58.400
Palmeira 86.000
São Luís 108.400
Santiago 29.100

Total ■ .. 281.900

Municípios que aproveitam a linha
férrea de Cruz Alta a - Santa Maria:

Suínos

lulio de Castilhos 40.000
Tupaceretan 26.200
Santa Maria 31.300

Total .. 97.500
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Resumos;

Cruz Alta a Girúa
Cruz Alta a B. V. de Erech^m
Cruz Alta a Santa Maria ..

Total

Suínos

773.039

584.300
97.500

1.454.839

Municípios Serranos não servi-
v'dos por linhas férreas .. 281.900

Total 1.736.739

Convém notar que pela falta de ele
mentos para o cálculo da área colonizada,
a população suína de alguns municípios
foi obtida por dados estatísticos colhidos
nas prefeituras.

Repetimos que de um modo geral para
área colonizada a base da população suí
na deve ser estimada na razão de 20 suí
nos por colônia de 25 hectares. Diante de
uma tal população suína logo se vê que
as condições da Região Serrana, são exce
lentes para a suínocultura.

O clima favoráveis, as terras fertilíssi-
mas, comportando as culturas forragehas
mais próprias á alimentação dos suínos,
oferecendo incalculáveis -possibilidades a
exploração industrial. As terras são relati
vamente baratas e permitem obter os pro
dutos agrícolas industriaTzáveis a preços
ínfimos.

A base da alimentação dos suínos na
Serra é o milho que no tempo da safra tem
na zona colonial distanciada dos pontos de
embarque preços ínfimos de 2S500 a 3$000
o saco de 60 kilos. Para que possais obser
var o que é a lavoura do milho no planal
to Serrano, dou-vos alguns dados, refe
rentes ás safras de um ano;

Em Santa Rosa a produção é estima
da em 110.300 toneladas no valor de ....
11.030;000W00.

Em Carazinho em uma área plantada
de 17.200 hectares a produção foi de 38
mil toneladas no valor de Rs. 7.600;000$000.

Em Cruz Alta a ultima produção de mi
lho foi de 31.800 toneladas.

Em Ijuí foram plantados 7 m^l sacos de
milho que produziram 783.312 sacos de
60 kilos. Além de milho o colono dá á.seus
suínos; abóbora, batata, mandioca e al
guns alfaia.

Muitos aproveitam os resíduos da^ in
dústria de laticínios, da moagem de trigo,
e os - resíduos de matadouros. Os porcos
utilizados para a engorda (para ̂  banha)
geralmente têm a idade de 10 mêses a 1
ano. O tempo de engorda é geralmente^ de
5 mêses, e além de outros alimentos, neste
espaço de tempo comem, quando de um

ano de idade, de 4 a 5 sacos de milho, e
maiores de um ano recebem de 8 a 11] sa

cos. Os porcos quando na ceva vVem
em cercados ou chiqueiros de área limi
tada.

De um modo geral a alimentação dos
suínos é feita sem um sistema regular, isso
tonto na cria como na engorda. Ninguém
tem a preocupação de dar aos leitões ma
térias formadoras de osso e de músculo
durante o crescimento.

Quanto á alimentação e engorda dos
suínos dizem os tratadistas que o essencial
é saber quais são as raçÕ.es exatas e os
métodos que devem ser adotados. Na Ser
ra dada a variedade de alimentos e a

transformação industrial do milho em .bct-
nha, a quantidade e a qualidade dos ali
mentos, dependem em grande parte dos
preços correntes pois a alta do artigo pode
exigir a venda do mesmo como negócio.

RENDIMENTOS

No Frigorífico Serrano, de Rosalvo
Seherer, em Ijuí, com. matadouro próprio,
fabrica de conservas e refinaria de banha,
o rendimento médio de um porco de cem
kilos é de;

45 Çí de banha;
20% de carne;
10% de miúdos, couro, etc.,
25% de quebras.

A Sociedade de Banha Sul Riogron-
dense Ltda., em Santo Ângelo nos fornece
como rendimento médio 50% de gordura
e 20%. de carne. A firma Aifa Irmãos corn
fábrica de banha em Cruz Alta, para suí
nos de 100 kilos, uma média de 50% de
gordura e no máximo 30% de carne.

RAÇAS

Na Região Serrana, dominam as cha
madas; Macóu, Pelada, Mineira e agora
graças ás criações intensivas das raças
Duxoc-Jersey e Polland-Chiná feitas pelo
Sindicato da Banha, em Santo Ângelo e
Carazinho; Colônia Modêlo (o estabeleci
mento modelar da Serra), localizada em
Ijuí e aos produtos oferecidos pelo gover
no do Estado, vindos do Posto ZoOtécnico
das Colônias (Montenegro) e cedidos por
empréstimos aos suíno-cultores, nota-se
um certo entusiasmo no melhoramento do
gado porcino, que infelizmente é pequeno
e não satisfaz diante do que é mistér por
em prática para ser obtido um tipo ra
zoável .

Os frigoríficos Serranos aconselham o
Duroc-Jersey para a produção de gordura
(banha) e Polland-China, para carne, pre
sunto, bacon, etc.
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Como é do conhecimento de todos, e
nosso colono paga a sua suíno-cultura ape
nas com a produção de banha, não apro
veitando racionalmente os sub-produtos,
por falta de certos conhecimentos e de ins
talações adequadas, e por isso não tem sa
bido dar prefèrênc^a ás raças puras, sele
cionadas e capazes de produzirem tipos de
finidos para corte e banha.

De um modo geral é fóra de qualquer
dúvida que as raças mais indicadas parq
o melhoramento do gado-suíno da Região
Serrana, são aquelas que acima mencio»
namos, Uso é Duroc-Jersey e Polland-Chi-
na. Adaptam-se perfeitamente ao "hctbi-
tat" e se destacam pela homogeneidade dos
produtos.

Aproveitando o nosso colono o suíno
para a produção exclusivamente de ba
nha, êle faz a escolha de acordo com o
tipo não tendo a preocupação da raça. A
Serra poderá produzh suínos para corte e
banha, pois, tanto a cultura do milho como
a da alfafa prosperam em suas terras.

ALIMENTAÇÃO DOS SUÍNOS

Alfaia

Diz F. D. Coburns, no seu importante
livro a A Criação de Suínos na América,
que 95% dos lavradores nos Estados Uni
dos, dão o testemunho de que não há me
lhor pastagens, para porcos, que a alfafa,
onde puder ser cultivada com êxito. Os ar
gentinos dizem que sem q alfafa não po
dem ter prontos os suínos antes da idade
requerida.

A alfafa forma a. carne. E' própria pa
ra formar essa e músculo.

A alfafa deve ser picada e dada com
o milho. Para a engorda não se deve dar
«alfafa picada em. quantidade maUr que
uma quarta parte do peso de toda a ra
ção de grão. E alguns autores estão incli
nados a que se dê uma quinta parte.

Nos Estados Unidos as porcas de criar
são sustentadas durante o Inverno com ra
ções de cinco libras de feno de alfafa pi
cada e uma libra de milho. O alimento de
porcas e leitões no Verão é de 1 a 1 ll2 li
bras de mhho por dia a tanta~álfafa quan
ta queiram comer.

Milho

O milho forma a graxa.
O porco é onívoro, gosta de tudo e

come tudo que se lhe dá.
Conforme o destino que se queira dar

ao suíno, assim deve ser a alimentaçõo,
pois os porcos de cria, e para a produção
de carne ou banha, exigem alimentos di
ferentes .

Deve o criador saber de ante-mão qual
o objetivo que se propõe alcançar, seja
êle qual for, há-de procurar sempre que os
alimentos que proporcionam os suínos se
jam favoráveis ao seu desenvolvimento
muscular e — quando tenha em mha es
pecular com a engorda, há-de combinar
os mesmos alimentos, de modo que atVem
o desenvolvimento da carne, com prefe
rência ao tecido adiposo ou gordura,

O Sr. Heuzé diz que os alimentos que
concorrem especialmente para a formação
da fibra muscular se conhecem pelo nome
de alimentos plásticos, e aos destinados á
formação da gordura, dá-se o nome de ali
mentos respiratórios. Está feita a distinção.
A alfafa forma a carne (músculos), o mi
lho a graxa.

" O tipo exportação, isto é, o suíno
para corne, recebe na Argentina a seguin
te alimentação:

Para uma engorda a 100 kilos aos sete
mêses. Por dia 2 kilos de milho e alfafa
verde a discrição. Tempo de engorda, 30
dias.

Experiência em uma estação zootécnb
ca dos Estados Unidos. Engorda com alfafa
e grão. De 24 de Novembro a 3 de Feve
reiro, seis lotes de 10 porcos cada um fo
ram usados em uma experiência para co
nhecer a vantagem da alfafa com mhho e
cevada na engorda de suínos. Todos os lo
tes foram uniformes quanto á condição e
raça e quasi de peso igual. Todos tive
ram rações completas de 75% de milho e
25% de alfafa picada misturadas e dadas
em comedouros.

Outra experiência:
Esta foi com mhho versus partes

iguais de milho e trigo alemão e partes
iguais de milho e cevada para engorda de
lesões.

Três lotes de 12 leitões cada um, fo
ram alimentados desde 3 de Fevereiro até
17 de Março do mesmo ano. O peso mé
dio no começo foi de cêrca de 150 libras.
Todo o grão foi moído e molhado. Rações
de 50°!°^de milho e 5Ü°|° de trigo.

A média do ganho diário por leitão no
lote foi de 1,53 libras. Porcos maduros e
de carne diminuta ganharam em uma ex
periência meU libra por cabeça alimenta
dos exclusivamente com rações diárias de
alfafa, sem rações de grãos.

1

CONCLUSÕES

1.° A alimentação de suínos para cor
te deve ter por base a alfafa.

2.° Os suínos para banha devem ter
por alimento essencial o milho.

3.° Tanto sejam criados para a produ
ção de carne como de banha, o mhho deve
figurar nas rações.
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A.° E' necessário cuidar-se da seleção
do milho, diíundindo-se — sementes puras,
capazes de dar o máximo na menor área.

5.° Plantar alfaia em terras soltas, are
nosas e profundas, não — esquecendo que
a alfaia é um grande alimento para suínos.

6.° O criador de suínos deve ter como
divisa: Para produzir suínos tipo exporta
ção ter-se-á sempre de juntar com outras
ferragens — O MILHO.

7° Pela falta de um método de rações
adequadas não obtivemos do milho e da
alfaia, seu verdadeiro aproveitamento in
dustrial, transformado em carne.

8. A batata dôce, mandioca, abóboras,
moagem de trigo, aveia, cevada, beterraba,
são indispensáveis para o complemento
das rações, quer para os suínos destinados
a produção de carne como de banha. A di
ferença — está nas proporções dos al^
mentos, que chamaremos de substâncias:
alfaia e milho.

A INDU'STRIA DE PRODUTOS SUÍNOS
NA REGIÃO SERRANA

A Sociedade de Banha Sul Riogran-
dense Ltda., tem em Santo Ângelo e Cara-
zinho dois estabelecimentos modelares,
onde a banha bruta é refinada. Aquela so
ciedade tem também uma refinaria de ba
nha em Ijuí, para a produção diária de 8
mil kilos.

FRIGORÍFICO SERRANO EM IJUÍ

Este estabelecimento de propriedade do
Sr. Rosalvo Scherer, trabalha em conser-

. vas e dispõe de uma refinada de banha.
Tem matadouro próprio com inspeção f^
deral permanente, e possue excelentes ca-
maras frias e a sua refinaria tem^ capaci
dade para a produção de 15 mil kilos, diá
rios, de banha refinada.

Em Cruz Alta já está trabalhando a
Cooperativa de Banha Sul R^ograndense
Ltda., sociedade cooperativa de responsa
bilidade limitada. O capital social ^
quotas-partes ou ações no valor nominal de
50$000, cada uma, nõo podendo o associa
do ter mais de 5 contos de réis. Esta coope-
ratVa tem cerca de 6§0 sócios e foi ideali
zada pela Liga das Uniões Coloniais. Pre
sentemente está sendo construído o mata
douro modelo. A fábrica dispõe do que ha
de moderno, tendo bôas câmaras frias, re
finaria de banha, etc.

Em Passo Fundo, na Colônia hfeau, a
■  firma Borela e Cai., dispõe de um bom es
tabelecimento com câmaras fdas prepa
rando banha, salames, presuntos, etc., aba
tendo por ano, cerca de 14.861 sumos.

Além destas fábricas existem outras de
menor escala, são elas:

Santo Ângelo — Alegretti e Cia, (Via
dutos) abatendo 3.930 suínos por ario.'

Salchicharias, etc. , "
Ijuí — Henrique Storch.
Cruz Alta — E. Dienstmann (Neu

Wueraaemberg).
Viuva Faulhaber Cia. Filhos, em Cruz

Alta, prepara conservas, presuntos, etc.
Cctrazinho — Cooperativa Agrícola,

em Não Me Toque, trabalha com carnes
de porco em conserva.

Oto Bischoff, salames, presuntos, etc.

CRUZ ALTA

Foi organizada e já está funcionando
a CooperatVa de Banha Visconde do R^o
Branco, da qual é diretor o Sr. Alexandre
Sorio Sobrinho. Êste estabelecimento está
construindo um matadouro para suínos de
acordo com as exigências do Ministério da
Agricultura.

Além das fábricas já referidas existem
outras de menor importância com produ
ção apenas para o consumo local.

A PRODUÇÃO DE BANHA DA REGIÃO
SERRANA

E' calculada a seguinte:
KUos

Santa Rosa 3.G00.000
Santo Ângelo 2.801.740
Ijuí 2.787.849
Cruz Alta 1 • 456.300

Total , 10.045.889

B. V. de Erechim 4.028.293
Passo Fundo .. . 1.264.226
Passo Fundo 1.264.226
Caraz^ho 3.050.000

Total 18.388.408

EXPORTAÇÃO DE SUÍNOS EM PÉ

Os maiores exportadores de suínos em
pé:

Ijuí, 5.478 cabeças;
B. V. de Erechim, 9.033 cabeças.

PRESUNTOS, SALAMES. SALCHICHA
RIAS DIVERSAS

As fábricas de Bôa Vista de Erechim,
são as que mais exportam, sendo a expor
tação de salames, estimada em 123.795
kilos no valor de 371:350^000 e encaminha
da para São Paulo, onde é vendida.
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EXPORTAÇÃO DE SUÍNOS VIA ' MARCE-
LINO RAMOS E DESTINADOS AO FRIGO

RÍFICO MATARAZO NO ESTADO DO
PARANA'

A firma acima citada tem uma filial
em Marcelino Ramos, tendo adquiddo para
exportação cerca de 15 mil suínos, ao pre
ço máximo de $950 réis por kilo vivo. O
peso médio dos suínos exportados varia
entre 90 a 100 kilos.

Além desta exportação, pessoa auto
rizada informa que em balsas passam de
contrabando deste Estado, para o de San
ta Catarina, cêrca de 5 a 10 mil porcos,
por safra.

MOVIMENTO ASSOCIATIVO DE CRIA
DORES DE SUÍNOS

Na Região Serrana existe apenas a
Cooperativa de Criadores de suínos, com
séde na Colônia Modelo.

Em' 1933 com grande éxdo houve o 1.°
Congresso de Suíno-Cultores, em Cruz
Alta, conclave êste que foi presidido pelo
Dr. Mario de Oliveira, chefe da então Se
ção de Indústda Animal do Estado. Êste
congresso deu resultados, avultando o da
imediata construção da fc±>rica de banha e
matadouro para suínos da Cooperativa Sul
Riograndense de Banha Lida., em Cruz
Alta. Os nossos criadores de suínos deviam
imitar os seus colegas de São Paulo, onde
desde 1925, existe a Asociação Nacional
dos Criadores de Suínos, visando princi
palmente o melhoramento de raça Canas
trão, tanto assim que a referida associação
já organizou o Standard do Canastrão,
criou o Swine Book, e efnpenha-se nos tra
balhos de seleção de modo, que de sua
acertada iniciativa só se pode esperar re
sultados satisfatórios para a criação de
tais suínos.

O espírito de cooperativismo em obe
diência ao plano agrado organizado pela
Diretoria da Organização e Defesa da Pro
dução, do Ministério da Agricultura, está
se infdtrando em toda a Serra, com as fina
lidades de beneficiar e colocar os produtos
suínos.

Na Colônia Sarandí, situada no muni
cípio de Passo Fundo, está em construção
um estabelecimento modelar de proprie
dade de uma sociedade cooperativa, mol
dada nos estatutos oficiais daquele Minis
tério, com o fim de industrializar os suínos.
Tem apressado o movimento associativo,
mormente a organização de cooperativas
de produção, o Decreto n. 24.550, de 3 de
Julho de 1934, que regulamentou o serviço
de sanidade de produtos de origem animal,

visto que 80% da banha produzida na
Serra, é proveniente de animais sacrifica
dos por particulares, o que é proibido pelos
termos do referido Decreto.

EXPORTAÇÃO DE CARNE DE PORCO
CONGELADA

Transportes em carros frigoiííicoG

O Frigorífico Serrano de Ijuí, em dias
da semana passada, exportou 8.000 kilos
de carne de porco congelada, em quartos,
que se destinam a Porto Alegre, Sõo Paulo
e Rio.

Com aquele carregamento foi estreado
o vagão frigorífico feito nas oficinas da
Viação Férrea do Rio Grande do Sul, para
o transporte de 13 mil Ulos de carne, o
que corresponde a 180 quaiios de boi ou
cêrca de 800 quartos de porco.

A primeira experiência, com aquele
carro, deu excelente resultados. Fez-se o
carregamento dos tanques com gêlo, em
Rio Grande no dia 1.° do corrente e fez-se
trafegá-lo a Porto Alegre, onde, no dia 10
verificou-se que havia ainda 1.200 kilos de
gado, tendo a temperatura se conservado
constantemente a O gráu.

O isolamento das paredes, conforme
demonstrou a experiência, é perfeito e sa
tisfaz plenamente, tendo s^do ocupado com
materiais isolantes, para as paredes late
rais cortiça pixada e granulada; para o
assoalho cortiça pixada, e para o teto
Alfol, sendo as paredes externas de madei
ra de lei, e, internamente, todas revestidas
de ferro galvanizado. O refãrido vagão-
frigorifico obedeceu á planta do engenhei
ro Dr. Rodolfo Dagnino, que supedntendeu
a construção. O primeiro carregamento com
quartos de suíno deu ótimo resultado. Já foi
feito o segundo e dentro de breve dias será
feito o terceiro. A carne do porco em Ijuí,
suíno de mais de cem kilos, vale o kilo
1$300.

A suíno-cultura no Rio Grande do Sul,
desperta para um novo caminho, de gran
de futuro, que é o da exportação da carne.
Surge, po^s o momento em que a suíno-cul
tura deve ter diretrizes certas, pois, o tem
po das velhas- refinadas de banha passou,
e, hoje, a indústria exige, para a compra
de suínos classificações de acordo com os
fins: Carne, banha, toucinho bacon ou sa-
lamaria.. A criaçõo de suínos, com os
transportes adequados, deve estar em rela
ção á orientação técnico-industrial que
exige tipo prefeddo, variando ás preferen
cias de acôrdo com as exigências dos mer
cados. Aí surge: "A seleção dos reproduto
res como ponto básico de partida, com a
finalidade de melhorar o porco nacional".
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Assim temos um triângulo a zelar e a de
fender em suas linhas: Genética, alimenta
ção e higiene, sem abusar da consangüi
nidade. Diz um tratad'sta patrício que a%-
da por algum tempo, devemos melhorar o
sangue exótico com o Duroc Jersey, para
carne, Polland-China ou Berkshire para gor
dura, mórmente si continuarmos visando a
produção de mestiços tipo "Standard" fri
gorífico, ou seja o porco bem conformado,
de 5 a 6 arobas, na idade de 7 a 8 meses".

Em Ijui, observei que 25% dos suínos
abatidos no Frigorífico Serrano, são mesti
ços das raças Polland CWna e Duroc Jer
sey, com 11 meses de idade, deu o excelen
te pelo vVo de 227 kilos. Apesar disso, o
peso medido, verificado, tem sido de 90
kilos, numa idade também média de 14
meses, isso pela falta de mestiçagem acen
tuada, bem conduzida e que certamente
daria o tipo Standard, preconizado para a
indústria do frio.

Urge, po^s, racionalizar a criação de
porcos, que se apresenta com um futuro
promissor e digno de ser amparado pelos
poderes públicos.

CONCLUSÕES

A Região Serrana, do Rio Grande do
Sul, tem capacidade para produzir produj
tos suínos em larga escala e para isso é
necessário:

1.° Industrializar o suíno aproveitan-
do-o integralmente;

2.° Criar o porco de raça, de preferên

cia b Duroc-Jersey e Polland-China que no
planalto Serrano, dão pronto desfrute, em
qualidade e peso, no menor tempo;

3.° Organizar, cada vez mais, coopera-
tVas de produção e crédito, dos própdos
suino-cultores, dispensando o quanto pos
sível os intermediários;

4.° Organizar postos de monta, em to
dos os municípios criadores, por excelência,
de suínos;

5.° Transportes em carros frigoríficos,
com preferência de trânsito, com tarifas bai
xas; para a condução de produtos suínos;

6.° Ter o produtor a necessária assis
tência técnica;

7° Organizar a Asociação Rio Grcm-
dense dos Criadores de Suínos;

8.° Criar o suíno tipo exportação, pro
duto de raças puras ou de puros cruzados
entre si;

9.° Promover aos suínos alimentação
raiional, adequada ao fim da exploração;

10° Promover exposições, feiras, con
cursos de suínos gordos, etc.

11° Adotar medidas profiláticas con
tra a tuberculose, contra a pneumonia en-
zoótica dos suínos, contra a batedeira, e
contra os vermes dos suínos;

12.° Racionalizar a indústria do porco
em estabelecimento modelares, para ofe
recer o melhor produto pelo menor preço-,

13° Ter o livre comércio de produtos
suínos, regulmentado quanto ás exigências
do serviço bromatológico entcmdardização
dos proaútos e deveres para com os insti
tutos de controle.

(Tese apresentada á II Conferência Na
cional de Pecuária).

ScHLicK & Nogueira

Trakllios modernos em flores para todos os flns
PLANTAS — fructiferas e ornamentaes

SEMENTES — importação directa

Ferramentas — Insecticidas — Ajardinamento
OUVIDOR, 61 E GONÇALVES DIAS, 67 — RIO DE JANEIRO

Anunciai em
LAVOURA^
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A INDUSTRIALIZAÇÃO DA BANANA
(Da «Tribuna» de Santos, de 5-12-39)

De Janeiro a Setembro deste ano, na clas
se gêneros alimentícios, da nossa estatística
de exportação ,a banana ostenta destacada
posição ,vindo logo depois do café, do cacau,
das carnes em conserva e frigorificadas e das
tortas oleaginosas, com um total de 9.109.608
cachos, valendo, erri papel 40.917 contos e,
em ouro, 275 mil esterlinos.

Quasi toda a produção exportada proce
de, como se sabe, do nosso município e adja
cências, que têm nela, por assim dizer, o seu
único elemento de vida própria. Mas se, no
corrente ano, são animadoras as condições eco
nômicas dessa lavoura, nem sempre assim su
cede. Ainda em 1938, por exemplo, no mesmo
período de Janeiro a Setembro, a exportação
brasileira de banana não foi alem de 820.589
cachos, pelos quais recebemos, em papel, ape
nas 18.032 contos equivalentes a 127 mil es
terlinos.

Oscilam, pois, e muito, de ano para ano,
o volume e o valor do escoamento da produ
ção da banana para os grandes mercados con
sumidores, principalmente o da Argentina, o
maior de todos, quando ali ocorrem fases de
abundancia em frutas de colheita própria. Daí
outras tantas épocas de dificuldades para os
nossos bananicultores, em virtude da queda
das exportações.

OUVINDO O SR. LUÍS FRANCO DO

AMARAL JÚNIOR

Assunto que se jjrende visceralmente à
economia local e nacional, sobre ele, decidi
mos ouvir o Sr. Luís Franco do Amaral Jú
nior, presidente do Sindicato de Agricultores
de Banana de Santos, que sabíamos ter reali
zado uma viagem aos Estados Unidos, com o
objetivo de resolver o problema pela industria-
lização do produto.

Atendendo, prontamente, eis o que nos
disse o Sr. Franco do Amaral quê é grande
lavrador de banana em nosso litoral e a cujos
destinos dedica atualmente toda a sua ativi
dade.

Efetivamente, cumpria industrializar o
produto, de modo a dar vasão aos remanes
centes deixados muitas vezes pela exportação
principalmente em relação aos "descartes",
isto é, aos cachos que não preenchem as exi
gências regulamentares para embarque.

Conto aproveitar 500.000 cachos, anual
mente, desse tipo ,0 que constituirá um be
neficio para a respectiva lavoura e elevará o
"standard" do tipo exportável.

NOS ESTADOS UNIDOS

Assim pensando, tratei de me dirigir ao
Dr. Ildefonso Ealcão, nosso cônsul em Bos
ton, ao qual devo o muito empenho que de
monstrou em me por ao corrente dos progres
sos obtidos ácerca da questão nos Estados
Unidos, inclusive da existência da Sardick
Food Corporation, de New Jersey, proprietária
exclusiva de moderníssimos e eficientes ma-
quinismos ,especialmente estudados e cons
truídos para a perfeita deshidratação de quais
quer frutas maduras ou legumes, de sorte a
transformá-los em pequenos flocos consis
tentes .

Foi quando resolvi embarcar para os
Estados Unidos, onde, auxiliado pelo digno
cônsul Dr. Ildefonso Falcão e bem orientado
pelo Sr, Antonio Malva Gomes, prestimoso
compatriota nosso, ha muitos anos residente
em Boston, pude entrar em entendimento com
a Sardik Corporation, da qual, finalmente,
adquiri, para o Brasil, Argentina e o Uruguai!
a exclusividade do sen processo de fabricação
e o respectivo maquinismo.

VANTAGENS E APLICAÇÕES

Como vantagens desse processo, temos,
em primeiro logar ,a indefinida conservação
dos produtos deshidratados e, em segundo, o
seu retorno á massa primitiva, desde que se
lhes adicione a mesma quantidade de água
absorvida no ato da sua transformação em flo
cos. Em terceiro logar, não ha perda, mínima
que seja, das qualidades alimentares e de pa-
ladar, conservando-se tarnbem intacto todo o
teôr de vitaminas inerentes aos produtos sub
metidos á transformação.

As aplicações são inúmeras ,todas de or
dem doméstica, tais como sopas, doces, sor
vetes, mingaus, bolos ,etc., em que, como já
disse, o paladar da matéria prima empregado
se mantém inalterado.

Por enquanto, porém, a minha industria
cuidará somente da "Banana Flakes" (flocos
de banana), de que é bem conhecido o ex
traordinário valor nutritivo, notadamente na
dietética infantil.

INSTALAÇÃO DA INDUSTRIA EM

SANTOS

Os maquinismos já estão em Santos, as
sim como o técnico, Mr. Richard Eoster, che
gado ha quatro dias pelo "Uruguai", encar-
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regado da respectiva montagem e da orienta
ção do fabrico, em seu inicio. A instalação
está sendo efetuada num dós armazéns da an
tiga Inspetoria de Imigração, á rua Silva Jar
dim, cedido pelo major Levy Sobrinho, secre
tário da Agricultura, que, propugnador entu
siasta de toda indústria capaz de contribuir
eficazmente para o desenvolvimento da lavou
ra e da exportação do Estado, deu desde logo
o seu apoio á minha iniciativa. Devo também
por em relevo a preciosa colaboração que .se
dignou prestar-me o nosso ministro das Rela
ções Exteriores, Dr. Osvaldo Aranha, não só
aplainando dificuldades para consecução do
meu objetivo nos Estados Unidos, como in

tervindo junto aos poderes competentes no
sentido de isentar dos direitos aduaneiros o
maquinsmo importado.

OUTRAS INSTALAÇÕES NOS ESTADOS
E NO ESTRANGEIRO

Uma vez em funcionamento a indústria
da "Banana Flakes", em Santos, e atingida
sua capacidade máxima de produção, tratarei
de realizar outras instalações em vários Esta
dos da União e na República Argentina, estas,
porém, destinadas á deshidratação das frutas
maduras ,legumes e vegetais que mais abun
dantes forem em cada qual das zonas es
colhidas.

Aparelho para combater a broca do cafeeiro

Dos jornais: O Sr. José Elias Vaz de
Almeida, fazendeiro em São Miguel ideali
zou um aparelho cjue combate, com gran
de vantagens, a broca no cafezal. Falando
reportagem a respeito, disse o Sr. Vaz de
Almeida :"As vantagens do pegador de ves
pas em questão, já experimentado por mim
em minha fazenda, são as seguintes: a) Evi
ta a permanência de um funcionário, nesse
serviço, realizando aí uma economia de dois
contos de réis por cmo; b) obriga o lavrador
a alterar os procesos dos primitivos copi-
nhos, que dão menor resultado na criação
da vespa, do que os obtidos diretamente
com a introdução da vespa em massa ou
em quantidade nas gavetas. Elas escolherão
de "motu proprio" os grãos de café que me

lhores condições ofereçam ao desenvolvi
mento da sua prole, por conterem abundan
tes ovos e larvas de stephanoderes; c) evi
ta a pega das vespas com o pincel que as
contundem, tornando-as reprodutoras defei
tuosas, ocasionando grande quantidade de
mortes em prejuizo da sua multiplicação.
Esse é um fato de capital importância e de
interesse do produtor, porquanto uma ves
pa destruía ou incapaz como reprodutora
determina uma perda de 32 milhões de ves
pas na sétima geração. Adotei o referido
aparelho nas minhas propriedades agríco
las, por me ter certificado de que ele produz
ma^s de 50 °1° de eficiência na criação da
vespa, com grande economia para mim,
nesse serviço".

De diversas raças em núcleos, RAINHAS SELECIONADAS: italianas e carniolas

(de Agosto em diante). Colmeias: Langstroth (n. americana) Emilio Schenk

(nacional) Dadant-Blatt (typos verticaes) Layens e Ucraniana (typos horizontaes)

Cera moldada e cilindrada. Centrífugas. Eumigadores e outros apetrechos

de Apicultura

MEL CENTRIFUGADO «LARANJEIRA», typo exportação

MONTAGEM DE APIARIOS — Oíferece: Michael Perelmiter, technico apicultor

(instructor no Ministério da Agricultura em 1933) — Rua Pedro

Américo n. 84, casa 7, Rio — Tel. 42-0372
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O ciércifl de cooi e peles m Medes lides da América
Informa o Escritório de Expansão Co

mercial do Brasil em New York;

Em Outubro último, os Estados Unidos
importara mas seguintes quantidades de cou
ros e peles, alguns dos quais procedentes do
Brasil:

Couros vacuns secos: Argentina, 17.500
unidades, 355.414 libras-peso, no valor de...
41.327 dólares Brasil. 5.085 unidades, 106.918
libras-peso, 16.661 dólares; Canadá: 2.740
unidades, 41.465 libras-peso, 7.456 dólares;
Austrália: 2.000 unidades, 42.940 dólares;
peso, 4.108 dólares; República Dominicana:
1.792 unidades, 29.734 libras-peso, 3.064 dó
lares; União Sul Africana: 990 unidades,
26.018 libras-peso, 2.736 dólares; Perú, 952
unidades, 30-172 libras-peso, 4.224 dólares. O
total importado alcançou em peso de 646.313
libras, representando 31.933 unidades no valor
de 80.839 dólares.

Em relação ao valor médio por unida
de, a distribuição apresenta-se na seguinte or
dem: Perú 4.43; Brasil, 3.27; União Sul Afri
cana, 2.79; Canadá, 2.74; Austrália, 8.52; Ar
gentina, 2.36 e República Dominicana, 1.70
dólares.

Péles de carneiro, secas e salgadas: foram
os seguintes os principais exportadores pela
ordem do total de unidades: Chile, 142.760
unidades, pesando 642.987 libras no valor de
67.821 dólares; Austrália, 102.259 unidades,
519.705 libras-peso, valor, 95.121 dólares;
União Sul Africana, 91.055 unidades, peso,
236.907 libras, 47.205 dólares; Brasil, 86.937
unidades, peso 112.873 libras, 29.335 dólares,
e Nova Zelândia, 48.676 unidades, 149.253,
libras-peso, 23-856 dólares. A classificação por
ordem no valor médio por unidade exportada
é a seguinte: Austrália, 0.93; União Sul Afri
cana, 0,51; Nova Zelândia, 0,49; Chile, 0,47;
e Brasil, 0.33 dólares. O total importado al
cançou 471.687 unidades, pesando 1.661.725
libras, no valor de 263.338 dólares.

De acordo com as estatísticas do Depar
tamento de Comércio as exportações dos Es
tados Unidos para a Argentina no mês de
Novembro de 1939 se elevaram a 8.887.000
dólares contra 6-814.000 em Novembro de
1923 respectivamente; para o Brasil a
10.608.000 contra 5.143; para o Chile a
4.625.000 contra 1.741.000; para o Uruguai
a 686.000 contra 266.000 para o México,

8.700.000 contra 5.239.000; para Cuba, a
7.964.000, contra 5.686.000; para a Grã-
Bretanha, a 3.845.000; para a Alemanha a
3.000 contra 8.618.000 para a Bélgica, a
5.473 contra 6.398.000 para os Países Bai
xos, a 12.846.000 contra 6.664.000 para a
Itália, a 6.029 contra 5.091.000; para a Di
namarca 2.052.000 contra 2.122.000; parà a
Noruega a 3.804.000 contra 1.739.000; para
a Suécia a 10.551.000 contra 4.453.000; pa
ra o Japão a 25.243.000 contra 19.154.000.

As importações, por sua vez, em Novem
bro de 1939 atingiram: da Argentina a
6.689.000 dólares, contra 3.568.000 em No
vembro de 1938; do Brasil a 12.395.000 dó
lares contra 9.140.000 do México a 5-352.000
contra 3.082.000; de Cuba a 5.107.000 contra
2.452.000; Grã-Bretanha a 13.577.000 con
tra 12.994.000; da França a 6.315.000 con
tra 3.138.000; da Alemanha a 2.658.000 con
tra 3.138.000; da Alemanha a 2.658.000
contra 3.138.000; da Alemanha a 2.658.000
contra 6.922.000; da Bélgica a 5.197.000 con
tra 4.040.000; dos Países Baixos a 2.366.000
contra 2.456.000; da Itália a 4.965.000 con
tra 3.656.000; da Dinamarca a 469.000 con
tra 400-000 da Noruega a 1.914.000 contra
1.618.000; da Suécia a 9.867.000 contra
4.834.000; da Suíça a 4.094.000 contra
3.020.000; da China a 5.809.000 contra
5.251.000 e do Japão a 18.965 contra
14.053.000.

Segundo as estatísticas americanas refe
rentes, ao mês de Outubro próximo passado,
e que acabam de ser transmitidas ao Ministé-^
rio do Trabalho, pelo Escritório de Expansão
Comercial do Brasil em Nova York, o nosso
pais ocupa o primeiro lugar entre os exporta
dores de peles de animais para os Estados
Unidos.

No que toca ás peles de répteis, por exem
plo, foram os seguintes os maiores fornecedo
res: Brasil, 7.933 unidades Índias Holande
sas, 3.000; México, 2.831; e Nicarágua, 1.186.
Outros fornecedores menores foram Equador,
Costa Rica, Honduras, Panamá, Salvador, Ja
maica, Colômbia, Venezuela e Filipinas. E
quanto ás peles de veado: Brasil, 31.191 uni
dades; Oceania Francesa, 13.100; Nicaragua,
7.542; Perú, 3.666; Índias Holandesas, 3.450;
Honduras, 2.200; Indo-China, 2.000 unidades.
Outros exportadores foram: Bolívia, Alema
nha, Argentina e Equador.
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O engenheiro Pedro de Moura, recente
mente designado pelo Conselho Nacional do
Petroleo, Chefe dos grandes trabalhos geoló
gicos, na costa brasileira fez á Agencia Nacio
nal as seguintes declarações-

"Na costa atlantica, estreita faixa de
sedimentos cretáceos e terciários estende-se
pelo litoral dos Estados do Rio Grande do
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergi
pe, Baía, Espirito Santo e parte do Estado do
Rio de Janeiro. As camadas cretáceas desta
faixa são movimentadas, dobradas e talha
das, podendo pois, apresentar estruturas pró
prias para a acumulação de petróleo. Por so
bre as rochas do sistema cretáceo assentam-se
as do cenozóico, sugerindo a existência de uma
cobertura marinha do Atlântico, da foz do
Amazonas ao Estado do Rio de Janeiro, for
mando uma estreita faixa que em sua maior
extensão atinge em média, algumas dezenas
de quilômetros de largura. A formação costei
ra ,resultante desses mesmo terciário, tem, por
toda parte a mesma estrutura simples e mer
gulha ligeiramente para o mar. Nas rochas
cretáceas da Baía e nas da serie de Alagoas,
talvez cretáceas ou possivelmente ebcenas,
têm sido encontrados vestígios de petróleo im
pregnando as camadas superficiais. Também
na perfuração B-3 em Lobato, próximo de São

Salvador, Baía realizada pelo Conselho Na
cional de Petróleo, foi verificado um oleifero
em rochas cretáceas, á profundidade de 375 a
380 metros. Em virtude da ocorrência deste

campo de petróleo, a faixa sedimentária cre-
táceo-terciária do Rio Grande do Norte ao

Estado do Rio de Janeiro, passou a ser deno
minada pelo Conselho "Província Petrolífera
da Costa Atlantica".

Com o desenvolvimento das perfurações
para pesquisa de petróleo na costa atlantica
tornou-se indispensável acompanhá-la com es
tudos geofisicos, afim de ser feita a seleção
dos pontos onde as novas perfuratrizes deve
rão atuar.

O estudos de geologia na superfície da
costa atlantica, desde Rio de Janeiro ao Rio
Grande do Norte, têm sido regularmente exe
cutados. Agora, porem, com a atividade pro
gressiva do Conselho Nacional do Petroleo,
vai desenvolver-se um estudo geológico mais
completo dessa região, associando-se os tra
balhos, de geologia superficial nas áreas mais
interessantes com intensos e modernos traba
lhos de geofísica, alem dos indispensáveis es
tudos da micropaleontologia e da obtenção de
novos dados geológicos em sondagens profun
das realizadas pelo C. A. N. P., na costa
atlantica".

SANEAMENTO DA BAIXADA FLUMINENSE

Simultaneamente com as obras de gran
de vulto em pleno desenvolvimento nos secto-
res da Guanabara e Sepetiba, e destinados a
provocar a rápida recuperação econômica das
vastas zonas cultivaveis próximas á Capital
Federal, a Diretoria de Saneamento da Baixa
da Fluminense volta agora sua atenção tanv
bem para os problemas da região de Maricá,
ampliando assim ainda mais a orbita dos ser
viços a seu cargo.

As obras da barra do sistema de lagoas de
Maricá constam dq plano geral elaborado pela
Diretoria de Saneamento da Baixada Flumi
nense, aprovado por decreto do Presidente da
Republica. Depois de ter procedido á limpe
za e desobstrução de todos os rios que vão
ter aquelas lagoas na extensão total de 70 ki-
lometros, os técnicos da Diretoria de Sanea
mento puderam fazer o estudo do fluxo e re-
fluxo da água nas lagoas separadas do mar
por um estreito cordão arenoso, obtendo assim
um conhecimento seguro da bacia hidrográ
fica .

De acordo com o projeto aprovado por
decreto do governo federal, as lagoas com
preendidas naquela região, das quais a mais
importante é a de Maricá, desaguarão para o
mar por meio de um sangradouro único. Após
acurada e segura observação da maneira como
se comportavam as correntes marinhas, a
Ponte Negra foi o local fixado para a abertu
ra do canal de ligação. Evitando o córte pelas
dunas expostas ao vento, os técnicos da Dire
toria julgaram conveniente fazer um corte na
rocha, contornando dessa forma, a linha de
dunas.

O canal terá 1.400 metros de extensão,
por 12 metros de largura no fundo e será re
vestido de modo que seus taludes não se pos
sam esboroar.

Para defesa da barra, ainda de acordo
com o projeto, será construído, com o aprovei
tamento do corte da rocha, um molhe, avan
çando pelo mar segundo uma linha circular
voltando sua convexidade para o lado da
praia de areia. Esse molhe terá a extensão
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de 155 metros de comprimento, devendo atin- construção do rriolhe e serviços acessórios não
gir a cota situada a 3 metros abaixo da maré irá além de dois mil e quinhentos contos de
mínima, sendo empregadas na obra as pedras réis, de acordo com o plano geral das obras,
provenientes do corte feito na rocha, para o já elaborado, e que vai agora, pois ser ataca-
canal. do, decisivamente pela repartição chefiada pe-

O orçamento para a abertura do canal, Io engenheiro Hildebrando de Araújo Góes.

Plantas frutíferas e ornamentaes
Produzidas na

Escola de Horticultura Weuceslau Bello

Mudas selecionadas — Facilidades de

transporte — Abatimentos aos socios da
Sociedade Nacional de Agricultura

Pecam informações á Secretaria da Sociedade, Larp de S.
Francisco de Fanla n. 3, salas 202/206 —Tel. 22-6241

Caixa Postal 1245

Endereço Telegrafico "Agricultura"

n

ATELIER DE GRAVURAS

SILVA & BARRETO
GRAVADORES

43, Avenida Gomes Freire, 43

Telephone 22-6894

IRIO IDE CT^lsTElII^O ' •
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ação relativa ao creeilo ilno e a cooperação agrícola
(Continuação do numero anterior)

DECRETO DE 9 DE FEVEREIRO DE 1921

Contendo Regulamento da Administração Publica relativo à aplicação da lei
de 5 de Agosto de 1920

O CRE'DITO MUTUO E A COOPERAÇÃO AGRÍCOLAS
o Presidente da epublica Francesa,
Presidente da Republica Francesa

. t'-

Segundo o relatório do Ministro da Agri
cultura e do Ministro das Finanças:

Fm vista da lei de 5 de Agosto de 19-0
relativa ao crédito mutuo e á cooperação agrí
colas, principalmente do artigo 23, parágrafo
5; artigo 30 e artigo 53 assim concebido:
"Nos seis meses da promulgação da lei, um
regulamento de administração pública deter
minara as condições de aplicação":

A vista da lei de 4 de Maio de 1918, re
lativa a promover a cultura de terras aban
donadas e o decreto trazendo o regulamento
da administração publica em data de 12 de
Julho de 1918:

Com o parecer do Ministro da Higiene,
da Assistência e da Previdência sociais:

Ouvido o Conselho de Estado,

Decreta

TITULO I

Caixas de Credito Agrícola Mutuo

Capitulo I

Disposições gerais

Artigo 1 — {Decreto de 4 de Abril de
1929).

"Para fazer operações uma caixa regio
nal, uma caixa de crédito agrícola, seja qual
for a lei do regime em que estiver constituí
da, deve ser previamente autorizada pela Cai
xa Nacional de Crédito Agrícola. Deve, igual
mente ser regularmente filiada a essa caixa
regional e ter, pelo menos, uma parte do ca
pital social". (X) .

(X) — (1.°) — O artigo 11 do decreto-lei de
28 de Setembro de 1935 estipula: "Dentro de seis
meses que seguirem a publicação do
creto, as caixas regionais de crédito
tuo regidas pela lei de 5 de Agosto de 1920 wna
recebido adiantamentos do Estado estabelwerao e
submeterão para aprovação, á Caixa
Crédito Agrícola, um plano de reagrupamerao ue
suas caixas locais, comportando diminmç^. |i
houver do numero dessas Instituições e aennniavau
de .suas circunscrições".

As caixas constituídas sem capital social
devem mencionar expressamente em seus f.s-
tatutos e solidariamente entre êles e sobre to
dos os seus bens dos compromissos assumidos
pela sociedade.

Art. 2 — Para serem beneficiadas com
vantagem da lei de 5 de Agosto de 19.i0 as
caixas de crédito agrícola mutuo, funda
das antes da promulgação da dita lei, devem
antes, de 31 de Dezembro de 1921, convocar
uma assembléia geral extraordinária para
prorrogar sua duração de modo ilimitado.

Art. 3 — {Decreto de 4 de Abril de 1929)
— As assembléias gerais ordinárias devem ser
convocadas todos os anos: antes de 1.° de
.Março, para as caixas locais bem como para
as instituições visadas no artigo 22 da lei de
5 de Agosto de 1920 que tenham recebido adi
antamentos; antes de 15 de .Março para as
caixas regionais de crédito agrícola mutuo (2).

.Art. 4 — As caixas de crédito agrícola
mutuo constituídas conforme as disposições
do artigo 4 da lei de 5 de Agosto de 1920
não devem dar mais de 6 o|° de juros anuais
aos seus portadores de partes (3).

{Decreto de 4 de Abril de 1929) — A
taxa de juros fornecida pelas caixas de crédi
to agrícola mutuo para os depósitos á vista,
que lhe são confiados é fixada, periodicamen
te, por decréto do Ministro da Agricultura,
depois de parecer conforme do Ministro das
Finanças e depois de parecer do conselho de
administração da Caixa Nacional de Crédito
Agrícola.

(2) — o decreto-lei de 28 de Setembro de
1935 (art. 6 e 9) prevê que as assembléias gerais
ordinárias devam ser realizadas antes de 31 de
Março pelas caixas regionais e antes de 31 de Abril
pelas caixas locais de crédito agrícola e nos três
meses que se seguirem ao encerramento do exer
cício pslas instituições visadas no artigo 22 da
lei de 5 de Agosto de 1920 tendo recebido adianta
mentos do Estado.

(3) — O artigo 6 do decreto-lei de 28 de Se
tembro de 1935 estipula: "Os estatutos das caixas
de crédito agrícola "determinam que a taxa dos
juros não deva exceder de 5 p. 100 nem exceder,
para as caixas locais, a taxa dos empréstimos per
mitidos aos seus associados".
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A taxa de juros, fornecida pelas caixas
de crédito agricola mutuo para os depósitos a
prazo, deve ser inferior a que receber suas
partes sociais.

As caixas de crédito agrícola empregam
a importância dos depósitos que lhe são con
fiados em operações de crédito previstas pela
lei de 5 de Agosto de 1920 ou pelas leis pos
teriores.

Quando uma caixa local tem um exceden
te de depósito ,esse excedente deve ser deposi
tado na caixa regional a que é filiada.

Quando uma caixa local tiver um exce
dente de depósito, êsse excedente deverá ser
depositado ou na caixa de um escriturario do
Tesouro ou no Banco de França ou na Caixa
de um escriturario do Tesouro ou no Banco de
França ou na Caixa Nacional de Crédito
Agrícola salvo autorização especial da Caixa
Nacional de Crédito Agrícola (1).

Art. 5 — {Decreto de 4 de Abril de
1929) — Em caso de dissolução de uma cai
xa local de crédito agrícola prevista no arti
go 20 da lei de 5 de Agosto de 1920 substi
tuído pelo artigo 2 da lei de 9 de Agosto de
1926, o Ministro da Agricultura somente pode
deixar de aprovar a decisão tomada pela as
sembléia geral si a instituição ou as institui
ções indicadas para receberem o excedente do
ativo da caixa dissolvida não são as institui
ções seguintes: caixa de crédito agrícola, sin
dicatos agrícolas ou uniões de sindicatos agrí
colas, instituições visadas no artigo 22 da lei
de 5 de Agosto de 1920, caixas de seguros ou
de resseguro mutuo agrícola serviços departa
mentais ou regionais agrícolas.

Si uma caixa local dissolvida não deter
minar sobre a atribuição de seu excedente
ativo, a caixa regional á qual essa caixa local
era filiada o notificará á Caixa Nacional de
Crédito Agrícola.

Depois da moratória dirigida á sociedade
desfeita para tomar uma decisão dentro de
um mês, o Ministro da Agricultura si não ti
ver diferido essa moratória, designa, depois de
parecer da caixa regional interessada a insti
tuição chamada a receber o dito excedente
ativo, escolhendo-a entre as que estão enume
radas no parágrafo 1.° do presente artigo.

Em caso de dissolvencia de uma caixa re

gional de crédito agrícola o resto de contas do
ativo da caixa dissolvida colocado em depósi
to na Caixa Nacional de Crédito Agrícola de
acordo com as disposições do artigo 2 da lei
de 9 de Agosto de 1926 será posto á disposi
ção da nova caixa regional que se criará no

(1) — o artigo 12 do decréto-lei de 28 de Se
tembro de 1935 estipula: Quando uma caixa regio
nal tem um excedente de depósito, esse excedente
davs ser guardado na caixa de um escriturário do
Tesouro ou no Banco de França, ou na Caixa Na
cional de crédito agrícola, a menos de autoriza
ção especial dada por decréto do Ministro da
Agricultura e do Ministro das Finanças segundo
parecer do conselho de administração da Caixa
Nacional de Crédito Agrícola.

departamento com a condição desta ser or
ganizada de acordo com as prescrições da lei
de 5 de Agosto de 1920 e das leis ou regula
mentos que a completarem.

Capitulo II

Disposições relativas aos empréstimos a pra^o
curto e aos empréstimos a pra^o médio

Art. 6 — Todo solicitante deve fazer co
nhecer por escrito á caixa local, a operação
em vista da qual solicita um empréstimo a
prazo curto ou a prazo médio.

{Decreto de 22 de Agosto de 1923)

Todavia, quando o solicitante for um
pensionista militar, seja a titulo temporário,
ou ainda uma vítima civil da guerra e não
houver caixa local operando em sua comuna,
poderá dirigir seu pedido diretamente á cai
xa regional de crédito agrícola da circunscri-
ção em que se encontra (1) .

Art. 7 — {Decreto de 4 de Abril de
1929) — A taxa de juros dos empréstimos a
prazo curto (2) e dos empréstimos a prazo
médio não deve ser inferior á taxa de juros
oferecida as suas partes sociais pela caixa de
crédito agrícola que efetua o empréstimo, nem
suprime de mais de 1 p. 100 á taxa dos adian
tamentos sobre titulos do Banco de França.

Pode, excepcionalmente ser inferior á
taxa de juro servido ás partes sociais sem
poder no entanto, ser inferior a 3 p. 100, quan
do os empréstimos são destinados a associa
ções agrícolas. As condições em que essa re
dução de juro for concedida serão fixadas
pelo conselho de administração da Caixa Na
cional de Crédito Agrícola.

Art. 8 — Quando um empréstimo a meio
prazo é concedido a um agricultor que não é
proprietário, sem vencimento, deve ser fixa
do três meses pelo menos antes da expiração
do arrendamento de que é beneficiário e em
falta de arrendamento, três meses antes do
fim da posse. Por outro lado, o reembolso do
empréstimo se torna imediatamente exigive!
si o agricultor que não é proprietário deixa a
exploração por necessidades da qual o emprés
timo fora concedido.

(.1) — o artigo 2 do decréto-lei de 20 de Se
tembro de 1935 estipula: "No entanto, no caso
de não existir caixa local suscetível de examinar
os pedidos, as caixas regionais podem, a titulo ex
cepcional ,si tiverem garantias suficientes, per
mitir diretamente êsses diversos empréstimos,
principalmente a curto prazo para financiamento
das colheitas".

(2) — O artigo 13 do decreto-lei de 28 de Se
tembro de 1935 estipula: A taxa de juros dos
empréstimos a prazo curto concedidos pelas cai
xas de crédito agricola para facilitar o financia
mento das colheitas não poderá exceder de 4. p.
100 para o ano de 1935.

Para os anos seguintes será fixado por deci
são do Ministro da Agricultura e do Ministro das
Finanças, segundo parecer do conselho de admi
nistração da Caixa Nacional de Crédito Agricola."
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Art. 9 — Os empréstimos feitos aos pe
quenos artifices rurais como: ferradores, fer
reiros, reparadores de ferramentas, de maqui
nas, de instrumentos ou edificações agrícolas,
correeiros, tamanqueiros, carpinteiros, etc.,
que pertençam a algum sindicato agrícola c •
não empregando mais de dois operários de
modo permanente, só podem ser concedidos
contra hipotecas, penhor, caução e outras ga
rantias reconhecidas suficientes pela caixa re
gional de crédito agrícola mutuo, responsável
pelo adiantamento.

Capitulo III

Disposições relativas aos empréstimos indivi
duais a longo praço

Art. 10 — Nenhum pedido de emprésti
mo individual a longo prazo pode ser aceito,
si não fôr acompanhado de um compromisso
escrito, tomado pelo solicitante para explorar
êle proprio, ou com auxilio de sua família a
pequena propriedade que se propõe adquirir,
organizar, transformar ou reconstituir com os
fundos que lhe forem fornecidos.

Art. 11 — As caixas de crédito agrícola
que concordarem com empréstimos indivi
duais a longo prazo podem pedir ás pessoas a
quem servirem, além das garantias previstas
(obrigação hipotecária, abertura de crédito
hipotecário, ou contráto de seguro em caso
de falecimento), todas as garantias que jul
garem necessárias.

Art. 12 — Os contrátos de seguro, em
caso de falecimento, previstos no artigo 8 da
lei de 5 de Agosto de 1920 devem ser ende
reçados á Caixa Nacional de Seguro, em caso
de falecimento e êm proveito da sociedade que
anuiu ao empréstimo nas condições que fo
rem fixadas por decréto, como está previsto no
artigo 10 da dita lei.

Art. 13 .— Quando o solicitante não pu
der contrair um seguro em caso de falecimen
to, este pode ser tomado pelo cônjuge ou um
terceiro desde que um destes últimos se de
clare solidário com o solicitante ao reembolso
do empréstimo e o seguro garanta, em caso
de falecimento desse cônjuge ou desse tercei
ro o pagamento das anuidades que lhe coube
rem nessa época.

Em caso de falecimento do solicitante, o
reembolso do capital restante devido se torna,
de pleno direito exigivel em proveito da socie
dade, que permitiu o empréstimo, si três meses
depois da moratória o cônjuge ou o terceiro
deixar de pagar as anuidades.

Art. 14 — Quando os empréstimos forem
destinados a trabalhos de instalação ou de re
forma, o capital só é dado pela sociedade que
concedeu o empréstimo, de acôrdo com o adi

antamento dos trabalhos ou da entrega do ar
rendamento e do material, a vista de peça»;
justificativas.

Art. 15 — A amortização dos emprésti
mos individuais a longo prazo e o pagamen
to dos juros desses empréstimos se fazem por
anuidades iguais.

A titulo excepcional, as sociedade que
concederem empréstimos podem permitir, du
rante os três primeiros anos, no máximo, que
os devedores paguem sómente amortizações re
duzidas, calculadas sôbre o produto presumi
do da exploração agrícola durante êsse tempo.

Ao terminar o período fixado para essas
amortizações reduzidas, o reembolso da soma
restante devida nessa data e o pagamento dos
juros se fazem em anuidades iguais.

A duração do empréstimo não poderá
exceder, em caso nenhum, de vinte e cinco
anos. (I).

O pagamento de anuidades se faz em
prestações anuais, semestrais, ou trimestrais,
conforme as cláusulas do contrário. Os paga
mentos por antecipação fazem objéto, quan
do ocorrem, e em proveito da parte contribuin
te, de uma dedução de juros correspondentes
ao tempo antecipado.

Art. 16 — No caso das condições fixadas
para os empréstimos não serem respeitadas
pelo beneficiado, o capital restante devido se
tornará, imediatamente exigivel, salvo cir
cunstancias excepcionais, independentes da
vontade do solicitande e admitidas, para cada
caso, pelo diretor geral da Caixa Nacional de
Crédito Agrícola.

Art. 17 — {Decreto de 22 de Agosto de
1923) — Todos os beneficiários de emprésti
mos a longo prazo, pensionistas militares ou
vitimas, civis de guerra, seja qual for a data
de sua assinatura, recebem a bonificação de
50 centimos por 100 francos, emprestados em
atenuação das anuidades a servir por êles á
sociedade bonificadora, a razão de cada filho
legitimo vivo, contando menos de dezeseis
anos, que tiverem na ocasião do vencimento de
cada anuidade de reembolso.

(.1) — o artigo 3 do decréto-lei de 28 de Se
tembro de 1935 estipula que: a duração de re
embolso desses empréstimos pode atingir trinta
anos no máximo sem que, no entanto, a idade do
solicitante, na data última amortização, possa
exceder de setenta anos

(2) — O decréto-lei' de 11 de Junho de 1931
prevê: A contar da promulgação do presente con
tráto, a bonificação de juro de O fr. por 50 p. 100
prevista pelo art. 8 da lei de 5 de Agosto de 1920,
em favor de pensionistas militares e vítimas civis
de guerra, beneficiários de um empréstimo a lon
go prazo de crédito agrícola, é reservada aos che
fes de família que tenham, no momento do ven
cimento de cada anuidade de amortização, pelo
menos três filhos legítimos vivos, com menos de
dezeseis anos.

Essa bonificação é concedida a partir do ter
ceiro filho, sem que o seu total possa, em caso
algum, exceder do juro calculado sôbre o total
inicial do empréstimo.

Essas disposições se aplicam igualmente aos
empréstimos atualmente, em curso".
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Esses abonos são pagos diretamente ás
sociedades que autorizaram os empréstimos
pela Caixa Nacional de Crédito Agrícola. Eles
lhe são reembolsados pelos Ministérios cujas
sociedades amparam, respectivamente, por
meio de créditos especiais abertos para êsse
fim, no orçamento de cada um dos ministérios
interessados.

As sociedades apresentam á Caixa Nacio
nal de Crédito Agrícola, no momento da as
sinatura de cada empréstimo:

a) —• Um certificado de casamento dos
devedores;

b) — Um certificado de nascimento, em
duas vias, para cada um dos filhos, dando
direito á bonificação;

c) — Um quadro da amortização de cada
erhpréstimo indicando, principalmente, o to
tal do empréstimo, a data em que foi reali
zado o total das anuidades de reembolso a

pagar pelo devedor e seus vencimentos;
Os mesmos documentos deverão ser for

necidos, logo que se publique o decréto rela
tivo aos empréstimos em curso;

No vencimento de cada anuidade de re

embolso, fornecerão para cada devedor, um
certificado da vida coletiva dos filhos com
menos de dezeseis anos;

Esse certificado deve ser dado, em dois
exemplares e datado com o dia do vencimen
to da anuidade, ou com uma data posterior.

O nascimento ou falecimento de um fi
lho deve ser comunicado dentro de um mês á
Caixa Nacional de Crédito Agrícola com- a
apresentação de um certificado em duas vias.

Art. 18 — hDecréto de 4 de Abril de
1929) — As disposições do presente capítulo
11 são aplicáveis ás sociedades de crédito imo
biliário para os empréstimos que autorizarein
mediante adiantamentos postos á sua disposi
ção pela Caixa Nacional de Crédito Agrícola.

TITULO 11

Sociedades Cooperativas Agrícolas —■ Associa
ções Sindicais Agrícolas — Sociedades de In

teresse Coletivo Agrícola

Art. 19 — {Decreto de 4 de Abril de
1929) — "Os estatutos (1) das instituições
mencionadas no art. 22, 1.°, 2.°, 3.°, 4.°, da lei
de 5 de Agosto de 192é querendo o beneficio
de um adiantamento, devem determinar a
circunscrição territorial á qual se estendem
suas operações, seu modo de administração, e
o total do capital social. As funções dos mem
bros dos conselhos de administração dessas
instiuições são gratuitas, com exceção do re
embolso a esses membros em caso de venci
mento e a pedido dêles, das custas especiais
necessitadas pelo exercido de suas funções".

(1) O decréto-lei de 8 de Agosto relati
vo ao estatuto jurídico e fiscal das sociedades
cooperativas agrícolas e suas uniões estipula:

Art. 2 — Os estatutos das sociedades coo
perativas agrícolas e de suas uniões devem ser
aprovados pelo Ministério de Agricultura, de
acordo com paracer do Conselho superior da
cooperação agrícola cuja organização é fixada
por decréto.

"A acordo assim concedido seria retira
do si a cooperatva ou a união cessasse de fun
cionar, conforme as disposições do presente
decréto.

Art. 3 — Os estatutos devem conter as
disposições regulamentando o direito de reti
rada dos socios.

"Devem estipular expressamente que na
liquidação da sociedade ou da união ou em
caso de dissolvencía, o excedente do ativo in
teiro sobre o capital social efetivamente é,
obrigatoriamente, aplicado numa obra de in
teresse geral agrícola após decisão da assem
bléia geral aprovada pelo ministro de Agri
cultura e, em falta dessa decsão, designada
pelo Ministro conforme paracer superior da
cooperação agrícola ".

Além disso especifica expressamente:
1 •° — Que as partes dos socios são nomi

nativas, que ficam exclusivamente reservadas
a associações agrícolas e a agricultores, de
preferencia membros de um sindicato agríco
la, salvo, porém, as derrogações, podendo re
sultar da aplicação do último alínea do pre
sente artigo e sua taxa de reembolso não ex
cederá, em caso algum, do preço inicial;

2.° — O número máximo de votos que
pode ter um sócio, seja qual for o número de
partes possuídas por êle;

3.° — Que nenhum dividendo será atri
buído ao capital, ou ás frações de capital e
que as taxas de juros não poderão exceder de
6 p. 100 (1).

4.° — As disposições previstas pela cons
tituição de uma reserva especial, a tirar an
tecipadamente sobre as receitas anuais de re
ceitas, em vista da amortização do total dos
adiantamentos recebidos;

5.° — Que os excedentes anuais, dedução
feita das despezas, amortizações, juros do ca
pital, gastos gerais e reserva legal,- etc., não
poderão ser repartidos, quando possível, en
tre os sócios, senão proporcionalmente pelas
despezas feitas por eles com a socedade (2).

Cl) — o artigo 9 do decréto-lei de 28 de Se
tembro de 1935 estipula: Que nenhum dividendo
seja atribuido ao capital ou frações do capital,
que as taxas de juros não podem exceder de 5
p. 100 e que as despezas anuais, dedução feita
das taxas, despesas gerais, amortizações, provi-
ÊÕss por perdas eventuais, juro do capital e re
servas, etc., não podem ser repartidos, quando
ha ensejo, senão entre os cocperadores, propor
cionalmente ás operações feitas por êles com a
sociedade cooperativa".

(2) —: O artigo 9 do decréto-lei de 23 de Se
tembro de 1935 estipula" igualmente: "Que a as
sembléia geral ordinária deve se realizar dentro
de três mieses depois do encerramento do exerci-,
cio que antes dessa reunião as cohtas, devem ter

sido aprovadas pela caixa regional".
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6.° — Que. a contabilidade será mantida
de acordo com as prescrições do Código do
Comércio e instruções especiais da Caixa Na
cional de Crédito Agrícola.

IP — Que qualquer modificação projeta
da nos estatutos será levada ao conhecimen
to da caixa regional responsável pelo reem
bolso do adiantamento.

Modificação alguma será aceita antes que
a Caixa Nacional de Crédito Agrícola, avisa
da pela caixa regional, tenha notificado a dita
modificação que não é contrária ás condições
em que o adiantamento foi permitido.

Quando as instituições visadas no arti
go 22 4.° fazem operações com outras pes
soas que não sejam portadoras de partes os
excedentes anuais, dedução feita das taxas,
amortizações, juros do capital, gastos gerais,
reserva legal são vertidos na tolidade á reser
va especial prevista no artigo 4 do presente
artigo.

Os estatutos das ditas instituições devem
especificar, de modo geral, que em nenhum
caso os excedentes assim realizados sobre as
operações feitas com outras pessoas que não
sejam os socios poderão ser divididos entre os
portadores de partes que, quando ,em conse
qüência da amortização do adiantamento a

' reserva especial supracitada se tornar sem ob
jeto, os ditos excedentes serão destinados a um
fundo coletivo de desenvolvimento e que, em
caso de dissolvência da instituição êsse fundo
será atribuido, como ficou especificado, no
artigo 20 da lei de 5 de Agosto de 1920 e no
artigo 5 do presente decreto.

Quando para serviço que entre em seu
objeto especial, como distribuição elétrica,
etc., as ditas instituições visadas no artigo 22
4.0 da lei de 5 de Agosto de 1920 deverem, por
aplicação de textos legislativos ou regulamen-
tares, adjudicação pública ou outras conven
ções, admitir entre os beneficiados da empre-
za outras pessoas além dos agricultores, pode
rão receber como associados qualquer desses
beneficiados, contanto que êies se comprome
tam a satisfazer as obrigações dos estatutos.
Caberá, nesse caso, á Caixa Nacional de Cré
dito Agrícola decidir si a instituição interessa
da pode, em vista dos interesses agrícolas que
representa, ser contemplada com adianta
mentos .

Art. 20 — O áto constitutivo das asso
ciações sindicais ou dos estabelecimentos pú
blicos tendo por fim operações de interesse co
letivo agrícola e, querendo conceder adianta
mentos, deve prever as disposições necessárias
para garantir o reembolso do adiantamento
concedido, quando essas garantias não resul
tem de leis e regulamentos aplicáveis a essas
instituições.

Qualquer modificação nesses átos consti
tutivos deve ser levada ao conhecimento da

Caixa regional responsável pelo reembolso do
adiantamento. Nenhuma alteração pode ter
por efeito diminuir as garantias de reembol
so do adiantamento concedido. Nenhuma al

teração pode ser considerada como aceita an
tes da Caixa Nacional de Crédito Agrícola,
avisada pela caixa regional ter notificado que
a dita modificação não é contrária ás condi
ções em que o adiantamento foi permitido.

Art. 21 — As instituições visadas no
art 22 da lei de 5 de Agosto de 1920 que re
cebem adiantamentos destinados á aquisição,
á construção ou conser.vação de imóveis de
vem dar garantias hipotecárias suficientes,
cuja segurança será estabelecida pelas inscri
ções previlegiadas ou hipotecárias, que serão
tomadas em tempo e na qualidade de úteis.

Art. 22 •— A amortização dos adianta
mentos permitidos ás instituições visadas no
artigo 22 da lei de 5 de Agosto de 1920 e o
pagamento dos juros desses adiantamentos se
fazem em anuidades iguais.

A título excepcional, as instituições sendo
beneficiadas com adiantamentos podem ser
autorizadas a não pagar, durante os três pri
meiros anos no máximo, senão amortizações
reduzidas, calculadas, tendo em vista resul
tados presumidos de sua empreza no correr
desses três primeiros anos. A's sociedades
cooperativas de reflorestamento é permitido
pagar amortizações reduzidas durante os vin
te e cinco primeiros anos no máximo.

Na terminação do período fixado para
essas amortizações reduzidas, o reembolso da
soma restante devida nessa data e o pagamen
to dos juros restantes se fazem em prestações
iguais.

A duração de empréstimo não pode, em
caso algum, ultrapassar de vinte a cincoenta
anos em se tratando de sociedades cooperati
vas de reflorestamento.

O pagamento da anuidade se faz em pres
tações anuais, semestrais e trimestrais, con
forme as cláusulas do contráto. Os pagamen
tos por antecipação constituem motivo, quan
do ocorrem, em proveito da parte de quem
paga, de uma dedução de juro correspondente
ao tempo não decorrido.

Art. 23 — No caso de uma das institui
ções visadas no artigo 22 da lei de 5 de Agos
to de 1920, beneficiada por adiantamento, não
haver observado as condições de atribuição
previstas e a moratória proposta ter ficado
sem efeito durante um mês, o capital restante
devido se tornaria, imediatamente, exigivel e
o diretor da Caixa Nacional de Crédito Agrí
cola providenciaria, imediatamente o reem
bolso .

(Decreto de 4 de Ahril de 1929) — A
instituição eria também obrigada a pagar á
Caixa Nacional de Crédito Agrícola a diferen
ça entre o juro fixado no momento da conces-
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são do adiantamento e do juro previsto no
artigo 33 abaixo citado desde a data do re
cebimento até a do reembolso.

TITULO III

Adiantamentos

Art. 24 — Os pedidos de adiantamentos
feitos pelas caixas regionais de crédito agrí
cola mutuo, sociedades de crédito imobiliário
e instituições visadas pelo artigo 22 da lei de
5 de Agosto de 1920, são remetidos ao diretor
geral da Caixa Nacional de Crédito Agrícola.

As peças a fornecer em apoio são deter
minadas por decretos firmados pelos Minis
tros de de que sairão as sociedades interessa
das por propostas do conselho de administra
ção da Caixa Nacional de Crédito Agrícola.
Esses decrétos são publicados no Diário Ofi
cial.

Art. 25 — Os pedidos de adiantamentos
das caixas regionais devem ser distintos para
cada uma das categorias de empréstimos, a
saber:

Empréstimos a prazo curto;
Empréstimos a prazo médio;
Empréstimos individuais a longo prazo

ordinários;
Empréstimos individuais a longo prazo

especiais (em favor de pensionistas militares
e de vítimas civis da guerra).

Art. 26 — A instrução para os pedidos
de adiantamento é feita sob os auspícios do
diretor geral da Caixa Nacional de Crédito
Agrícola.

Este pode solicitar, sob o ponto de vista
economíco e técnico, a opinião de outros ser
viços do Ministério de cuja alçada dependem
as instituições interessadas e, principalmente,
dos diretores departamentais dos serviços
agrícolas.

No que diz respeito aos pedidos das so
ciedades de crédito imobiliário, o diretor ge
ral da Caixa pede, préviamente, a opinião do
Ministro competente.

As instituições que desejam obter adi
antamento devem fornecer á Caixa Nacional

de Crédito Agrícola e ás pessoas encarrega
das de fiscalização, todos os informes e faci
lidades para o cumprimento de sua missão.

A decisão tomada pelo conselho de admi
nistração da Caixa Nacional de Crédito Agrí
cola é notificada ás instituições que tenham
feito pedidos de adiantamentos, pelo diretor
geral da Caixa Nacional de Crédito Agrí
cola.

Art. 27 — Para a concessão de adianta
mentos deve levar em conta, para cada insti
tuição, da natureza de suas operações, da im
portância de suas necessidades, do valor das
garantias apresentadas e de um modo geral,
de todos os elementos de natureza a permitir

julgar sua solvabilidade, garantir o reembol
so do adiantamento quando fôr do seu ven
cimento.

Art| 28 — A concessão de adiantamentos
pode ser subordinada á apresentação das ga
rantias de reembolso que o conselho de ad
ministração da Caixa Nacional de Crédito
Agrícola julgar necessários, principalmente,
quanto ao modo de pagamento de todo ou par
te do capital social, assim como o modo de
constituição e emprego das reservas.

Art. 29 O total dos adiantamentos conce

didos ás instituições visadas pelo artigo 22 da
lei de 5 de Agosto de 1929 é entregue ás cai
xas regionais de crédito agrícola mutuo res
ponsáveis, que, depois da assinatura de um
contrato de empréstimo entregam o total ás
instituições interessadas, a medida que for ne
cessitando dêle e á vista de peças justifica
tivas.

Art. 30 — (Decreto de 4 de Abril de
1929) — As caixas regionais de crédito agrí
cola mutuo devem efetuar, sem notificação
especial sôbre adiantamentos, que lhes são
concedidos a prazo curto, o reembolso das so
mas de que não tem necessidade imediata e
justificada. Quando tal não se dá, o conse
lho de administração da Caixa Nacional de
Crédito Agrícola prescreve o reembolso a efe
tuar e fixa as condições.

No que diz respeito aos adiantamentos
autorizados para empréstimos a prazo curto
sôbre a dotação do crédito agrícola, as caixas
regionais são obrigadas a reembolsar, no fim
de cada trimestre, as amortizações recebidas
no curso desse trimestre e cujo total é deter
minado de forma a garantir o reembolso des
ses empréstimos a prazo médio, num espaço
máximo de dez anos. (1).

Àrt. 31 Os pagamentos que as caixas
regionais agrícola e as sociedades de crédito
imobiliário devem efetuar a titulo de adian
tamentos para ernpréstimos a longo prazo in
dividuais e coletivos, assim como ficou pre
visto no artigo 13 da lei de 5 de Agosto de
1920, devem compreender a totalidade das
amortizações recebidas no correr do ano pre
cedente e cujo total é determinado de fôrma
a garantir o reembolso dos adiantamentos
num prazo máximo de vinte e cinco anos 011
de cincoenta, quando se trate de sociedades
cooperativas de reflorestamento. (2).

Art. 32 — Os adiantamentos se tornam,
imediatamente, exigiveis no caso em que a cai
xa regional ou a instituição beneficiária do
adiantamento for dissolvida, ser declarada em
falência ,em liquidação judiciária, em que
modificasse seus estatutos ou os violasse sem

(1) — Prazo estipulado em quinze anos pelo
decreto-lei de 28 de Setembro de 1935.

(2) — O prazo elevado a trinta anos para
empréstimos individuais a longo prazo pelo de-
créto-lei de 28 de Setembro de 1935.
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ter obtido autorização prevista nos artigos 19
e 20 do presente decreto, nos casos, enfim, em
que esses adiantamentos fossem desviados de

sua finalidade.

Os adiantamentos se tornariam Igualmen
te exigiveis em falta de pagamento dos reem-

■ bolsos devidos num espaço de três meses, sal
vo circunstancias excepcionalmente admitidas
para cada caso pelo conselho de administra
ção da Caixa Nacional de Crédito Agrícola.

Art- 33 — {Decreto de 4 de Abril de
1929) — Quando houver atrazo, os reembolsos
devidos e não efetuados rendem, em benefi
cio da Caixa Nacional de Crédito Agrícola
com uma taxa fixada por decreto do MinisTro
da Agricultura, com assentimento do Minis
tro das Finanças e acordo do conselho de
administração da Caixa Nacional de Crédito
Agrícola. (1) Si o atrazo exceder de um ano,
os juros se capitalizam nas formas previstas
no artigo 1134 do Codigo Civil.

TITULO IV

'Disposições relativas á Caixa Nacional de

Crédito Agrícola

Capitui.o 1

Objéto da Caixa Nacional de Crédito dgrir '/fl
Dotação do Crédito Agrícola

Art. 34 —- A Caixa Nacional de Crédito
Agrícola tem por objetivo coordenar a ação

(1) — o decréto-lei de 30 de Outubro de
1935 fixou para 5 p. 100 a taxa de juros atrazados.

das instituições de crédito agrícola, facilitar
suas operações, desenvolver, entre as popula
ções rurais, a prática do crédito mutuo e da
cooperação agrícola.

Para êsse fim centraliza os fundos postos
á sua disposição pela lei de 5 de Agosto de
1920, garante sua gestão como os depósitos

que lhe são confiados, consente em adianta
mentos ás caixas regionais de crédito agríco
la mutuo, ás sociedades de crédito imobiliá
rio, ás diversas instituições visadas pelo arti
go 22 da lei de 5 de Agosto de 1920 e, dç
modo geral, tem em suas atribuições todas as
operações previstas pela lei de 5 de Agosto
de 1920.

Art. 3.3 — A dotação do crédito agrícola
visada no 1.° do artigo 35 e 2.° do artigo 37
da lei de 5 de Agosto de 1920, compreende to
das as somas que podem ser afetadas por me
dida legislativa e, principalmente, das que
provêm por adiantamento, das dividas ou di
vidas suplementares que o Banco de França
deve pagar ao Estado em virtude das conven
ções de 31 de Outubro de 1896, 11 e 28 de No
vembro de 1911, 26 de Outubro de 1917, apro
vadas pelas leis de 17 de Novembro de 1897.
29 de Dezembro de 1911 e 20 de Dezembro

de 1918. e toda convenção ̂ ue poderia inter
vir ulteriormente.

{Continua no proximo numero)

I  ̂
I Proponha um seu amigo, lavrador ou |
I  criador, para socio da Sociedade |
I  Nacional de Agricultura |

I  Utili ze a formula destacavel, apensa
I  a este numero.

M

c\
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^^Pássaros do Brasil"

Sobram entre ingleses, alemães e norte-americanos, quanto

escasseiam entre nós, as obras destinadas à divulgação das ciências

naturais.

E assim é com muito prazer que noticiamos o aparecimento

de "Pássaros do Brasil", de autoria de Eurico Santos, obra sem

dúvida destinada ao mais amplo sucesso, tais os méritos que encerra.

O autor deste trabalho, que vem prefaciado pelo sábio Dr

Arthur Neiva, soube realmente tratar do assunto com tal habilidade

que o leitor menos interessado por tais estudos encontra ali o en

cantamento que sempre proporcionam os livros escritos com clareza

e elegância.

"Pássaros do Brasil" é um estudo da vida e costume dos

nossos pássaros, mas a maneira com que o autor tratou da matéria,

tira-lhe o caráter de estudo e dá ao livro um sabor de romance.

Nesta obra, louvada pelos homens de ciência e apreciada

pelo público em geral, trata-se somente dos pássaros, pois as aves

de outras ordens, o autor já havia dedicado um formoso volume

"Da Ema ao Beija Flor", acolhido com simpatia pelo favor público.

"Pássaros do Brasil", editado pela livraria F. Briguiet &

Comp., tráz além de muitos desenhos no texto, varias páginas em

tricromia magníficas onde muitas dezenas de pássaros .aparecem em

suas cores naturais.

R. J.
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